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EM 5 DE SETEMBRO DE 2006.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes depnados:
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• Ivelise Longhi (PMDB)
• Izalci (PFL)
• 'José Edmar (Prona)
• Leonardo Prudente (PFL)
• Odilon Aires (PMDB)
• Pedro Passos (PMDB)
• Peniel Pacheco (PDT)
• R6ney Nemer (PMDB)
• Wilson Lima (Prona)

• Aguinaldo de Jesus (PL)
• Augusto Carvalho (PPS)
• Benlcio Tavares (PMOB)
• Brunelli (PFL)
• Chico Floresta (PT)
• Chico Leite (PT)
• Chico Vigilante (PT)
• Eliana Pedrosa (PFL)
• Erika Kokay (PT)
• Eurides Brito (PMOB)
• Gim Argello (PTB)

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INfc/O: 15 horas e 5 minutos.
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PRESIO~NC/A: Deputado Chico Floresta.
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.. MESA'DIRETORA

Presidente: Fábio Barcellos (PFL)
VIce-Presidente: Chico Floresta (PT )
1".secretário: W~$on Uma (PRONA)
Suplente: Leonardo' prudente (PfL)
2" Secretário: José Edmar (PAONA)
Suplente:

3" SecretárIo: Pen'iel Pacheco (POT) .
Suplente: Augusto. CarValho (PPS)

Corregedora: ElianáPedrosa (Pf'L)
. Ouvidor: Paulo Tadeu (PT) .
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Presidente:, Brunelli Leonardo Prudente.
VIce-Presidente: Chico Leile Arlete Sampaio'
Eurides Brito Odilon Aires
Pedro Passos' ' Roney Nerrer
Chico Viailante Paulo Tadeu
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Presidente: Leonardo Prudente Brunelli .
VIce-Presidente: Paulo Tadeu 'Érika Kokay
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Benício Tavares Gim Aroello
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Presidente: Eurides Bnto Odilon Aires
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Paulo Tadeu Chico Floresta

COMISSAO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Titulares Suolentes
Presidente: Chico Vigilante Chico Leite
VIce-Presidente: W~son Limá José Edmar
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. COMISSAO DE !;)EFESADOS DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA,
. ÉTICA E DECORO PAIlLAMENTAR
Titulares Suolentes
Presidente: Erika Kokay .Chico Leite
Vlce,-Presldente: Leonardo Prudente Penlel Pacheco
Brunem Arlete Sampaio
Iz~lci Lucas Eurides Brito
F10nev Nemer o Pedro Passos

. - COMISSAO DE ASSUNTOS FUNDIA RIOS
-Titulares Suolentes
Presidente: Ivelise Longhi Odilon Aires
Vice-Presidente: Benicio Tavares Pedro passos
Arlete Sampaio Chico Floresta
Jose Edmar Brunelll
.Wilson Uma Eliana Pedrosa

COMISSAO DE EDUCACAO E SAUDE
-Titulares Suolentes
Presidente:. Arlete .Sampaio Chico Leite
VICê-Presldente: Erika Kokay Paula Tadeu
Augusto Carvalho Eliána Pedrosa
Od~on Aires . Roney Nem.r
Wigberto- Tartuce Aguinaldo de Jesus

COMISSAO DE SEGURANCA
Titulares. -Suplenles
Vice-Presidente: Aguinaldo de Jesus Wigberto Tartuce
José Edmar Benicid Tavares
ChiCo Floresta Wilson Uma
Gim Argello Chico Vigilante
lzalci Lucas- Odilon Aires

COMISSAO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTAVEL,
'CI~NCIA TECNOLOGIA MEIO AMBIENTE f TURISMO
Titulares Suolentes
Presidente: Augusto Carvalho Peniel Pacheco
Vice-Presidente: Chico Floresta Arlete Sampaio
Aguinaldo de Jesus Sem indicação partidária
ElianaPedrosa Leonardo Piudente .-

, : Pedró Passos Odilon-Aires .. 0.
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SIlbmstemos II _s spreclaçlo dessa CAmsra LegIsIdv8 o projelo de .

101 que concede """_ e laençlo do Imposto sobre 0peraç6ee _tlvsa II Clrcul8ÇlO de ~

e sobre Prateç6ee de Senriçoe de T~ _li e In_pai e de Comunaçlo -ICMS
- 1__ e ~ de bane e _. _ paio Mlnlst*lo de Jullllçtl paIlI o

oepart8menlo de Policia FedOfll', acompanhado de reapectiYa ~ de motivos do Exmo.

_ de Es1ado da Fazenda, em atendimento so disposto no artigo 58., Inciso I, da LaI 0tgInIca do

DIslrttoF_.

DE 20011
PllllftlllU

PROJETO DE LEI N"

Minlstére de I'/nltNieur (Sofreml), conforme autorlzaçAo para contrataçllo oas",-erações
da crédito externo determinadas pelas Resoluçlles 52 e 5312000, do Senati, ~'lderal,
junto ao Banque Natlonale de Paris (BNP) e Kredltanstalf lur Wladeraulbau (Kt1i'J);

111- de acordo com a Recomendação n" 231, de 19 de abril de 2005, do Grupo Técnico
da ComlssAo de Flnanciamentof, Externos da COFIEX, do Ministério do Planejamento, _
GTEC/COFIEX, que aprovou a prorrogação do Projelo Pró-AmazOnlaIPromotec até 26 de
setembro de 2010.

Art. 3" Fica dispensado o crédito tributérlo oriundo do Imposto sobre Operaçlles Relativas
Il Circulação de Mercadorias e sobre Prestaçlles de Serviços de Transportes
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, relatfvo às operações prevlstae
no artigo primeiro realizadas atá a data da publicaçllo da ratlficaçllo nacional do Convênio
ICMS 78/06.

Parágrafo único. O benetlcIo previsto neste artigo nAo autortza a restltulçAo ou a
compensação de ImportAnclas Jê recolhidas.

Art. '" A remlesAo de que trata esta Lei alcança a todos os débRos lançados ou RIo,
Inscritos ou nIo InscrItoa em divida ativa, ajuizados ou nao, e se openo
Independentemente de requerimento ou elo concessivo.

51" Os créditos tribulérios decommles de autos de Infraçllo em fase de Julgamento ou de
cobrança admlnlstratfva HrIo automatfcamente extfntos.

5 2" Em caso de débito aob cobrança Judicial, a remlesAo flCll condlclonada ao PIlllIImemo
de honor*toe e CUIlae.

A CÂMARA LEGISLAnvA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 1" Ficam Isentas do Imposto sobre Operaçlles Relatfvas Il C1rculaçlo de Mercadorias
e sobre Prestaçlles de Serviços de Transportas Interestadual e Intarmunlcipal e de
Comunicação - ICMS as importaçlles de bens e mercadorias realizadas pelo Mlnlst6r!o
da Justiça para o Departamento de Policia Federal, no âmbito do Projeto Pró-
AmazOnlalPromotac, de equipamentos e sobnassalentes para laboratórios de análises
qulmlcas, de DNA forense, de ballstlca forense, de audiovisual, de elel1Onlca, de perlclas
contábele, de perlclas de engenharia e mefo-amblenta, de documentoscopla, de
Informátlca e de bombas e explosivos; de sistemas de Informátlca e Inteligência, de
IdentlficaçAo criminal e de telecomunlcaçlles; de annamento, coleles ballsticos e munlçAo;
de equipamentos fotognlflcos e de transportes, tais como avllles, helicópteros, barcos,
botes ••• Iculoe aUtomotores temlstl'es, destinados a desenvolver ac;lles necessárias a
pnavençIo e a repressIo Il crimlnalldade e Il violência, no valor total de U$
375.290.000,00 (trezenlDs e setenta e cinco mnhlles duzentos e noventa mil d61a,..
americanos).

Parjgrato único. O disposto no "caput" somente se aplica às operaçlles que,
cumulaUvam_, astejam conIampladas:

I • com Isençllo ou trIbul8da a aIlquota zero pelo Imposto de Impoltaçlo _ li;

11- com dasoneraçllo da. contrlbulçllea para OI PnJgrwnas de IntegraçAo Social e de
Formaçllo do PatrimOnIo do Servidor P6bHco (PlSIPASEP) e da Contribulçllo para o
Ananclamento da Seguridade Social (COFINS).

Art. 2" A isençllo de que trata o artigo anterior somente se aplica às aqulsiçllea
realizadas:

I - com O objetivo de viabilizar as ações do Projeto Pró-AmazOnlalPromotec, oriundo do
Acordo de Cooperaçllo firmado entra a República FadaraUva do Brasil e a República
Francesa, em 12 de março de 1997, para a ModemizaçAo e o Reaparelhamento do
Departamanto de PolIcia Faderal do MInistério de Justfça;

11- no âmbito do Contrato 021/98 - CCAlDPF, firmado entra o Departamenlo de PolIcia
Faderal (OPF) e a Soe/até França/se d'Exportatlon de Matérl&is, Systé_, ti S'o.'1I/ces du

Concede remissAo e Isenção do Imposto sobre
Operaçóes R&iatlvas à Circul~ de Mercadorias e
sobre Prestaçóes de Serviços da Transportes
InlerestaduBl a Inlennunlclpal e de ComunlCBÇlo _
ICMS - incidenles sobre bens e mercadorias
importadas pelo Ministério da Justiça pera o
Departamenlo de Policia Federal.

Exce_1mo senhor
FRANCISCO DE ASSIS SASINO DANTAS
Presldenta da camare laglalatlva do DIslrtto Federei • em ex8ICleIo

8rasllla, 4 de selembro de 2006.

DIÁRIO DA CÂMARA LEGISlATIVA
Órgão Oficiai do Poder legiSlativo do Distrito Federal

Excelentlsslmo senhor Presldente,

1.1 COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n1l317, de 2006, da Governadora do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei nll 2.503, de 2006.
- Mensagem nll 323, de 2006, da Governadora do Distrito Federal.
- Mensagem nll 325, de 2006, da Governadora do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de lei nll 2.504, de 2006.
- Mensagem nll 326, de 2006, da Governadora do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei nll 2.506, de 2006.
- Mensagem nll 327, de 2006, do Governador do Distrito Federal
em exercício, que encaminha o Projeto de Lei nll 2.505, de 2006.
- Projeto de lei nll 2.507,de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Projeto de lei nlI 2.508,de 2006, de autoria do Deputado Odilon
Aires.
- Projeto de lei nl 2.509, de 2006, de autoria do Deputado Fábio
Barcellos.
- Projeto de Decreto legislativo nl 668, de 2006, de autoria do
Deputado Peniel Pacheco.
- Indicação nll 6.331, de 2006, de autoria do Deputado Odilon
Aires.
- Indicação nll 6.332, de 2006, de autoria do Deputado Odilon
Aires.
- Indicação nll 6.333, de 2006, de autoria do Deputado Odilon
Aires.
- Indicação nll 6.334, de 2006, de autoria do Deputado Wilson
Lima.
- Moção nll 3.026, de 2006, de autoria do Deputado Chico
Vigilante.

MENSAGEM
N" &l~ 12006- GAG

http://www.c1.dl.gov.br


tf'176.Brda, ll!lçitBa, 19deselemlmde~ Diário da Câmara Legislativa

nReio""l.

AlI. "A ••••••••••••••••• par'" t..l ••••.•• no lncIIo n do 8ItIlIO 172 da LeI ri'
5. fPZ.daZSda ••••••••• -QdIgD TdUkto •••••••.

AII. •••••••••••• ela ••••• ~ par •••• 1.eI_ ~ Ilál ou
pe' •• T ••••••• o.n. • ~ o ICMS dIspenucIo refeIwIta 11 _

~ ...•..._----- .
AlI. lO fira t e C I O ClIInoIInD ICMS 7MIlI, di ,. di aelMIbro da 2OOll. doa............•~~-CDlFAZ.
Mo • EIIIII t..l __ ••••••••• dII pullIIcaçIo. pnxIuzIndo lIfIIItoa na dm da

"-"-'da~ •••••• dDCarIllIInIo ICMS 7Mll1 • .-llIn11oa dos arts. 5° e 6"
dII t.II" r ••• ~.7 dajmllnl .'976.
MorA C --.. V _-**lo.

•••••• de 2008
118"dII RIpúIIIca e 41"de BrasOla

~~~-'do

8nls11la •..CfI... de ..:.~~de 2006.

6_ ••••'w liv_e- rilulI do onteprojelo da lei. que
__ lIi11nG1D •••• ~_tClrt:ulac;loda~e llOIn

~ •••••••• di T • lntamv1IcIpal •• da ComunlcaçIo - ICMS -

__ ••••••••• _ li .....-- _ pelo M1n_ de JUI1lçI para o

Oo;i& $ ••• -,...... a-- li _ alIlnçIo _ ser llUbmetIdlI

__ CloIe ~",,"'''''_I clDaot. llId1La1 0rgInk:a cIDDiIlrtD 1'«*aI.

O_ •••~ __O_.II F_._no

••••••••••ti .- •••••c:aov- NedonII, _ li """'oIziiçIo • o ~ cID
Oo;i&lWi.iID"' __ -IlPF •••••• _ 12 ••• i'IlIIiÇO'" 1887 ., com o abjelNo da""--

•• agllee _ no PnljoID MoAiiWiillloolalPlOl ••••.••• fOiIm pela ~ 52 •

53/2lIlIO ••••• ..- __ •••••••••••••• _ ~ ••• ~ extemo;..to _1lIrlC::oe llNP •

_ ••• lIlI"lI!;ID •••••• % ,......... _ - e lI8i\IIçOII li _ ~

••b••IIi' •••• di f'nnGa li •••••••••••. 1liiio cio ConIrI!O 0211l18-a:MlPF filmado com li

Schnol. ••••••••••• T_'" CaáI di ~ c:anParma DECISAO rf' 15511~TCU.

O Prcljoto visa li ctleçIo de mecanismos de

~ •••••••••••• _ li 8Ill'angInII _ CIIft1lOII _6gIcos, ~o e de

-. com _ li _. com ..- _. o atrne organizado. o trMlco de drogas, o
_ ••• __ • li -.-.. ••• _ -.do. _. imporlanle papel na garantia da

~ ~ ••• _ li ~_ a -.... ••••• a _ o aeocImento do paIo, ameaçar

~ •••••••••••• e "',"01._ a _. e a oegurança do E_o

_1I.a __ ---...--

O 00plMan."" de PcllcIa F_. por entendar de que se I18ta de um
poIljI$D _ ••••••••• li aodadada _ como um _ • _ arw-tou o plallo para a antnse e

••••••••••••• _ ••••••• cIDOOHFAZ. _ com a ~ do CorNtnlo ICMS 781Oll. _ 1° de
__ 2lllII. o DIIlIllo __ a """'** oa _ da 1oarIçIo. da rernIoaIo.

-. -. .." __ e _ da .......,.çIo do
__ •••••••••• _ ••••• __ viola que •• imporlaçllao jé _ 0CllmInd0. rwpellando

•••• __ CoopaNc:Io __ &modo __ a Rap(lblIca Fedlntiva do Br80lI e a República-.

CONvt"'lO ICMS 71l106

A.loriza o DI.lrilo Ftd<ral o oonoodor I,,'a~'o o
reml••lo 4!o JCMS au 01N'J'Arl'e"" dr Importaçln
••• lixodos pdo MlnÍlilfrto d. Jasllça po,. o
Deponamoalo d. PolI.lo Fcd.,.~ ao Imbllo do
ProJelo Pr6-AmozOnia/Promot •••

o COJUolho Nadoa.1 d. PoUII •• F •••• diria - CONFAZ, na sua 95' ",WIiJO
.'lroordinári •• ",.linda em llro.,OiIl, DI'. ao dio 1° de "'l.mbro de 2006. tend" em vista o dl.poSll.
no l.ei Complem.rilUJ n" 24. de 7 de jan.im de: 1975. ",.olve oo'.hrar o seguin.e

CONvtNIO

elAa.ala primei,. fica o Di,trilO federal Autori •.ado o isentar do ICMS a
!!!!I!!"!.~ ",ali •.4da. pelo Ministfrio da Justiçu I'Ora o ,PcpartamealO ~i. Federal. no
limhito do Pmj.lo PtO-Amaz6niall'rom"lcc. d. tquipamentos < sobressul""le. para lahot8lÔrÍlt< de
wlise. qolmieas. de UNA fo", •••• de baUsliea lorease. de aodlovl.wd. de elelninlca. do pcricia.
contábeis, d. peneia. de enll"nhAria e meio-ambiente. de docum""lo.eopla, de infomllitiea o de
btJmhas e C'xplmcivos: dt sislcmu de inlhnnética e jntelig~nci~ de idcntirteúç!o criminal c de
Icl•• omunic:"\'lk.; de ormamenlo. colol •• hoUsti.os • muniçlo; d. equipamenlo, fotosnlficos e de
Ir'InSponn" lati. como aviôcs. beJic6plcros. blrctl!t~ botes e vclculos aUlOmotora kTfCSU'CS.
destinados o.c1cscnvolv.r aç&s nOcti.'lárias a prev.nçlo e a repressAo' criminalidade o à vlol~lltl ••
DO v.IUT lotal do y~37~.~!lO.!lOO.OO .(!!"zenlll. e 'C1Zata e cinco milhllcs duzenroo c noventa mil
rlhlltn" amenconoa),

PonIJIl1Ifo único. O dioposto no "capw" IOmmrc •• apliCll Ü optTllÇ6t. que,
oumuloti vamcnte, ""'jom contemplados:

I - cuRI iscnçAn lIU tributadas o aliquola um pelo Imposlo de lmpolllçllo _ 11;

11 - clIm desoneraçilo dus eonlribuiçílc' p.ra o. Programas de IntcgtllçAo Socin! c de
FurllUlÇAo .I" PUlrilu6nio do S.rvidor Públiell (PISIPASF.l') o <IaConlrihui~Ao paro o FinMeiamentll
d. Se~'Uridude Social (COfINS).

CI'usul. "pndo A i,.,nçAo d. qoo tralll a clllusul. anterior .omonle se .plle. à.
aquisiçôcs •• all.ados:

1 com o ohjetivo de vi.biti •..,. a. açO•• do Pmjeto PtO-Am ••..IIniaIPromote<. UTiuad~
do Acurdo de ('oope",~A" ftrnlAdo en,,,,. República f.detetive do Rru..il c o Ropúhlica fmncesu.
em 12 de marçn d. 1997. para. Modenliz.~llo o li RC<lp.l..•.•lh.m.nlu do Oepartumenlo de ""lIcia
Fedeml do Mini<t~rio dalWlli~a;

11 - no 4mbilo do ContraIo 021198 - CCA/J)pl'. fina.do catre o Dt:pArIllmentn de
PlIlieio Faderal (DPF) e a Socielé Fmnçaisc d-F.xponatiOll do Muliricl., Systêm •• el Servi""" <lu
Minham: de lIntérieur (Soúcmi). :nnrnnnc ftutori7QÇJU (Wlll1 contratu\'ilu das openlÇne~ !Jc cm:lito
eXlemo detenninod •• pel •., R.soluç&s 52 e 5312000. dll Scnado rederal_ ,iunto no Ronque
I\.:tIl,'nltlt" til" t-illlri!ll: fTtNP\ c K'1:uill:l.Jl1'ltull t"r Wiedentulhau (KJ'Wl.

111 - de ocordo com a R.comoudaçlo n. 23 I. de 19 do abril dc 2()(,~• .I" Grup<1
T~nic() da Cnm,isl\in de Financiamentos F.xtcrnos da COFtF.X. do Minislério do Plancjilrnt"ntu.
GTI::C!COFIF.X. ~Ul: ~provou u I"'rf1fTuguçilodu Pmjdu rrú.Ama;;.('ni~r\1mOleC nt~ 26 de setembro
de 2010 .

Clliwula feJ'C'tira Fica u Di~trilu Fednnl nUluriuw 8 conceda m:rJ:isslo dos cltditos
lribut.lrios do ICMS. cOllS1ituldo. ou nao. inscrito. ou nlo em divida aliva. relativos As opttllfaes
~"i.tAs no CUusula primeira ",aUzadu Iltt a data da publicaç ••• da ralitica.Ao nadona! do"e
r.fm"inin

Pmgrafo único. O benclleio p",,,isto nc.ta c1:lu.ulo nao aurori"" o "'stituiçAo ou •
cnml"'n""Çlo do ImpCInAllCias jA recolhidos.

CUdldla qu."" Na Jli,.,t~ J.i,.'C llfle'-Qf(l'esr. aI~ pu, e:ste(;C)OVll1iu lfefem
modvadas. total OUpateiolmeme. polo Tribunal de Con", da lIni •••• O ICMS di"""",",,,' •• fmme
Oessas optrs;ôc. serê devido com o. acréscimos legai •.

CUa.ol. '1ulnta r.•te conv~nio enlra em visor •• dAlo da publiCllfIO de sua rotiflC~1o

Bm.U ••• OI'. ew l' u.: ,.I.llIbl\l d. 2006.

Presidente do CONFAl -llcrnard Appy pI Ouido MonteS.; Ae'" - Orlandn Sahinn da ('n.1U Filhll;
Alo¥" •.• - F.duordo lIenriqllt AraOjo Ferreira; Am.p6 - Rubens Orlando de Miranda Pinlo;
Ama"" •••• - '''l''''' Abrahim l.imB; Bahia - WaltCt Cairo de Oliveim I'ilho; Cc:onI José Mario
MttltÍl's Mende.; Dislrilll F""""'I - VaIdivÍllO Jo.~ de Oliveira; 1isplrito Santo - José '1'c6filo
Oli"eira; (;o~s - Oron N•• cilll('nlo Júniur, M.nmhl" - J~ de J•• t>; do RosMio AROlini; MIll>
Or ••. '" - W.ldir Julio Tois; MaIO <.lrosso do Sul - José Ri,,,,,Ju P,"","" CabTul; Min •• Ocraia _
fU&l Jorg. Nnmlltl filho; Pará - Maria RUlc '1'ostos da Sil"a; Po~!1ho - Millem Oom •• SII""",;
Parurul - Heran AnWl; I'enwnbueo - Maria Jos~ Oriooo Ciomes; Pioul - Anlônio RocIrix •••• clt
Sou.u Nctu; Riu de Janeiro - Antonio Ft8ncisco Neto; Rio Onutdc do Nortlo: _ tina MllJ"ÍaVi~iru;
lUa Grande do Sul Ario Zimmennonn; RondOnlo - Jost OOIlllO de Andrade; Roraima C.tlo.
Pe.Jros. Junior, Sanla CaW1lla Alfredo Felil'" da r."" Snbri,"o; SIo P.ulo - Luiz '1'•• ca Jonior;
Se~pe - Crilm.r d. Melo Mendes; Tocantin. Darival Ro.ri. (,,,,,de. C""lho.

MENSAGEM
N.03rl- /2006-GAG 8rasflla, .I. "; de 'Yjly_Lr de 2006.

Olslrlto Federal,
Excelentlsslmo senhor Presldenle da CAmera Leglslatlve do

Tenho a honra de submeler li dellberaçAo desaa Augusta Casa de

1.lII. o anexo Projeto de Lei que dlsplle sobre o os parâmetros de uso e ocupaç/lo para
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o LaIa1_ANa &I*iIIB ••••••.• n t' r l' E ." ••• --- ••••••••
""'i.~ doCinIIIiIiD-"""

Ap 2 7 ••••••••• -a •• ' $ 1S ••••,.... e...-.: ti' OI - ~ ••• iti •••••••__ •_ ••••••• 2 ? ••••
~ •• _ •••••••••••••••••••••• a a ' •• " ••••••••••••
•• i••• _ •••••.

Excelentíssimo SenhorPresidente•

Bnsllia, 31 de agosto de 2006.

/

••••••••••••••••• I •••• _k • ;17••••••••••

••••• pi'H 2 " _ ••••• - •• a ,. '1' , •• -
•••••••• ', 2 2' 1 ifj ••••••• i••••••• _.? 22 1 ,I?"
eílIIda •••••••••••••.

Cta :1 d J' ••••••••• '*- <llImtII/ilil5 ••••••• ClidIIlIIt. ••_ _ _.•.......•, __~O_c--..
•••••••••••••• _iiM"b $' NlI.

o. lU. •• • -....- •••••••• ~ .'-
2S , ••••••••••••••••••••••• _il ••• '"

1lIW~, _ ••••• dlP •. 1'J. W•••••••••••••
~, ••••••• a' a nttiIf .,.... "'IIII*.114l1&,•••••••• _ •••••••

••••••
••••••••••••.•••• a ......., ••• e-•••••••aV-

F r •••_•••••••••••••""illW.. Idl ••••••••.

._-
PROJETO DELEI"~ ""'E JCJ'2b"

A CÂMARA l£G2SUTIVA DO DdS1RITO FBlI!RAL DKJI!Tk

Art. l' Ficam dalInId.- os •••••••• .- e 0CIIlP8CI0•••• 1wa::...-:. - u:e
1 do setDr • RnldInci8a ~ 8llII - seRI8 na ••••••• Ali ••••••• do
Cruzeiro - RA XI.

Art. 2" Os uso, pennitldos 110 os 1egIIiIM: 1,(
I - comercial de ben. e • MnriçoI •• 8lfC8ÇIo dai alMdadelleJaFv8 • ~ e
reparaçAo de velculOl autclnlClknS e motoc:ldeI8r.~. -.lO.~
comércio por atacado e selVi90s de~.
11- institucional, apenai com ai ~ llIl8Iiva ••••• ecllIcIçIo.

Art. JO Os parAmetroa de ocu~,.,. o lote de que Inà••••1AI11o OI~:
I _ taxa máxima de ocupaçAo de lIO%(_nta por cento) eM••• do 11*;
li-taxa máxima de construçlo d.120% (cento. vinte poroento) da'" do loIe;
111- altura máxima de 9,OOm(nove metrol).

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçAo.

Art. 5° Ficam revogada. ali disposlçOes em contrário.

Tenho a satisfaçãode dirigir-me a Vossa Excelência para comunicar a essa
AIIpIlI e- que, usando da prerrogativa que me confere o ~ 2. do artigo 96. ds Lei Orginica
••• DislriIo FcdaaI, com a rccIaçãoque lhe deu a Emenda à Lei Orginica do Distrito Federal
••.• 112004.decidi afastar-me da Chefiado Poder Executivo do Distrito Federal, entre os dias 04 e
OI ele -...... do corrente ano. em gozo de férias. reservando-me o direito de usuliuir os
_ 2Sdias, em outra opommidade.

Assim, de confonnidade com o artigo 93. da mesma Lei Orginica do
DíIlrilDFedeDl, como se encontra vago o cargo de Vice-Governador. pela ordem de sucessllo.
.....,. V••••••Excelência a assumir o exercício da Chefia do Poder Executivo do Distrito
Fe*nI. -- o rd'erido perfodo.ocorrendoa transmissão do cargo na segunda-feira,dia 04. às
09 ••••• ., '- ela conveniâlcia de VossaExcelêncill-

Sirvo--me da oportunidade para renovar a Vossa Excelâlcia e aos seus
íJlMl!a •••• ...-... de elevada estima e apreço.

Atenciosamente,

-111~,k/~~
MARIA DE LOURDES ABADIA

Governadora

&ftkntWín'" SaJbor
DqI_FDio BARCELWS
f'laíoIaJfe elaCimara Legislativado DistritoFederal
.l!.I.I.U

•• JIIJIJ_
PROJETODELEIN°

(Da Deputada Eliana Pedrosa)

Altera dispositivos da Lei nO 2.652, de
27 de dezembro de 2000, e dá outras

providências.

AcAMARA LEGISlATIVADO DISTRITOFEDERALdecreta:

M 1° O art. 3° da Lei na 2.652, de 27 de dezembro de 2000, passa a vigorar

mm a segWnte rfdaçao:

.Art. 3" As garantias complementares que devem ser oferecjd~s pelo Fundo de

AiIII do Distrito Federal junto às instituições financeiras destinam-se a gar~'

• -" reulizaçlo de investimentos fixos e semifixos;
11-" implanQçlo de novos empreendimentos produtivos rurais sustentáveis;

UI- ao financíJmento de capital de giro;
IV-" operaçIo de custeio agrlcola e pecuário;
V - comercializaçAo de produtos agropecuários e implantaçAo de agroindústrias

de base f_mar; )
VI- " ~o de assistência técnica;
VII-" produçao e comercializaçAo de produtos.

Art. 2" O art. 50 da Lei nO2.652, de 27 de dezembro de 2000, passa a vigorar

com a seguinte redaçJo:

•Art. 20 A concessão do aval dar-se-á dentro dos seguintes limites, que serão
corrigidos anualmente pela variaçAo do IPCou outro índice que vier a sucedê-Io:
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I - até RS 30.000.00 (trinta m~ rt!iJis)para prochJtor Mil! i~

11- até RS 70.000.00 (setenta mil rt!iJis)para ~ 1IU!ililli:

111- até RS 1.400.000.00 (Hum fniIhjo e qwlnXBIlD5 mil nR~ palia ~~

e cooperativas rurais".

Art. 3° O caput do art. e> p;I& a lIigorar mm a 5i!gIiIIIr ~

I.EIIlI" 2alS2. DEZI DE DEZEMBaO DE 2000

~ 5illb!InIIL.",íIliZiIdD de l.egisIação da Gestão Administrativa

La N"2.652. DE27 OEOE2EMBRODE2000
DODFDE28.12.2000

(IlIQUMEIffADO- !lcCRIDn • 22 021 de 21 de marcode 2001)

Página 1 de 4

"Art. 6° O limite lNximo de garanlia5 ~ pelo fInIo de ~ * que

trata esta lei d_ ser de 100% (am plII' antD) para 0I5lIi0 agriaIIa e lIlJ'll,faimenta lIIDf

cento) do valor do financ:iamento. para inIIeIinIenIo fim e piA iirM51IiimlelllD-.i~
com capital de giro".

Art. 4° O lJenelimrio de iIllIiI lftIlÍ5ID na lei a que se ~ o aIl. 1". qolIP.

injustamente. n30 honrar CI5Sl!US~ finanlIims CIIIIIas i~ akiíiii5

de u~ito CllI1Vefliadas mm o Distrito redBal para o fim lIâ ~ lII5IlIlriIIIdoIN

utilizaçlo de R!CUISOSfinaruiras do Fundo de AIIII piA 0IIIrir o llIIIIIIIlIaInIcID

financiamento que fai plII' ele iIIllIizadQ. '* paded ~ q&IllIIlquIr 1IipD de

relaàonamento contratual. comen:iaI e fi-mo mm a "nill~ ~ dfI!Ia e

indireta. especialmente na ~ de ~ ~ de 5BlIi(,as e b,m,e" de
bens e materiais de consumo de qualquer lipo, 8IqIIlIóIIIlDo SI!IlId8Iim lIIlIofar pago.

Parágrafo lÍIIicD - Não ser~ U1ibideiado inadiI.~ e ~do de UIH!tri1iir

nova ~rantia. o micro. mini e produlIIr nnI que nio 0III5I!I!JIiU hanr.Ir -

compromissos com R!Q.IISOSfinarairos do Fundo de Al8I em lIDio de penIa de

produçJo ocasionados plII' ~ nabAI ~ da ~ hamlm e meio

ambiente. mediante laudo *nim emilido pelo 6rgjo 0JIiIIil'Iti •••• da SeoNiia de

Estado de Agricultura. ~ e AIasb!cim!nla

JusnRCAÇAo
A presente proposta tem por objetNo allerar dispoIsilNos da lei nO2.652. de 27

de dezembro de 2000. de modo a melhorar as atuiIÍS ClIflCli9ies de _ ao Fundo de

Aval que foi criado mm a finalidade primeira de conader ~tias complementares

~rias à contrataçJo de financiamentC15 junto ~ institlJí9les financeiras operantes

do C~ito Rural a mia0. mini e produtores rurais.

Estamm majorando CI5lMIores do iIllIiIque estio congelados de5de a edição da

lei; garantindo a destinaçlo do fundo tamWm para a atividade pecuaria quanto ao

custeio. bem como para a c.ootrataçJo de ~ t«nica; aIfm de garantir em 100%
os reculSOS do financiamento quando SIttratar de custeio agrIcoIa.

Mas o que é mais importante para o Sltgmento rural. prinàpalmente para o

produtor rural. é a ~ntia de __ is mesmo oconendo inadirnplfnàa. desde que

a causa tenha sido ocasionada por fatares dirniticos.

Dada a impo~ da matéria para o stgmento rural. esperamos vt-la aprovada

pelos nobres pares.

CrIa o Fundo de Avaldo DistritoFederal -
FIlDF.

o ClDiIBI _DO DJ5TRIR) fBlERAl.FAÇOSABERQUEACÂMARAl£GISLATlVADODISTRITOFEDERAL
IIIDIEJAEBI~ A SEGUII'ITELa:

_ •• __ • _ de _ do _ Federal - FIlDF,com a flnalldadede conceder gaRlntlas
_ ••• •••••••••• de -... Junto às InstIlulçilesflnancelRlsope"lnll!Sdo~ -... "*"I. "*'I e pradulDresruRlis,IndusIveem rase de Implantaeio.de rorma__ •••••••• ou cooperotIvos.

~ •••. O _ de _ do __ flaI vinculado. _ria de Estadode AgrlculluRle____ ._-"-5MDF.

_ZO__ ._"'_ de A•••••• otstr1lD_:

.- __ .-. ••• _ ••••••••••• de"" por melodo Fundode Avaldo D_.-.

.- __ ••••••••• do no merado n••••••.• ;

.-_ ••••~ ••• _de_ ••• __ no selDrprivado;

111-_.-- ••• _ de -.çI5es de _ de cará•••.InII!rnoe •••••.••••observldo•..•.....•. ........-
V- ••••••••••• de_de_-..;

.- *-diIsa •••••••••••~
VII-_ •••_ •••__ ;--_ ..._--~-;
Ill-_de_fanlos, que~ se -..em ou se ~ em receitasregularesdo Fundo;

X- _ ••• _ ••• com• conc:essiode uso ou vendados _ ruRlIspetI2ncefllI!S-_ ...--...
lII-_ ••• _"'pnldulo_ coma _ de_das 0!I1Jlf'05lIS- • _ de
~." •••• __ .5MDF.

M. 7' Ao ••• ,•••••• que -.. •••. _ peb _ de Avaldo Dist"flDr_ junID.~--_.~r-~de-....-;
D- ~ deCU5lil!loagricota;

m - ~ de cn!dilD••• comerdaIilIçio;

IV-~. de capilalde gilo.

•••••••••• ÚIIkIO.As operaçiies de capillllde giro somente poderio ser _ aos pot1lcipInIesdo
••••••• de AgiairQistrio.

Att. 4" OS_ ••••• __ • projelosenquadrados no Planode __ Ruraldo D_
-.. - FIlÔ-ItUMI.-DF-IWlE,conronnedispostona Lein. 2.499. de 7 de dezemlllode 1999.

AIt.S"A_"''''' doMe-é dentrodos segulnll!Slimites:

r -~_e ummil,__ e_ e duasUFIRpaRIprodutDrrural~

D- ~ dnqllenlae trfs mil.duzenllIse dncoURRPlIRIempresas rurais;
m -0_ de _ por centDdos limites100__ no IncisoI. __ o _ •••••••••de
dnqiIenIoe tres mI. duzentose dnCDURR,p8llIassocIaçóese a>operatlvos.

AIt.6' O_ •••••••••de gI!II1llasassegul'Odaspeb Fundode Avaldo 0__ será de lIII6_
••• CI!IIIDdo _ do _to ••• _mentD • PlIRIcapitalde giro,respeftadosos lImltesirnposlDo
nollt.S".

~:::.::espor-=::-".=' será gI!lII1tIdopeb Fundode Avaldo 0__ • no

S 2" OprIZD•••••••••de gaRlntlil~ de sessentI meses, ~ do prIZD~ •••••.•o ....- e.~-
AIt."]O Nio será _Ido n<MllMllantes da quilllçlloda operaçio !mdalmente~.

AIt. li" FIca••••beIedda a Taxa de Concessllode Avalnas ope-açiles comgarantia do Fundode Avaldo
- ..-... - cornoobjolIvoo aumentDdo palrIm6nlodo Fundo.p8llI• ampliaçliode garantiase
__ de •••••• 1VIIIs,.-- os seguintescrill!rtos:

r - _ por_ da __ nas operaçõescomgarantiade lIll!vlnb!e quatromeses;

U - tres por centDda __ nas ope!lIÇ6escomgarantlllde vintee _ meses e um dia lIll!trtnta e
seismeses;

m - cincopor _ da COIlCIi!SSionas ope!lIÇ6escomglfantlll de ~inllIe seis meses e umdia até sessenta
meses.

Art.9" FIca~. sob • -.açIo da _ria de EsbIdodi AgrIcuIuRle ~to do D_
Federal.o ConselhoAdmInlstnllNoe GesIzlrdo Fundode Avaldo Di5IrtID_. lIlI!lpOStDpelos seguintes
""""""'": .
r - 5ecretárlode Estadode AgrIcuIlurae AbastedmenIDdo D_ Federal;

U - 5ecretárlode Estadode F_ e flIIne:IImenb>do llIsIrilDFederal;
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m • Presidente do Banal de BrasOIaSoA.• BR8;

N. PresIdente do Slndiclllll Rural do Distrito Federal.

I 1° ° Conselho Admlnlslrotlvo e Gestor seni presidido pelo _rto de ~ de AgrIcultura e
_ntodo~ Federal.

I 2" °Conselho Admlnlslrotlvo e Gestor reunir.""; uma vez por m& ou quando se fizer necess6n>, CXlIIl
vistas li análise e dellberoçio acerta dos pleitos de financiamentos CXlIIlamparo do FADF.

I 3" se, par qualquer motivo, houver a Impasslbll_ de CXlIIlparedmentolos neunll5es a que se reI'en! o
panigrafo antertor, ete.eni ser Indicado um substltulD.

I4° A primeira neunfio para -.ao das normas e procedlmenlDs ""'" a atuaçlIo do COnselho Gestor dar-se-
li em sessenta dias a contar da regulamenl3Çio desta lei.

I se Na gestio do FADF,seria obseIvadas as normas gerais sobre exeaIÇlio financeira, Induslve 15 relativas
a controle e prestaçl!o de contas.

I 6° ° registro e controle cont6bi1 do FADF,bem como das concesslles de avais seria _ par selllr
prq,rto da SAADF.

Art. 10. SIo atrIlulc;ões do Conselho Admln_ e Gestor do FADF,ak!m das ~ no BIt. 4° da lei
Complemenblr nO292, de 2 de junho de 2000:

[ • mon"" o acompanhamento mensal dos dados neIalIvos ao desempenho do FADF,CXlIIla manull!nçlio de
arquMls CXlIIltodos aslnformllÇÕeS das lIÇÕeS,dos programas e dos proJetos deserNoMdos;

11 • Indicar provJdIncias quanto • fIlndonlll_ do FADF, de fonna a permltlr, em tI!mpo h6bII, •
manLltençio de reservas em nM!ls sundentes para honrar os avaS;

m . administrar o FADFde modo I el15l$lr, sempre que possIveI, I conlIn_ de lIÇÕeSe progl'lllllO que,
Iniciados em um g<NemO,tenham condlc;ões de prosseguimento no subseq_;

N• .- e analisar a solidblç5o de honra de lMII a>ncedldo, podendo 1mpugn6-1ono prazo de quinze dias,
e Int'onnar o agente financeiro dos motivos da Impugnaçlo;

V • expodlr resoIuçiíes e aIDs normatI\Ios CXlIIlplementares;

V1• ela_, no prazo de sessenta dias a contar di dali da publlcaçlo desta lei, o seu regimento Interno,
que deveni estabelecer as normas de a<ganiZac;lloe fIlndonllmento do FADF, devendo ser Iprovado par
decnelD.

Art. 11. Os riscos operacionais dealnent2s dos avais a>ncedIdos seria assumidos pelo FADF.

Art. 12. °BR8é o _li! financeiro do FADFnas ClIlO'IIÇÕeSde a>na:ssão de ••• 1ao setor privado rural.

Par6grafo únla>. O 8R8 deveni elaborar demonstrativo mensal di posIçIo do FADF,Incluindo os extratos das
contas vinculadas, CXlIIlo detalhamento nea:ss6r1o a esse tipo de Inforrnal;lo gerendaI, rerneb!ndo-o • SAADF
até o décimo dia do m& subseqüen1e.

Art. 13. 5eni ressarddo ao IlRB, a tiulo de taxa de admlnlslraçio, o c:orrespondenb! I melo por cento do
:: :::: ~~ra de lMII pelo FADF,"purado mensalmen\I! e limitado I qualJo por cento do

Panigrafo único. O ressarcimento I que se mere o capul ser;! debllldo lO FADFno primeiro dll útil do mês
subseqUonte ao da apuração do saldo dlsponlvel.

Ar!. 14. Vencida e nlla paga I operoçio de que trata o art. 3° e esgotadas lDdIs as possibilidades de
~blmento par via administrativa, Olmpre à instituição financeira responsável pela contratação do
financlamento propor ação de execução relativa ao crédito.

I 1° A Instituição financeira, para fazer jus ao ressarcimento CXlIIlrecUISOSdo FADF,dever. formalizar o plettD
Junto ao BRB,em formulário próprio, obrigatoriamente acompanhado dos segulnll:S doOlmentos:

[ • Instrumento de crédito;

" • projeto ~ ou plano simples;

li! • sen\lençll judicial deftnlllva condenando o devedor da obrlgação.

I 2" ° llRI, ..-nll! .-IcaçIo di Instltuk;io "nancelra respo_ pela "contratação do financiamento,
_, __ • conlI do FADF,os valoles _ para honrar o aval até o Ilmlb!do valor definido
na~.

I 3" VIsando o ressatdmento do FADF,o BR8 deveni proceder I exeaIÇlio judicial do contnIID em _
do tomador da operoçio de lMII.

Art. lS. O_ExecutIvo regula_r' esta L!iIno prazo de b1nl1 dias.

Art. 16. Esta lei enlrlI em vigor na _ di SUl pubIIcaçIo.

Art. 17. RlMlgam-se as dlsposlc;õesem contrárto.

1IraslI1a,27 de dezembro de 2000
1120 da Repúblial e 410 de 8rllS1111

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

PROJETODE LEI nO,
(Do Senhor Deputado ODILON AIRES)

Dispõe sobre a isenção do
Imposto sobre a
Propriedade de Veículos
Automotores - IPVA para
pessoa portadora de
deficiência e dá outras
providências.

Art. 1° Suprima-se o atual parágrafo único, e
acrescente-se Inciso XI e ~~ ao art. 40 da Lei nO7.431, de 17
de dezembro de 1985, e suas alterações.

"XII - os veículos não adaptados, de propriedade
de pessoa portadora de deficiência, adquirido
diretamente por este, ou se Interdito, pelo seu curador, e
usados para transporte dos respectivos proprietários,
inclusive os que não tenham atingido a Idade mínima
para obter habilitação para condução de veículo
automotor na forma da lei.

~ 7° - Para os fins específicos de que trata o inciso
XII deste artigo considera-se pessoa portadora de
deficiência a pessoa que apresente deficiência severa ou
profunda, de ordem fisica, visual, ou mental, oriunda
fatores genéticos, bloquímlcos, neonatais, ou
traumáticos, e os autistas.

a - considera-se deficiente fislco a pessoa que
apresente alteração completa ou pardal de um ou mais
segmentos do corpo, bem como amputação ou ausência
de membro que acarrete comprometimento de função
física, apresentando-se sob quaisquer formas que
impeçam de obter habilitação para conduzir veículo
automotor, e ainda os portadores de paralisia cerebral

b - considera-se deficiente visual a pessoa que
apresente acuidade visual igualou menor que 20/200
(vinte sobre duzentos), Tabela Snelien, no melhor olho,
após a melhor correção, ou campo visual Inferior a 200
(vinte graus), ou ocorrência slmultinea de ambas as
situações;

c - considera-se deficiente mental a pessoa que,
Independentemente da Idade, apresente funcionamento
intelectual subnormal com origem durante o período de
desenvolvimento e associado à deterioração do
comportamento adaptativo.

~ 8° O disposto no Inciso xn deste artigo não afasta
as causas de Isençao do Imposto sobre a Propriedade de
Veículos Automotores - IPVA sobre veículos adaptados
para portadores de deficiência fislca.

~ 9° O regulamento disporá sobre a forma do
requerimento e reconhecimento da lsençao de que trata
este artigo; sendo vedada a exigência de renovação;
apresentação de laudo médico para os casos
deficiência comprovadamente Irreversível ou Incurável- ,

função de deficiência fislca ou mental. Há, no caso em
questão, para alguns, em função do grau de sua deficiência, a
Impossibilidade de serem condutores de veículos. Desta
forma, e sendo que imposto em questão grava a propriedade,
esse gravame, tanto num caso como noutro, deve ser
suprimido pelo estado como modesta e mínima forma de
compensação pelos ônus que a vida colocou sobre os ombros
de certas pessoas.

Sob esses argumentos conclamamos os not:MS Pares a
aprovar o presente projeto de lei com a urgência QU' o caso
requer.

Sala das Sessl\es, em ~ de agosto de 2006.

~
t--

Deputad OD OHAIRES
PMDB/DF

PROJETO DE LEI N°
(Do Sr. Deputado Fábio Barcellos)

Inclui o evento "Feira do
Empreendedor" no calendário
oficial de eventos do Distrito
FederaL
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A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° Fica incluido no calendário de eventos do Distrito Federal
o evento "Feira do Empreendedor".

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A "Feira do Empreendedor" do Sebrae/DF - Serviço Brasileiro

de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, é um evento que oferece

oportunidades para quem deseja iniciar ou aprimorar o próprio negócio e é

realizada tradicionalmente no primeiro semestre de cada ano.

Durante o evento, os participantes encontram informações sobre

abertura de empresas, gestão empresarial, alternativas de negócios, novos

empreendimentos, inovações tecnológicas, acesso a mercados e ao crédito,

entre outras.

O objetivo da feira: é aumentar o desenvolvimento das micro e

pequenas empresas do Distrito Federal, realizado pelo Sebrae, órgão

conhecido nacionalmente.

Pela sua importância, solicito o apoio dos nobres pares para a

presente proposição.

Depois de deixar o Ministério, foi diretor do Banco Nacional da Habitação e
ministro do Tribunal de Contas da União.

Há muitas outras razôes porque apresento a presente proposição. Entretanto, a
vida do Ministro Arnaldo da Costa Prieto por si ,ó já o qualifica para receber esta tão
honrosa homenagem da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Para tanto, conto com o apoio unânime dos colegas d"Putados na aprovação deste
Projeto de Decreto Legislativo, que homenageia um dos mais respeitados e influentes
homens de nosso pals, Arnaldo Prieto.

Reconhecê-Io como legitimo Cidadão do Distrito Federal, é reconhecer a sua
atuação benéfica em favor da dignidade humana.

Sala das Sessões, em

INDICAÇÃO N° ,. Imll'"
(Do Senhor Deputado ODILON AIRES)

Sugere à Secretaria de Estado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a execução de ohras
de urhanização junto ao Bloco E, da Quadra 50 I,
do CRUZEIRO NOVO, RA - XI.

A Câmara Legislativa do Distrito Ffderal, nos termos do artigo 143 do Regimento
Interno desta Casa, sugere à Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras do Distrito
Federal a execução de ohras de urbimização, com a construção de calçada junto ao
Bloco E, da Quadra SOl, do CRUZEIRO NOVO, RA - XI.

Sala das Sessões, de de 2006. JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição visa atender reivindicação dos moradores do Bloco "E" da
Quadra SOl do Cruzeiro Novo. Trata-se de ohra de pequena monta, pois o que está
sendo proposto é apenas a execução de calçamento, em uma parte do bloco.Entretanto,
sua execução é de grande importância para aquela comunidade, pois representará grande
melhoria na qualidade do espaço urbano, além de contribuir com maior asseio e
conforto nos espaços púhlicos.

Diante do exposto, contamos com apoio Nobres Pares, para a aprovação da
presente Indicação.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° •• UI/IIH
(Do Sr. Deputado PENIEL PACHECO)

Concede O Titulo de Cidadão Honorário de
Brasma ao Excelentlssimo Senhor Ministro
Arnaldo da Costa Prieto.

A CÂMARA LEGISLA TIV A DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1° Fica concedido o Titulo de Cidadão Honorário de Brasllia ao
Excelentíssimo Senhor Ministro Arnaldo da Costa Prieto.

Sala das sessões, em de agosto de 2.006.

~4r
Depu~!" AIRES

PMDBIDF

Art 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Nascido em 13 de fevereiro de 1930, em São Francisco de Paula, no Rio Grande
do Sul, Arnaldo da Costa Prieto, ao longo de sua vida, amealhou uma grande quantidade de
reconhecimentos por seus serviços prestados ao Pals.

Arnaldo Prieto é engenheiro civil e pós-graduado em Economia, pela
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Foi presidente da União Estadual dos
Estudantes e presidente fundador do Centro Acadêmico da Faculdade de Ciências
Econômicas da Unisinos.

Seu primeiro cargo público foi o de vereador na cidade de São Leopoldo, para o
qual foi eleito em 1960. Exerceu o cargo de secretário do Trabalho e da Habitação em seu
Estado de 1963 a 1967 e ocupou uma cadeira na Câmara Federal em três legislaturas: de
1967 a 1971, de 1971 a 1975 e de 1987 a 1991.

Como Ministro do Trabalho entre março de 1974 e março de 1979, foi o
responsável pela criação do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). O PAT
beneficia diretamente mais de 8 milhões de pessoas por dia Sob sua gestão, ainda foram
criados órgãos como Senar e Sine.

Foi, também, o ministro responsável pela elaboração da Lei 6.530, que
regulamentou a profissão de corretor de imóveis em 1978.

INDICAÇÃO N° ,. l1li1'.
(Do Senhor Deputado ODILON AIRES)

Sugere à Secretar ,a de Estado de Infra-Estrutura
e Obras cio Distnto Federal a execução de obras
de urbanizaçã" = de iluminação pública junto ao
Bloco - "A", da Quadra - SOl, do CRUZEIRO
NOVO, RA - \1.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do artigo 143 do Regimento
Interno desta Casa, sugere à Secretaria de Estado de Infra.Estrutura e Obras do Distnto
Federal a execução de obras de urbanização, no entorno do Bloco - A, da Quadra • SO I,
do CRUZEIRO NOVO, RA - XI, com a implantação de área ajardinada e calçamento,
bem como com a instalação de um poste de iluroi:lação puhlica.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do B\oc:o "A", da Quadra - 501, do Cruzeiro Novo têm
reivindicado algumas pequenas melhorias para a área pública nas proximidades daquele
bloco.
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Diante do exposto, contamos com apoio Nobres Pares, para a aprovação da
presente Indicação.

Também é solicitada a instalaçio de um poste de iluminaçio pública, o que traré
mais segurança para comunidade local.

A referida obra é de grande importAncia para aquela comunidade, pois a execução
de calçamento, bem como a implantação de ajardinamento traré conforto aos moradores
e embelezará a paisagem urbana.

Sala das Sessões, em .

(,,/ ~
DEPUT AD WILSON LIMA

Autor

Os moradores das quadras mencionadas estilo até evitando receber visitas em
suas casas, devido ao constrangimento causado pelo mau cheiro da ETE.

Por isso, deve o Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do DF
adotar urgentemente as medidas cabiveis com vistas a coibir o mau cheiro, inclusive
com a instalação de abafadores e outros equipamentos destinados a esse fim, aliás, tal
qual proposto para as estações do Plano Piloto.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação desta
Indicação.

de agosto de 2.006.SaIa das sessões, em

INDICAÇÃO N° •• mal"M
(Do Senhor Deputado ODILON AIRES)

Sugere a Secretaria de Estado de Fazenda e
Planejamento do Distrito Federal a liberação dos
recursos destinados à execução da obra do
estacionamento na SHCESIS Quadra 301, entre
os blocos B/E do Cruzeiro novo RA - XI.

MüÇÃON°
(Do Deputado cmco VIGILANTE)

Protesta .outra a deml.slo d. 1.800 (mil e
ol!oeeuto.) fuuciou'riOl da VolksWageu do
Bra.U e hlpoteea solidariedade ao.
trabalhadores e ao Sludleato dOI Metalúraleol
d. Slo Bernardo do Campo.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos tenDos do artigo 143 do Regimento
Interno desta Casa, sugere a Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento do Distrito
Federal a liberação dos recursos destinados à execução da obra do estacionamento na
SHCES/S Quadra 30 I, entre os blocos B/E do Cruzeiro novo RA - Xl

JUSTIFICAÇÃO

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 144 do seu Regimento interno
protesta contno a demissio de 1.800 (mil e oitocentos) I\mciouários da Volkswagen do Brasil ~
hlpOteea sohdanedade aos trabalhadores e ao Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo dos
Campos.

JUSTIF1CAÇÃO

Chegou ao nosso conhecimento através dos moradores da Quadra 30 I que a
licitação para a construção do referido estacionamento jà foi conclufda, e depende
apenas da liberação dos recursos para o inicio da obra. O processo encontra-se no
Departamento Geral de Administração Financeira - DGAF da Secretaria de Fazenda do
Distrito Federal conforme o número 139.000.57712005.

A referida obra é de grande importância para aquela comunidade, pois a
quantidade de automóveis é muito superior à quantidade de vagas. Há também o
problema da segurança, pois o terreno destinado ao estacionamento Dio tem iluminação
alguma.

Diante do exposto, contamos com apoio Nobres Pares, para a aprovação da
presente Indicação.

Mil ~ oitoeeutos I\mciouários da Volkswageu do Brasil fonun surpreendidos nesta semana
com a !IOticlade que tio logo expire o prazo de estabilidad. no emprego firmado no último acordo
oolebvo - o que ocom:nl2l de uovembro - o. mesmos serão demitidos.

. De acordo com a montadora, as demissões decorrem do fato d. que a fAbri•.• é bastante
anttga e, portauto, obsoleta, apresentaudo baixa produtividade. Alega, aiuda, que a perda de
contnltos de exportaçio do modelo Fox pano o mc:n:ado europeu, devido à valorizaçio do real
diminuirá a produçio diária de novecentos para setecentos automóveis. •

Em que ~ a ~eraci~e das alegações apresentadas, é d. se estranhar o OOmportamentoda
empresa que uttltza, slstemattcameule, o artilIcio do blefe para dissimular seus reais inten:ssel,
dificultar as negoeiações e apavorar os seus tnlbalhadores. U .hegoram a anunciar o fechamento da
urudad. do ABC: a demissio de maio de seis mil tnlbalhadores, eulre outras ooi.... Agora,
anuncIam a denussio de 1.800 d. seus I\mciouários para, na verdade, pn:ssiouar o govemo
bras,lell'Oem busca de btnelI.ios fiscais e tributMios aos quais nio tem direito.

Diante do exposto, exortamos os nobres pares a votarem favoravelmente à Moção ora
apresentada.

Deputado~' •••.••••
Partido d';'T-':;b.íba~ ..

Sala das sessões, em de agosto de 2.006.

~'/~/' Sala das Comissões, em de de 2006.

INDICAÇÃO N° DE •• 1•• 12.
(Do Senhor Deputado WILSON LIMA - PRONA)

A presente proposIa visa aumentar o número de <:aflIOSde nNel superior e tem
por esoopo dollIr este GcM!mo de 5I!IVIdoresqualillcados para o desempenho de alIvIdades
flnallstlcas de eIevadn nNel de mmplexldade.

Tenho a honra de submeb!r à elevada QllISlderaçliode Vossa Elu:eIenda o anexo
ProjetIl de LeI que dlspi5e sobre a aItl!raçIlo do ~ de <:aflIOSda carreira Finanças e
Controle do Quadro de Pessoal do llIslrilDFederal.

REIVINDICA PROVIDÊNCIAS URGENTES AO
EXCELENTíSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE
MEIO AMBIENTE E RECURSOS HíDRICOS DO
DISTRITO FEDERAL QUANTO À ADOÇÃO DE
MEDIDAS QUE VISEM COMBATER, DE FORMA
EFETIVA, O MAU CHEIRO EXALADO DA
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS DE
RECANTO DAS EMAS - RA XV.

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 do seu Regimento Interno, reivindica providências urgentes ao
Excelentíssimo Senhor Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito
Federal, quanto à adoção de medidas que visem combater, de forma efetiva, o mau
cheiro exalado da estação de tratamento de esgotos de Recanto das Emas - RA XV.

JUSTIFICAÇÃO

MENSAGEM
NO 325 /2006 - G/lG

ExceIentfsslmo senhor Presidente,

de 2006.

A comunidade de Recanto das Emas está indignada com o descaso do GDF no
que diz respeito à falta de iniciativa no combate ao mau cheiro exalado da estação de
tratamento de esgotos daquela cidade, o qual tem causado grande desconforto,
principalmente, nos lares das Quadras 108 a 116, 304 a 311 e 508 a 511.

~ que o ProjetIl de LeIem análise nlio implica em aumenlD de despesa,
haja viStt que o acr&dmo da quanlIdade de Cllfg05 de nNel superior dar-.6 pela e>dlnçllode
cargll5 de nNel rnl!dlo, na ~ dos CUSlDsatuais.
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Ato ensejO. ll!nlM) a VOSSl~ e seus Ilustres pares meus proll!stDs de
estime e consideraçIo.

MARIADttbU-it1i'iS ABADIA
GoIIernadClrado Dislrito Federal

ExceIenlfssImo5enhor
DeputacIo FÁBlO BARCELLOS
Presidente da CAmara legislativa do Dlslrito Federal
Btas/lla - DF

PI •••• /tIII
PROJETODELa NO

I .\$":;:.':':~: ""'. :12 ,ílf.:-t
! ',__",- íR. cR li, "
! rW,-' '«'~~

art 90 di lei Complementar no 681, de lliI01/2003. bem alIIlOa GralfIIcaçlIude RepieSeiltaçio e
AtIvIdadeExlrajudIdaI - GRAEe a GraIltIcaçIo de Assf~ JuridIca - GAJE,de que lIlIla o art
1° da lei nO3.171, de 11/07/2003.

Art. 2° Os valores do VendmentD llMIcDdos cargos das carreiras de Procurador do DlsIJ1IIlFederlII
e de Assfêlclll JuclId*1a do DIsIJ1IIlFederal passam a ser, respectivarnent, os constlIntas dos
AI-. I e D desliI lei.

Att. 3° AjllIC:a-seo dlsposlD no art 1° desliI lei aos aposentados e ~rtos de pensIo das
carr81l1Sque espedfIca.

Art. 40 FIcamClIlMlIIdadosllldos os pagamenlDSde quaisquer parcl!Ias remlJl1ellllllr1asret!rls aos
ser1Itdoresdas carrelllIS de que lIlIla o art 1° antl!r1Onnentleao Iniciodos efeIlll5 ~nancelros desliI
lei.

Att. 50 EsllIlei entra em VIgorna data da sua publlcaçlo.

Att. &O Revogam-se as dlsPOSlçllesem CXlf1ln\rto.

AIlenI o qUillltltatillo de cargos da ClIlTl!Ira
Finanças e CcntroIe.

ACÂMARALEGISLATIVADODISTRITOFEDERALDECRETA:

Art. 1° FIcam elClIntDs63 (sessentlI e bis) cagosde Técnico de Ananças e Conlnlle da ClIlTl!Ira
Finanças e Controle do ~ de PessaiII do Dislrito FederiII.

Art. 20 Acam aiadas 37 (trlnta e SI!Il!)cagos de AniIIiSIlIde Ananr;as e Controle da ClIITl!IIlI
AnançIlS e Controle do Quadro de PessaiII do 0Isb1lDFederal.

Art. 30 O QI*1lllallIIOeslabeIeddo para a ClIm!irlIfinanças e Controle do Quadro de Pessoal do
Distrfto Federa passa a _ o CDI1StiIllII!do Anexo desliI lei.

Art. 40 A aplIcaçlIodo dIsposlD nesIa lei nllo resullanl em ac:r&cImode despesas.

Art. 50 Esta lei entra em \ligar na dita de sua IlUbllcaçIo..Jy

ANEXO

QUANTITATIVODECARGOS
PROJETO DE !.fI NO /2006

AT1VODECARGOSDACARREIRAFI
CARGO

Analista de Fi e Contrde
Técnico de Fi e ConIrcIe

ANEXO I
TAB8.A DE VENOMENTO BÁSIco

CARREIRA DE PROCURADOR DO DISTRITO FEDERAl

ClIIrgo Vencimento
B6sIcD

SUBPROCURADOR GERAl. DO DF R$ 14.618.80
PROClJWX)R DO DF - CAlEGORIA II R$ 13.887.86
PROCURADOR DO DF - CATEGORIA I R$ 13.193.47

ANEXO II
TAB8.A DE VENOMENTO BÁSIco

CARREIRA ASSISTOOA JUDICÁRIA DO DISTRITO FEDERAl
••_ VencI-m
••• rgo &'sIco

OCURADOR DE JUDI - ESPEOAL R$ 14.618,80
DE ASS1ST'OOA JUDICÁRIA - la CAlEGORIA R$ 13.887,86
DE ASS1ST'OOA JUDICÁRIA - 2a CAlEGORIA 13.19347

MENSAGDI
NO 326 /2006 - GNJ, 1lnIsIIIII,o1de. e.tembJI.D de 2006. 2 COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

Presidente (Deputado Chico Floresta):

Tenho a honra de ~ 6 elevlldlI apredaçIo dessa casa LeglsIallva o anexo
ProjeIDde lei que tIm per cbjeIIw a reesIrUturaçIo das tIIbeIas remuneralllrta dos carvos das
CllmlI" de Proandar do DlsIJ1IIlFederal e AssIsdnda J~ do DIslritoFederal.

Tal prqlO5IçIo se I'azmlslllr para QJIl1prtmenlDdllledslo no 2993/2005, do Trtbunal
de CIIrUS do 0isIJ1IIlFederal. que del8rmlnau a lIdequaçlIodos wndmenlDS dos reI8Idos CIrgaI,
em r- di Inddenda do AdIdanaI per Tempo de 5eNIçD sobn! as parcl!Ias que alIIlpllem a
remuneraçla.

OlnsIgnando que a medIdlI nIo •••.••• CU5lll5aos alI'res do T-.o 1lIslI1tII.
SlIIIdlDS\!lIIIo ..-- ProjeIDde lei apredlldo em carb de urghlI. IlCllIIIIImosdo art. 73 di
LII0rgInIc:a do llIIIrtlDFederal.

Na oportunIdlIde _a VaaIII!lalIndlI e aos demais Pares dessa casa L.egIsIaaw
expresslles de pntundo lfSIl!IlDe CXlIISIdnçIo.

~ MARlADI~
GcMmIdara do 0isIJ1IIlFederal

Elcl!lenlfssImo5enhor
o.putIIdo FAaIo IlARClUOS
PIesIdenll!da etmara LegiSlallvlldo DIslritoFederal
IlnIsIIIII-DI'

PROJETODELa NO

Dlsplle sobn! a reestruluraçlo das tabelas
remlJl1ellllllr1a dos call1OS das carrel" de
Procurador do DlsIJ1IIlFederal e de Assf~a
Judld6rta do DislJ1lll Federal, e <M outras
)lI'OVIcI@ndas.

AcAMARAl!GISlAllVA DODISTlUTOFEDERAl.DECRETA:

Art. 1° l'Icam itlalrporadas ao VendmentD llMIcDdas carrelllII a que se rererem e ecIIntas a
GrallIlclIcIode llepr'esentaçIo - GREI'e a GralIIIaIçIo de AIIvldadeJurldlca - GAJde que lIlIla o

- Requer aos líderes que indiquem à Mesa Diretora os
deputados que irão compor a Comissão Especial a ser designada
para o exam~ do mérito da Proposta de Emenda à Lei Orgânica,
que trata do fim do voto secreto em plenário.

- Propõe a criação de um grupo de trabalho com o objetivo de
realizar a consolidação das leis do Distrito Federal.

- Informa que, em data oportuna, será realizada uma reunião
com o Governador Fábio Barcellos para tratar das demandas da
Câmara Legislativa do DF.

- Comunica que, na reunião de lideres em curso nesta tarde
será definida a pauta a ser votada, em esforço concentrado, ~
partir de amanhã.

3 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Chico Floresta):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.
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TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA ,

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4l! SESSÃO LEGISLATIVA DA 41 LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 771
(SEPTUAGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

- Projeto de Decreto Legislativo nll 672, de 2006, de autoria da
Deputada Ivelise Longhi.
- Indicação nll 6.335, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação nll 6.336, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação nll 6.337, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação nll 6.338, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação nll 6.339, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação nll 6.340, de 2006, de autoria do Deputado Odilon
Aires.

EM 6 DE SETEMBRO DE 2006.
MENSA,ÇEM
N' ?.l d / -GAG Brasma," de Setff1~ de 2006.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Chico Floresta e Wilson Lima.

SECRETARIA: Deputados Odilon Aires e Aguinaldo de Jesus.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 15 horas e 3 minutos.

TÉRMINO: 16 horas e 25 minutos.
PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Aguinaldo de Jesus (PL) • Ivelise Longhi (PMDB)
• Augusto Carvalho (PPS) • Izalci (PFL)
• Benício Tavares (PMDB) • Leonardo Prudente (PFL)
• Brunelli (PFL) • Odilon Aires (PMDB)
• Chico Floresta (PT) • Paulo Tadeu (PT)
• Chico Leite (PT) • Pedro Passos (PMDB)
• Chico Vigilante (PT) • Peniel Pacheco (PDT)
• Eliana Pedrosa (PFL) • Rôney Nemer (PMDB)
• Erika Kokay (PT) • Vigão (PMDB)
• Gim Argello (PTB) • Wilson Lima (Prona)

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Chico Floresta):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 LEITURA DA ATA

- É lida e aprovada, sem observações, a Ata da 751Sessão
Ordinária.
1.2 COMUNICADOS DA MESA

Excelentissimo Senhor Presidente da Ciman Legislativa do Distrito Federal

Tenho a honra de submeler à elevada apreciação de Vossa Excelencia o aaexo Projeto de
Lei que abre, nos termos do artigo 43 da Lei 3.653, de 10 de agosto de 2005. ao Orçamento
Anual do Distrilo Federal (Lei nO3.766, de 27 de jaaeiro de 2006) crédilo suplementar, no valor
de RS 33.584.795,00 (trinta e tres milhões e quinhentos e oitenta e quatro mil e selecenlos e
noventa e cinco reais), com a seguinte destinaçlo:

'" RS 5.031.000,00 (cinco milhlles e trinta e um mil reais) em favor da Câmara
Legislativa do Distrilo Federal, destinados à atividade Publicidade e Propagaada, visaado ao
funcionamento da TV Legislativa da Câmara Legislativa do Distrito Federal. conforme Oficio nO
218/GP e Oficio nO219/GP;

'" RS 3g4.737,00 (trezentos e oilenta e quatro mil e selecentos e trinta e sele reais) em
favor do Fundo da Arte e da Cultura, destinados à operação especial Apoio à Arte e à Cultura,
visando apoiar eventos culturais no âmbilo do Distrito Federal;

'" RS 1.169.058,00 (um milhão e cenlo e sessenta e ~ove mil e cinqüenta e oito reais) em
favor do Fundo de Assislencia Social do Distrito Fedelal, destinados às atividades Proteção
Especial de Alta Complexidade e Maaulenção de Serviços Administrativos Gerais, visaado à
manutençlo do atendimento em Albergue e pagamento de diversos convênios, contratos e
auxflios assistênciais aos usuários da AssistSoeia Social no Distrito Federal;

'" RS 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) em favor da Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, destinados à atividade Maaulenção de Áreas
Urbanizadas e Ajardinadas, visaado ao alendimento de despesas com Contrato de Gestão;

'" RS 2.000.000,00 (dois milhões de reais) em favor da Região Administrativa I - Plaao
Pilolo, destinados à atividade Capacitação de Recursos Humaaos e aos projelos Execução de
Obras do Programa Acessibilidade Direilo de Todos e ConsllUção de Prédios e Próprios.

. . Os recursos n~ceossários 80 atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, ~ J 0,
IOCISOSU e UI, da LeI n 4.320, de 17 de março de 1964, do excesso de arrecadação, no valor de
RS 384.73?,OO(trezenlos e oilenta e quatro mil e setecentos e trinta e sete reais), proveniente de
recursos diretamenle arre~adados referentes à contribuição mensal das empresas optanles pelo
Termo de Acordo de Regtll1eESpeCial,TARE, firmado junlo à Subsecretaria da ReceitalSEF' e
da anulação parcial ~ dota~lles .orçamentárias consignadas ao vigenle orçamento, no valor de
RS 33.200.058,00 (tnnta e três mllhlles e duzenlos mil e cinqüenta e oito reais).

Tendo em vista a impossibilidade de utilização do permissivo estabelecido no art. 8° da
Lei n° 3.766, de 27 de jaaeiro de 2006, combinado com o art. 4° da Lei 3.829 de 09 de março de
2006, e o disposto no ~ 4° do art. 22 da Lei nO3.653, de 10 de agosto de 2oo5(LDO) envio o
Anexo Projeto de Lei à Câmara Legislativa do Distrilo Federal. •

Por estas razôes espero contar com a sua aprovaçlo.

/J
_"fABIO BARCELLOS
~emador do Distrito Federal

em exercício

Excelentlssimo Senhor
Deputado CHICO FLORESTA
Dignissimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em exerelcio
NESTA

A cÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITOFEDERAL,decreta:
Art. )0 Fica aberto, nos termos do arti80 43 de Lei 3.653, de lO de agosto de 2005, ao Orçamento Anual
do Distrilo Federal (Lei n° 3.766, de 27 de jaaeiro de 2006), crédito suplementar, no valor de
R$ 33.584.795,00 (trinta e tres milhõcs e quinhentos e oitenta e quatro mil e setecentos e noventa e cinco
reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos lI! e IV.
Art. 2° Os recursos necessários ao atendimento do c~to decorrenlo. nos termos do art. 43, 9 1°, incisos
11e m, da Lei nO4.320, de 171!em""" de 1964,do excesso de anecadaçlo, no valor de RS 384.737,00

- Mensagem nll 328, de 2006, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei nll 2.513, de 2006.
- Proposta de Emenda à Lei Orgânica nll 40, de 2006, de autoria
da Deputada Eliana Pedrosa e outros.
- Projeto de Lei nll 2.510, de 2006, de autoria do Deputado
Aguinaldo de Jesus.
- Projeto de Lei nll 2.511, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Projeto de Lei nll 2.512, de 2006, de autoria do Deputado Fábio
Barcellos.
- Projeto de Decreto Legislativo nll 669, de 2006, de autoria do
Deputado Aguinaldo de Jesus.
- Projeto de Decreto Legislativo nll 670, de 2006, de autoria do
Deputado Rôney Nemer.
- Projeto de Decreto Legislativo nll 671, de 2006, de autoria do
Deputado Odilon Aires.

PROJETO DE LEI N" DE 2006

Abre crédito suplementar. no valor de RS 33.584.795,00
(trinta e tres milhões c quinhentos e oitenta e quatro mil e
setecentos e noventa e cinco reais). para reforço de
dotaçOell orçamentárias consignadas no vigente
orçamento.
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(trezentos e oitel1ta e quatro mil e setêcentol c trinta e sete reais), proveniente de recursos diretamente
ameadados n:fen:ntes • contribuiçlo mensal das empresas optantes pelo Termo de Acordo de Regime
Especial - TARE, firmado junto à Subsccrctaria da RcccitalSEF; e da anuJaçlo porciaI de dolllÇOcs
olÇamcnlárias consignadas ao vigente olÇamento, no valor de R$ 33.200.058,00 (trinta em milhllcs e
duzentos mil e cinqtlenta c oito reais), conforme Anexo n.
Art. 3. Em funçIo do disposto no artigo anterior, a n:ceita do Distrito Federal fica acn:scida na forma do
Anexo I.
Art. 4° Fica o Poder Executivo autorizado a proceder ao remanejamento de saldos para atender
wuficiancia de dotações relativas a pessoal e encargos sociais, concesslo de beneficios e ressarcimentos,
indenizaçOcs c restituições a servidores, sem incidincia do limite estabelecido no Art. 8°. inciso I, aUoea
4'&", da Lei d° 3.766, de 27 de janeiro de 2006, combinado com o art. 4° da Lei nO 3.829, de 09 de março
de 2006.
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data da sua publicaç:1o
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.
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N° f06.GAB/SEPLAN Braslli., de de 2006.

Senhor Governador,
j.'''''--UlO C'")""""'-- ("')~"""""

15
-o ~
cüiliTõ SuruME!'IT AI; • lDW'IEJ4MiNTO DI! DOTAióa

Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão nos tennos do art 43 ~ l0
incisos 11e 111,da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, do excess~ de arrecadação. n~ vaior d~
R$ 384.73?,OO(trezentos e oitenta e quatro mil e setecentos e trinta e sete reais), proveniente de
recUlSos dIretamente arr~cadados ,:"ferentes à contribuição mensal das empresas optantes pejo
Termo de Acordo de Regune EspecIal. TARE, fIrmado junto à Subsecretaria da ReceitalSEF; e da
anulação parcIal de. dotações ~rçamentárias consignadas ao vigente orçamento. no valor de
R$ 33.200.058,00 (tnnta e tn!s m,lhões e duzentos mil e cinqüenta e oito reais).

° Tendo em ~ista.a impossibilidade. de utilizaçllo do permissivo estabeleci o no ar!. 8° da Lei
n 3.766, de 27 de JaneIrOde 2006. comblOado com o ar!. 4° da Lei 3.829 de 09 d março de 2006 e
o disposto .no ~ 4° d~ ar!. 22 da Lei nO3.653, de 10 de agosto de 2005(LDO), p obo o envio do
Anexo Projeto de Le, à Câmara Legislativa do Distrito Fedend.

N. -. - J",,~e ência protestos ~e elevada estima e cons

JOS LU VIEIRA NAVES
Secretário PI ~amento, Coordenaçlo e

Parc rias do Distrito Fedend

~ R$ 5.031.000,00 (cinco milhões e trinta e um mil reais) em favor da Câmara Legislativa
do Distrito Fedend, destinados à atividade Publicidade e Propaganda, visando ao funcionamento da
TV Legislativa da Câmara Legislativa do Distrito Fedend, confonne Oficio nO2l8/GP e Oficio nO
2191GP;

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelencia o anexo Projeto de
Lei que abre, nos termos do artigo 43 da Lei 3.653, de 10 de agosto de 2005, ao Orçamento Anual
do Distrito Fedend (Lei n' 3.766, de 27 de janeiro de 2006) cr~dito suplementar, no valor de
R$ 33.584.795,00 (trinta e tn!s milhões e quinhentos e oitenta e quatro mil e setecentos e noventa e
cinco reais), com a seguinte destinaçlo:

~ R$ 384.737,00 (trezentos e oitenta e quatro mil e setecentos e trinta e sete reais) em favor
do Fundo da Arte e da Cultura, destinados à operaçllo especial Apoio à Arte e à Cultura, visando
apoiar eventos culturais no âmbito do Distrito Fedend;

~ R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) em favor da Companhia Urbanizadora
da Nova Capital do Brasil, destinados à atividade Manutençllo de Áreas Urbanizadas e Ajardinadas •
visando ao atendimento de despesas com Contrato de Gestão;

~ R$ LI 69.058,00 (um milhllo e cento e sessenta e nove mil e cinql1enta e oito reais) em
favor do Fundo de Assistência Social do Distrito Fedend, destinados às atividades Proteção
Especial de Alta Complexidade e Manutençllo de Serviços Administrativos Gerais, visando à
manutenção do atendimento em Albergue e pagamento de diversos convênios. contratos e auxilias
assistênciais aos usuários da Assistência Social no Distrito Federal;

~ R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) em favor da Região Administrativa I - Plano
Piloto, destinados à atividade Capacitação de Recursos Humanos e aos projetos Execução de Obras
do Programa Acessibilidade Direito de Todos e Construçllo de Prédios e Próprios.
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Excelentissimo Senhor
FÁBIO BARCELLOS
DignJssimo Governador do Distrito Federal, em exercício
!::!.li.I.A
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VALóR Ei Ri
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fóN'ft ti! mOUbi:
t •• ORDtNARIO NAo VlNCULADO:
t". ALleHAÇAO DE BENS IMóVEIS;
111. DIRETAMENTE ARRECADADOS;

Ft1'ALlllAlll!:

e:am.,. Lq •••••• do D~ Fedl,.l. deattnldo •• ~ PubIiclCadl • PraPIIg'ms.. IliHndo ao fundonamenlo da TV
lAQ:illat!va da Clima,. ~""tM1 do Dllbtlo Feem.1 em "ncIimtnta ao diIpMtD nos OfIcb n" 218. 2191GP;

Fundo dII AnI. da Culura. dntin* 111~o Espec:iaJ Apoio iIIAttIt •• Cultutll. viundo .poll' eventol culturais no ImbiID
do DIatrtto Fedenll:

Fundo de Aaailt6ndll Sacia. do DIItrtto Fede,.' • d.tlnldo ••• tiYidadM Pra~ EspeclIil d. ~ .•omphixidllde •
Mlnu.nçlo de ServiçoI Admlnistrativol Gllrlla. vllIJ'ldo • m.nulilnç:lo do .tendimento em Albetgue • p. • 110di d~
convtnloa, c::ontnIlDI•• wdiol .uiltllncillla.~ UlUtriol d. Auisttncil Sodal do Distrito Fedlra'; ,

CompIInhlll UrUntzadora da NOVIICIIptlal do S,.. •• dntinldo • atividade "'n~nçIo de Ate •• Urtl Indu. Aj8rdln8dll1.
viundo .0 atendimento de deapnu com Connto dt GeltiO;

di R-ello Adrnbllndvlll- Pllno Piloto. destinado' .1Md8de C.pa~o de Recurso. Hum.
de Obtn do Programa Aceulbllld.de OltdD de Toda. I Conatruçlo di Prtdiol;. Pr6prto..

RESPONS VEl PELA ELABORA O: LUCIA RIBEIRO IlUCY UURA
RESPONSÁVEL PELA CONFERêNCIA: ANITA nSURTlNO NEVES
DIRETORA : ELtANA REIS VIEIRA DA SILVA. CARVALHO SE

habitacionais de interesse social ou de regularizacão fundiária de
intere social. é dispensada, verbis:

AlI. 17. A alianação de bens da AdministraçAo Pública, subordinada à eXistênci~
inte público devidamente justificado, será precadida de avaliação e obedecer s
segui tes normas:

I - quando imóveis dependerá de autorizacáo leojslatiya para órgãos da
a inistração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as

Iidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de ficita~na modalidad~e
concorrência, dlspen'adlesta nos seguintes casos: J {(\., il ~ .\) ,!

f) alienação, cona ••••• d. direito real d. ulO. locação ou permissão de uso de bens
imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas
habitacionais de interesse social ou de rIKJulartzacáo fundiária de int'reSH social"
por órgãos ou entidades da administração pública especificamente criados para esse
fim; (Incluida pela Lei nO B.BB3. de 1994 e alterada pela Medida Provisória nO 292, de
2006)
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São veiculadas pela imprensa local matérias relacionadas à
determinação em decreto da Governadora para a regularização de
19 mil propriedades rurais, como também providências quanto à
regularização dos condomínios horizontais.

Quanto ao assunto primeiro informam ser 420 mil as áreas
rurais sendo que nelas existem cerca de 20 mil produtores e que
apenas 13% estão com as terras regularizadas.

De outro lado, aproveitando o momento e como é assunto d~
natureza afim, também é veiculado pela imprensa tanto pela
Governadora quanto por candidatos a cargos majoritários E
proporcionais nesta eleição de 2006, o desejo de ver
definitivamente resolvido a situação dos condomínios horizontais
existentes passíveis de regularização ou regularizados.
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RESPõNã1VU PELA ãABõRAÇ1& LUCIA RIBEIRO' LUCY LAURA /
RESPONÚ.va P!LA CONFERêHClA: ANITA TISURTINO NEVES I

DIRETORA : ELIANA REIS VIEIRA DA SILVA CARVAlHO BESERRA

PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA NO PU .'rlll
(autoria: Deputada Eliana Pedrosa e outros)

Inclui o inciso VIII ao art. 346 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, de 8 de junho de 1993.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
nos termos do art. 70, ~ 2'1, da Lei Orgânica, promulga a seguinte
emenda ao texto da referida Lei:

Art. 1° O art. 346 da Lei Orgânica do Distrito Federal, de 8 de
junho de 1993. passa a vigorar acrescido do inciso VIII com a
seguinte redação:

"Att. 346 ••••..•••..••••••••.•••••••••••••...........................................
VIII- considerar de Interasse soclsl ss parce/ss de terras
p(lbllcss qcupadss sob s forms de condomln/os horizontais. "

Art. ~ Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de
sua publicação.

Há de se reconhecer que é uma matéria complexa na mesma
proporção em que é complexa a situação fundiária do Distritc
Federal.

Para tanto basta rever a história e os posicionamentos do~
diversos segmentos envolvidos e integrados no assunto neste~
últimos dezesseis anos de existência da Câmara Legislativa.
assunto este que retoma em que sobra discussão sem, no entanto
ser apontada solução.

Por isso louvamos a posição da Governadora Abadia e dE
candidatos presentes quando da discussão do tema com moradore~
e integrantes da Federação de Condomínios Horizontais do Distritc
Federal, sobre a regularização dos condomínios horizontais.

Ficou certificado da necessidade da organização do mapé
fundiário d Distrito Federal chegando a Deputada Arlete Sampaio é
declarar q e é 'preciso ter um mapa fundiário de Brasília. Hoje voCÊ
não sabe que é da União, o que é do Distrito Federal, o que~
terra pa cular, o que está desapropriado e preciso ser resolvid ,
não te como continuar trabalhando', destacou.

Presente a mesma reunião o Deputado Federal Tadeu
Filipppelli induziu essa idéia ao expressar aos presentes a
informação de que apresentou emenda à Lei Orgânica -.. como se a
sua condição de deputado federal permitisse - para considerar de
interesse social as parcelas de terras públicas irregularmente
ocupadas, inclusive as constituídas sob a modalidade de
condomínios residenciais o que possibilitaria a regularização.

Restabelecendo a verdade o que r deputado apresentou na
verdade foi um indicativo nesse sentido ao Grupo de Trabalho da
Terracap criado para apresentar propostas relativas às questões
dos condomínios.

Entendemos que a proposta do Deputado Filippelli com a
sugestão de emenda à Lei Orgânica é que as áreas rurais públicas,
hoje ocupadas de forma irregular, sejam consideradas de interesse
social e nessa condição destinadas ao Programa de Habitação de
Interesse Social possibilitando assim a edição pelo Poder Executivo
de um projeto de lei, na sua ótica sem risco sobre a
constitucionalidade, onde ficariam definidos os critérios para a
venda direta.

Essa é uma posição legal como, aliás, o é. também, nessa
condição. a regularização fundiária de interesse social preconizada
no art. 17 da Lei 8.666/93.

de 2006.de

JUSTIFICAÇÃO

Sala das Sessões,
E PLENÁRIO
fJa..{;~
@6I1Y.:JY
~~iiii!a

Define o art. 17 da Lei nO8.666/93 que a alienação de bens da
Administração Pública deve obrigatoriamente ser subordinada à
existência de um interesse público devidamente justificado e deverá
sempre ser precedido de autorização legislativa e de Iicitacão na
modalidade de concorrência sendo que esta é dispensada nos
imóveis efetivamente utilizados no âmbito de programas
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Em princípio de difícil aplicabilidade, haja ~ista a próp~ia
natureza da conceituação das chamadas zonas de Interesse social
-de...que trata o EstaMo da Cidade, que conflita em muito com
grai1departe das ocupações atuais em virtude de poucas serem ~s
edificações consideradas como integrantes das camadas mais
pobres da população.

Quando a legislação do Direito Público se refere à expressão
'intere e social', normalmente reporta-se ao atendi'.!1ento d~
neces idades das camadas mais pobres da populaçao ou, e
outr palavras, à redução das desigualdades econômicas e
so ais. Essa é uma das conclusões a que se chegaram a
stituiçóes divulgadoras do Estatuto ~~Cidade. . fi 1\

Ainda neste fórum concluiu, em sentido amplo, que ~ divisão
do território é feita em várias zonas onde são definidas as formas de
uso e de ocupação de cada um desses espaços, a fim de conferir-
lhes maior homogeneidade. Neste aspecto a zona especial de
interesse social será aquela mais comprometida com a viabilização
dos interesses das camadas populares.

E segue.

À legislação urbanística recomenda-se adotar, pelo menos em
algumas áreas, padrões compatíveis com a realidade das pessoas
de baixa renda, para não lançá-Ias na ilegalidade.

Ainda nesta legislatura tentou-se legislar sobre o assunto
regularização e alienação por interesse social quando foi editada a
Lei Complementar nO.690, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos, julgada definitivamente pelo Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e TerritóriOS como inconstitucional em 26 de janeiro de
2006 na Ação Direta de Inconstitucionalidade nO2004002000371-6.

Hoje em pesquisa à legislação distrital. encontramos somente
a Lei nO2.689. de 19 de fevereiro de 2001, alterada pela Lei nO
2.722, de 08 de junho de 2001. de cunho meramente autorizativo,
que dispõe sobre a alienação e a concessão do direito real de uso
das terras públicas rurais pertencentes ao Distrito Federal e à
Companhia Imobiliária de Brasilia - TERRACAP.

No tocante às áreas rurais, assunto inicial desta justificação,
informe da Terracap aponta:

• Que 16 mil as propriedades rurais;
-- • Que o PDOT identifica 33 áreas como rurais remanescentes;

• Que a revisão do PDOT em curso vai definir critérios para uso
dessas áreas rurais remanescentes;

• Que na sua revisão algumas podem ter perdido a vocação.
Serão extintas e redefinidas rural ou urbana;

• Que hoje existem vários contratos de arrendamento - a quase
unanimidade ainda da antiga Fundação Zoobotânica;

• Que a Terracap revela que 702 desses contratos e~tão
,~encidos e que 97 vencer~ até o ano que vem; Il il \ I.Á
Que no primeiro edital serão licitadas de 30 a 50 imóveis,
incluindo os do PAD/DF, no Paranoá;

• Que os contratos serão em forma de concessão de direito real
de uso pelo prazo de 30 anos, renovável por igual período;

• E, finalmente, o atual ocupante terá direito de preferência,
mas deverá cobrir a proposta de terceiros.

Ao finalizar a regularização de condomínios é um tema que
requer definição e para que possibilitemos a retomada da discussão
em concreto, apresento, não como obra definitiva, a presente
Proposta de Emenda à Lei Orgânica no sentido de acrescentar o
inciso VIII ao art. 346. dispositivo este que trata da polrtica fundiária
e do uso do solo rural do Distrito Federal, como uma de suas
finalidades, no sentido de considerar de interesse social as parcelas
de terras públicas ocupada sob a forma de condomínios horizontais.

Lembro, solicitando o apoio dos demais pares, que a Lei no
8.666/93, indica legalidade nesta pretensão ao estabelecer no seu
art. 17. I. f. a disoensa de Iicitacão na modalidade de concorrência

na alienação, concessão de direito real de uso, locação ou
permissão de uso de bens imóveis construídos e destinados ou
efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais de
interesse social ou de regularização fundiária de interesse social,
portanto, a proposta dá o instrumento constitucional.

de 2006.

LEGISLAÇÃO CrrADA

DECRETO NO26.196, DE 09 DE SETEMBRO DE 2005
DODF DE 12.09.2005

Determina à secretaria de Estado de Agricultura Pecuária e Abastecimento do Distrito
Federal - SEAPA, e à Companhia Imobiliária de Brasnla - TERRACAP, que adotem as
providências necessárias objetivando a regularização de terras públicas rurais no
Dlsb1to Federal.

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, Incisos vn e X, da lei Orgânica do Distrito Federal, e Considerando que a
política fundiária e do uso do solo rural do Distrito Federal, nos termos rezados na
Constituição Federal e no artigo 3"16, da lei Orgânica do Distrito Federal, deve
assegurar o cumprimento da função social da propriedade, bem como promover o
aproveitamento da propriedade em todas as suas potencialidades, em consonâncla com
a VOClIÇãoe capacidade de uso do solo e a proteção ao meto ambiente. Considerando
que em razão de preceitos legais, a secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e
Abaslecimento do Distrito Federal -5EAPA, tem competêncla de administrar as terras
públicas rurais no Distrito Federal, bem como de Implementar programas e projetoS de
fomento e apolo à produção agropecuária no Distrito Federal. Considerando que a
Companhia Imobiliária de Brasnla - TERRACAP, aiada pela lei Federal na 5.861, de 12
de dezembro de 1.9n, é proprietária das terras públicas rurais no Distrito Federal.
Considerando a necessidade de se oportunlzar a todos o acesso à propriedade da terra,
em face de sua função social, nos termos preconizados na Constituição Federal e no
artigo 20, do Estatuto da Terra - lei Federal na 4.504, de 30 de novembro de 1964.
Considerando O dever do Estado em Intervir diretamente no regime de utilização das
terras, conforme expressa determinação contida no artigo 349, da lei Orgânica do
Distrito Federal. Considerando que a Administração Pública deve promover a ocupação
ordenada do território em harmonia com as disposições do plano diretor de
ordenamento terrltortal, permitindo O aproveitamento racional e adequado dos recursos
naturais. Considerando que a política fundiária e do uso do solo rural deve observar os
principias constitucionais, assegurando a proteção, a preservação, a recuperação do
melo ambiente natural, do patrimônio cultural, histórico, artístlco, paisagístico e
arqueológico,

DECRETA:

Art. Ia-Determinar à secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento -
SEAPA, na qualidade de gestora e administradora das terras púl~ÓCôlS'1lrais e da
produção agropecuária no Distrito Federal, e, à Companhia Imobll~lll /;1'. Bra5llla -
TERRACAP, na qualidade de proprietária das terras públicas rurais no Dist. ~ Federal,
que adotem as providências necessárias objetivando a regularização de toé,,-" "s terras
públicas rurais no Distrito f'ederal.

Art. 20 - A secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Distrito
Federal - SEAPA, e a Com~nhla Imobiliária de Bra5llla - TERRACAP, no cumprimento
do determinado no artigo 1" deste Decreto, deverão adotar todas as ações em estrita
observância aos prindplos constitucionais, aos preceitos normativos constantes da lei
8.666I93(certame IIdtatóriO), do Estatuto da Terra - Lei nO 4.504/64 e da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

Art. JO - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 40 - Revogam-se as disposições em contrário.

LEI N" 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964.

Displle sobre o Estatuto da Terra, e da outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBUCA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

TITULO I

Disposições Preliminares
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CAPíTULO I

Princlpios e Deflniç6es

Art. I' Esta Lei regula os direitos e obrigaç6es concernentes aos bens imóveis rurais, para
os fins de execução da Raforma Agrária e promoçao da Polltica Agrlcola.

i I' Considera-sa Raforma Agrária o conjunto de medidas que visem a promover melhor
distribuição da terra, mediante modiflcaç6es no regime de sua posse e uso, a fim de atender
aos princlpios de justiça social e ao aumento de produtividade.

i 2" Entende-se por Polltica Agricola o conjunto de providências de amparo á propriedade
da terra. que se destinem a orientar, no interesse da economia rural, as atividades
agropecuárias, seja no sentido de garantir-lhes o pleno emprego, seja no de harmonizá.las com
o procasso de industrialização do pais.

Art. 2' É assegurada a todos a oportunidade de ecesso á propriedade da terra,
condicionade pela sua função social, na forma prevista nesta lei.

i I' A propriedade da terra desampenha integralmente a sua função social quando,
simultaneamente:

a) favoreca o bem-estar dos proprietários e dos trabalhedores que nela labutam, assim
como da suas famillas;

b) mantém n(vais satisfatórios de produtividade;

c) assegura a conservação dos recursos naturais;

d) observa as disposiç6es legais que regulam as justas relações de trabalho entre os que
a possuem e a cultivem.

i 2' É dever do Poder Público:

a) promover e criar as condições de acesso do trabalhador rural á propriedade da terra
economicamente útil, de preferencia nas regi6es onde habita, ou, quando as circunstênclas
regionais, o aconselhem em zonas previamente ajustadas na forma do disposto na
regulamentação desta Lei;

b) zelar para que a propriedade da terra desempenhe sua função social, estimulando
planos para a sua racional utilização, promovendo a justa remuneração e o acesso do
trabalhador aos benaficios do aumento da produtividade e ao bam-estar coletivo.

i 3" A todo agricuttor assiste o diraito de permanecer na terra que cuttiva, dentro dos
termos e limitações desta lei, observadas sempre que for o caso, as normas dos contratos de
trabalho.

i 4° É assegurado às populações indígenas o direito á posse das terras qut' ocupam ou
que lhes sejam atribuídas de acordo com a legislação especial que disciplina o regime lUtelar a
que estão sujeitas.

LEI N' 2.689, DE 19 DE FEVEREIRO DE 200t
DODF DE 21.02.2001

Dispõe sobre a alienação, legitimação de ocupação e concessão de
direito real de uso das terras públicas rurais pertencentes ao Distrito
Federal e á Companhia Imobiliária de Brasllia - TERRACAP.

o GOVERNADOR 00 DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA
00 DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1°. Ficam o Distrito Federal e a Companhia Imobiliária de Brasília • TERRACAP -
autorizados a alienar • cqncec!tr o dl •• 11p••aI de ulO d. "!!li PÚbllCII rural, de que do
proprietários no território do Distrito Federal, nos termos desta lei.
(AL TERAOO - Lei nO2 722 de 08 de junho de 2001)

f 1° Considera-se área rural para os afettos desta lei as partes do território do Dlstrtto Federal
que nio "/Im car8Ctertzadl, como Zona Urben, de DI".",lzaçio. Urben, d.
ConIoIIdação. Urben, de Uso Controlado • de Con •• rvlÇio Ambl.ntal. Rural
R.man._me, axceto, naste último caso, da Região Administrativa do Guará - RA X.
(ALTERAOO - lei rt' 2m de 08 de junho de 2001)

i 2" A destinação das terras públicas rurais do Distrito Federal será compatibilizada com o
Plano Nacional de Rafcrma Agrária e com a polftica agrlcola, em conformidade com o disposto
na ConstnuiçAo da República Federativa do Brasil, ne legislação federal pertinente e ne Lei
O'9ênica do Distrito Federal por meio de alienação, concessão de direito real de uso e
arrendamento.
(AL TERAOO - Lei rt' 2 722 de 08 de junho de 2001)

Art. 2' A Compenhla Imobiliária de Brasllla - TERRACAP, com a participação da Secretaria de
Estado de Assuntos Fundiários e da Secretaria de Estado de Agricuttura e Abastecimento,
promoverá, nos termos desta Lei, a alienação do imóvel rural sob a forma de venda direta ou
mediante licitação, na modelidada da concorrência pública.

f t' Poderá adquirir o domlnio áquela que, sendo arrendatário ou concessionário rural, estiver
produzindo em terras rurais do Distrito Federal, levando-as a cumprir a sua função social,
dispensada a licitação, mediante o pagamento do valor da terra nua, acrescido das despasas
de vistoria e das texas de administração, calculados na forma prevista nesta Lal.

i 2' O disposto no i I' aplica-se aos legitimas ocupantes, mediante a comprovação dos
seguintes requisitos:

I - comprovar ser arrendatário ou concessionário de uso de Imóvel rural de propriedade do
Distrito Federal ou da Companhia Imobiliária de Brasflia - TERRACAP, com vigência contratual
há pelo menas cinco anos;

11- comprovar o uso produtivo e social da propriedade;

111- achar-se em dia com o pagamento da texa de ocupação;

IV - anexar descrição das benfeitorías do im6vel, inclusive as de recuperação e manutenção da
qualidade do solo;

v - apresentar documento em que declare, sob as penas da lei, se contraiu financiamento para
aplicação no imóvel, acrescentando, na hlp6tese afirmativa, c6pia do contrato firmado.

5 3" A comprovação do disposto no inciso" do parágrafo anterior será feita mediante vistoria e
conseqüente atestado expedido pela Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento do
Distrito Federal.

S 4- As terras não arrendadas, não concedidas e disponíveis somente serão alienadas
mediante Iic~ação, sob concorrência, na forma da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, e de
suas alterações, e desta Lei.

Art. 3' A alienação pelo procedimento Iicitatório observará as prescrições da Lei n' 8.666, de
21 de junho de 1993, e de suas atterações, podendo habilitar-se à aquisição de imóvel rural
nela Indufdo o candidato não ocupante que atenda acs seguintes requisitos:

I - declare que a utilização da área rural pretendida sará exclusivamente para fins de produção
e atividade rural, condição que constará obrigatoriamente da escritura de compra e venda
como cláusula resolutiva do instrumento;

11- apresante o Projeto de Exploração Rural desejado, cujas condições de exeqüibilidade e
viabilidade técnico-econômica e financeira serão submetidas á apreciação da Secretaria de
Estado de Agricuttura e Abastecimento do Distrito Federal.
Parágrafo único. No prazo de trinte dias contados do recebimento do Projeto de Exploração
Rural, a Secrateria de Estado de Agricuttura e Abastecimento do Dislrito Federal manifestar-se-
á conclusivamante sobre o seu conteúdo e a sua viabilidade.

Art. 4' Somente após a dMsão do quinhão ou do im6vel que integrem, poderão sar licitadas
áreas rurais correspondentes a partes desapropriadas em comunhão com terceiros.

Art. S' As áreas a serem alienadas não poderão ter dimensão inferior a 2ha (dois hectares),
nem superior a 300ha (trezentos hectares), ficando resguardadas as dimensões constantes dos
contratos de arrendamento e concessão de uso devidamenle formalizado e a observância da
legislação fedaral.

Art. 6' A venda da terra nua será feita por preço não inferior ao da avaliação, mediante
pagamento á vista, em moeda corrente nacional, ou em até canto e oitenta prestaç6es mensais
ou trinta prestações semestrais ou ainda quinze prestações anuais e sucessivas, com ou sem
entrada, sujeitando-se às condições e hipôtesas de rescisão de contrato que o regulamento
estabelecer.
Parágrafo único. A escritura de compra e venda a ser outorgada deverá conter
obrigatoriamente cláusula de inalienabilidade pelo prazo de dez anos.

Art. 7' O Distrito Federal promoverá medidas que permitam a utilização racional e econõmica
das terras públicas rurais, assegurando a todos os que nelas habitam e trabalham a
oportunidade de acesso á propriedade, a fim de atander aos princípios da justiça social, do
desenvolvimento agropecuário e da função social da propriedade.

Art. 8' A alienação das terras públicas rurais será realizada com a observãncia das seguintes
prioridades quanto á sua destinação:

I - regularização fundiária;

11- desenvolvimento de produção e atividade rural;

111- assentamento de trabalhadores rurais;

IV - proteç.to dos ecossistemas naturais.

Art. 9' t: nula de pleno direito à alienação ou concessão do! terras públicas rurais em desacordo
com o disposto nesta Lei, caso em que estas reverterão eo patrimônio do Dístrito Federal.

Art. 10. A alienação das terras públicas rurais do Distrito Federal será efetuada por:

I - venda direta ou licitação;

li-VETADO

111- concessão de direito real de uso.

Parágrafo único. Formalizado o processo de alienação do imóvel rural, a Compant,ia Imobiliária
de Brasilie - TERRACAP procederá, no prazo máximo de noventa dias, à entrega do
instrumento legal de domínio da área rural ao seu legítimo ocupante.

Art. 11. A regularização e legitimação da oc"pação prevista nesta Lei visam atender ao
ocupante da área de até lS0M (cento e cinqúenta hectares) q~e efetivamente ocupe terras
rurais, tomando-as produtivas com o seu trabalho e o de sua fam.ha, preenchIdos os seguintes
requisitos:

I - não sar proprietário de imóvel rural;

11- comprovar ocupação a produção rural afetiva, pelo prazo mínimo de cinco anos.

i t" A legitimação da ocupação de que trata este a'!igc obedecerá às demais prescrições da
legislação federal pertinente.

f 2' A legitimação da ocupação constttulr-sa-á em titulo para: hebilitaçáo na aquisição do
domlnlo, cujo instrumento conterá obrigatoriamente Cláusula de InalienabIlidade pelo prazo de
dez anos, com o pagamento paio valor da terra nua, acresCida das texas de administração,
medição e demarcação, dispensada a licitação.

5 3' A licença de ocupação será intransferível. intar vivos e inegociável, não podendo ser
/ objeto de penhora ou de erresto.

i 4' A licença de ocupação é documento hábil para a obtenção de crédito rJral, podendo
constnuir penhor sobre as lavouras financiadas ou quaisquer o~os l>en. ~~Is1entes na área
ocupada, Independentemente de prévia anuência formal de autondade do Distrito Federa~.

5 S' O beneflciário das tarras públicas do Distrito Federal nas condlç6es previstas n Lei
devará exercer a agricultura, a pecuária, a agroindústria, o turismo rural e ecolÕQlco, o
reflorestamento como atividade principal.

56'VETADO ,
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Art. 12. VETADO

Art. 13. É atribuição da Secretaria de Estado de Assuntos Fundiários e topografia, os estudos,
os projetos e o desenho para atuação nas áreas públicas rurais do Distrito Federal pendente de
regularização domlnlal, bem como:

I - proceder a cadastramento e seleção de candidatos a arrendamento ou concessão de lotes
rurais;
(VIDE - Decreto n.' 23.138 de 2 de agosto de 2002\

11- preparar minutas de Instrumentos contratuais e suas a1teraçiies;
(VIDE - Decreto n.' 23.138 de 2 de agosto de 20021

III - firmar contratos de arrendamento ou concessão de lotes rurais, bem como de renovação e
transferência após autorizados pelo Conselho de Administração e Fiscalização de Áreas
Públicas Rurais Regularizadas, assim como suas aprovações;
(VIDE - Decreto n '23.138 de 2 de agosto de 20021

IV - propor ao Conselho de Administração e Fiscalização de Áreas Públicas Rurais
Regularizadas a rescisão de contrato de arrendamento ou concessão de lotes rurais, mediante
processo fundementado.
(VIDE - Decreto n. o 23.138 de 2 de agosto de 2002)

Art. 14. Fica criado, no ãmbUo da Secretaria de Estado de Assuntos Fundiários, o Conselho de
Administração e Fiscalização de Áreas Públicas Rurais Regularizadas, constituídas por sete
membros, sendo três natos e quatro efetivos. nomeados pelo Governador do Distrito Federal.

S l' São membros natos do Conselho:

I - o Secretário de Estado de Assuntos Fundiários;

11- o Secretário de Estado de Agricuitura e Abastecimento;

111- o Presidente da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP.

S 2' O Secretário de Estado de Assuntos Fundiários á o Presidente do Conselho, sendo
substituído em suas ausências e seus impedimentos peto Secretário de Estado de Agricultura e
Abastecimento.

S 3' São membros efetivos do Conselho:

I - um representante do Sindicato Rural do Distrllo Federal;

11- um representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Distrito Federal;

III - um representante da Federação da Produção e DesenvoMmento Rural do Distrito Federal
e Entorno - FEPRORURAL;

IV - um representante da sociedade civil com conhecimentos na áree de agropecuária.

S 4' Compete ao Conselho:

I - autorizar o arrendamento ou a concessão de lotes rurais em áreas públicas regularizadas;

11- autorizar a alienação. a legitimação de ocupação, o arrendamento ou a concessão de
terras públicas rurais regularizadas.

S 5' A organização e demais compatências anallticas do Conselho devem constar do
Regimento Interno da Secretaria de Estado de Assuntos Fundiários, que será elaborado,
aprovado pelo Conselho e homologado pelo Governador do Distrito Federal no prazo de
novente dias da publicação desta Lei.

Art. 15. A Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, com a participação da Secretaria de
Estado de Assuntos Fundiários e da Secretaria de Estado de Agricuitura e Abastecimento
fixará, por melo de resolução, a tabela de preços de terra pública rural nua diferenciados por
localização e por dimensão das áreas, podendo haver variação de preços.

S l' O Secretário de Estado de Agricuitura e Abastecimento, em conjunto com o Secretário da
Estado de Assuntos Fundiários, nomeará uma comissão de, no mlnimo, cinco membros,
podendo a escolha recair sobre pessoas especializadas não-Integrantes dos quadros da
Administração Pública, para realizar os estudos técnicos e a elaboração da tabala de preços, a
qual deverá ser aprovada paio Conselho de Administração e Fiscalização de Áreas Públicas
Rurais Regularizadas.

S 2' A avaliação de cada um dos imóveis rurais será realizada por equipe técnica que
observará, no mlnimo, além da tabela de preços, os seguintes critérios:

I - a dimensão e a localização;

11- a capacidade de uso;

111- os recursos naturais intrlnsecos;

IV - o preço corrente de terra nua na localidade;

v - redutor por tempo de contrato ou ocupação da área.

S 3' A tabela a que se relere o parágrafo anterior será reviste a cada período de doze meses
pela Companhia Imobiliária de Brasllia - TERRACAP, devendo ser aprovada paio Conselho de
Administração e Fiscalização de Áreas Públicas Rurais Regularizadas.

Art. 16. Seriio estabelecidos, por melo de ato da Companhia Imobiliária de Brasflia -
7ERRACAP, o valor e a forma de pagamento dos emolumentos correspondentes aos servlços
de medição, de demarcação e de elaboração de planta e do memortal descrllivo da terra
pública rural, despesas estas a cargo do beneficiário da alleneção, concessão, legitimação ou
regularização. caso necessário.

Art. 17. A compra e venda, sem quaisquer õnus para o alienante, seráo formalizadas por
escritura pública que gravará obrigatoriamente o imóvel dela objeto com as seguintes
cláusulas:

I - de Inalienabilidade pelo prazo de dez anos, contados da outorga;

11- de indivisibilidade, salvo no caso de transmissão causa mortis, observado. nesta hipótese,
o disposto no 8Il. 65 do Estatuto da Terra;

111- de destinação exclusiva para fins de produção e atividade rural.

Parágrafo único. Poderão as partes pactuar o levantamento da cláusula de inalienabilidade
para fins de garantia hipotecária, sob a condição de operar-se o gravame, em primeiro grau,
para garantia do saldo de que for credora a TERRACAP pela venda do Imóvel e, em segundo
grau, para garantia de financiamento contraldo junto à instituição bancária para aplicação no
bem indicado.

Art. 18. É de responsabilidade da Secretaria de Estado de Agricuitura e Abastecimento do
Dlatrllo Federal, em articulação com os demais órgãos envoMdos, manter permanente
acompanhamento do desempenho dos Projetos de Exploração Rural das áreas alienadas,
Inclusiva quanto às normas edlllclas, promovendo vistorias periódicas e notificando formal e
comprovadamente os adquirentes sobre a Inadimplência parcial ou total, e as omissões ou
transgressões constatadas.

Art. 19. As alienações de que trata esta Lei serão realizadas sob a expressa condição de se
resolverem, rev_ndo ao patrimÔnio público os imóveis respactlvos, se o adquirente:

1- não atender o disposto no art. dois', S 2', li, desta Lei;

11- subdMdlr ou parcalar o imóvel;

111- vender, prometer vender ou, de qualquer forma, ceder o domlnio do imóvel a terceiros;

IV - deixar de desenvolver atividades rurais;

V - deixar de pagar uma prestação anual ou duas prestações semestrais ou ainda doze
prestações mensais sucassivas ou intercaladas, sem justificativa legal fundamentada.

Art. 20. Não será promovida a resolução de contrato quando houver sido dado o imóvel em
garantia hipotecária, hipótese em que a eteliva ocorrência de qualquer das situações previstas
no art. 19, I a V. implicará no vencimento antecipado do valor total do débito de que é credora a
TERRACAP, ensejando a execução da hipoteca.

Art. 21. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 23. Revogam-se as disposiçiies em contrário, em especial a Lei n' 759, de oito de
setembro de 1994.

LEI N" 8.668, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e
contratos da Administração Pública e dá outras providências.

Das Alienações

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de
interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às
seguintes normas:

I - quando Imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração
direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, pana todos, inclusiva as entidades
paraestatais, dependerá de avaliação právia e de licitação na modalidade de concorrência,
dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração
Pública, de qualquer esfera de governo;

c) parmuta, por outro Imóvel que atenda aos requisllos constantes do inciso X do art. 24
desta Lei;

d) investidura;

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer estera de
governo; IInclu1da cela Lei nO8.883 de 1994l

I) alienação. concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens
imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no ãmbllo de programas
habitacionais de interesse social, por órgãos ou entidades da administração pública
especificamente criados para esse fim; (Inclulda Pela Lei nO 8.883 d!l_~ Mde Medida
Provisória nO292 de 20061

I Medida Provisória rf' 292, de 2006 I

I
Art. 2" A allnee"r do inciso I do art. 17 da Lei nO8 666 de 21 de junho de 1993, í'~ssa a I
vigorar com a seguinte redação:

I
'I) alienação, aforamento, conCE;;são de dire~o real de uso, locação ou parmissão de uso de: I
bens imóveis construidos, destinadOS ou efetivamente utilizados no ãmbito de programas
habitacionais ou dI reaullr!izaçj" runc!"'" dI !nterelH soell', por órgãos ou entidades da
administrao:ão pública.' (NR)

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da .Lei nO6.383, d.e 7 de
dezembro da 1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em
cuja competência legal inclua-se tal atribuição: (Incluldo Pela Lei nO11.196 de 2005l

11- quando móveis. dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispansada esta nos
seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de
sua oportunidade e conveniência sócio-econõmica, relativamente à escolha de outra forma de
alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração
Pública:

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação
específica;
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d) venda de tltulos, na forma da legislação partlnente;
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e) venda de bens produzldos ou comercializados por 6rgãos ou entidades da
Admlnlslraçêo Pública. em virtude de suas finalidades;

1) venda de materiais e equipamentos para outros 6rg4os ou entidades da Administração
Pública. sem utilizaç40 previsivel por quem deles dispõe.

S I" Os Imóveis doadOS com base na a1lnea "b' do Inciso I d'este artigo. cessadaa as
rB26es qua jus1lficaram a sua doação. reverterão ao património da pessoa jurld:ca doadora.
vedada a sua alienação pelo beneficiário.

fi 2!' A Administração também poderá conceder tltulo de propriedade ou de diretto real de
uso da im6vels, dispensada Iicltação. quando o uSO destinar-se: (Redacao dada oela lei nO
11 196 de 2005)

I _ a outro órgAo ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do
Imóvel; IIncluldo pela lej nO11196. de 2005)

11_ a pessoa flsica que, nos tenmos da lei, regutamento ou ato normativo do 6rgAc
competente. haja Implementado os requlsttos mlnlmos de cuttura e moradia sobre área rura
sttuada na regiAo da Amaz()nla legal. definida no art. 2!' da lei nO5.173. de 27 de outubro dE
1966. superior à legalmente passivel de legitimação de posse referida na alinaa g do Inciso I de
caput deste artigo. atendidos os limttes de área definidos por ato normativO do Poder executivo
Uocluldg oela lei nO11196 de 20051 (Reoulamento)

S 2!'-A. As hipóteses da alinea g do inciso I do caput e do inclso 11do fi 2!' deste artigo
ficam dispensadas de autorização legislativa. porém submetem.se aos seguintes
condicionamentos: Uncluldg cela lei nO11 196 de 2005\

I _ aplicação excluslvamenta às áreas em que a detenção por particular saja
comprovadamente anterior a I" de dezembro de 2004; Unc!u!do pela lei nO11.196 de 2005)

11_ submlssAo aos demais requisttos e impedimentos do regime legal e administrativo da
destinação e da regularização fundiária de terras públicas; IInc!uldo pela lei nO 11 196 de

~
111_ vedeção de concess6es para hipóteses de exploração nAo-contampladas na lei

egmria, nas leis da destinação de terras públicas. ou nas normas legais OUedmlnistrativas de
zoneamento ecol6gico-econ6mico; e llncluldo pela lei nO11.196 de 2005\

IV _ previsAo de rescisAo automática da concessAo. dispensada notificação, em caso de
declaração de utilidade. ou necessidade pública ou interesse social. IInclu!do pela lei nO
11196 de 2005\

; 2!'-B. A hipótese do Inciso 11do ; 2!' desta artigo: IIncluldo pela lei nO11.196 de 2005\

I • 56 se eplica e imóvel sttuado em zona rural, néo sujeito a vedação. impedimento ou
inconveniente a sua exploração mediante atividades agropecuárias; IIncluldo Dela lei nO
11196 de 20051

11_ fica Iimttada a áreas de atá 500 (quinhentos) hectares, vedada a dispensa de licttação
PEU8áreas superiores a esse limtt6; e IIncluldo cela lei nO11 196 de 20051

111_ pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na a1inea
g do Inciso I do caput deste artigo. atá o Iimtte prevlsto no inciso 11deste pamgralo. L!nQl!!l!2
pela lel nO11 196 de 2005)

; 3" Entende-sa por Investidura. para os fins desta lei: (Redacl!o dada pela lei nO9 648,

~
I _ e alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resuttante

de obra pública. área esta que se tornar inaprovettável isoladamente. por preço nunca inferior
ao da aValiação e desde que esse. nAo uhrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do velor
constanta da a1lnea 'e' do Inciso /I do art. 23 desta lei; (Inc1uldo pela lej nO9 648 de 1998\

11_a alleneção. aos legltimos possuidores diretos ou, ne latta destes. ao Poder Público. de
Im6veIs para fins residenciais construidos em núcleos urbanos anexos a usinas hidreiétricas.
desde que considerados dispensávals ne fase de operação dessas unldedes e nAo Integrem e
catlIgorie de bens reverslvels ao final de concassAo. (Inc!uldo pela lei nO9 648 de 1998)

S 4" A doação com encargo sem licitada e de seu Instrumento constarão.
obrlgator!amente os encargos. o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversAo. sob pena
da nulidade do ato, sendo dispensada e licitação no caso de Interesse público devldamenta
jus1lficado; (Redacllo dada pela Lei nO8 883 de 1994\

fi 5" Na hipótese do pamgralo entarior, caso o donatário necesstta oferecer o Imóvel em
garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigeç{)es serAo garantidas por
hipoteca em segundo grau em lavor do doador. (Inc!uldo pela lei nO8.883 de 1994\

; 6" Para e venda de bens móveis evaliados, Isolada ou globalmente, em quantie não
superior ao limite previsto no ert. 23, Inciso 11.allnaa .b. desta lei, e Administração podem
permitir o IeilAo. (Incluldg pela Lei nO8 883 de 1994)

Ar!. 18. Ne concorrêncie PEU8e venda de bens imóveis, a lase de habilitação Iimtter.se-á
ã comprovação do recolhimento de quantia correspondente a 5'1(, (cinco por cento) da
avaliação.

Art. 19. Os bens Imóveis da Administração Pública. cuja aquisição haja derivado de
procedimentos judiciais ou de dação em pagamento. poderão ser ellenados por ato da
autoridade competente. observadas as segu!ntas regras:

I • avaliação dos bens allenãveis;

11• comprovação da necessldede ou utilidade da a1ieneção;

111_adoçA0 do procedimento Iicttat6rio, sob e modalidade de concorrêncle ou leilAo.
IRedacAo dada pela lej nO8.883 de 1994\

Mera as leis ri" 9.636. de 15 de maio de 1998, e 8.666. de 21 de junho de 1993. os Decretos-
leis ri" 271, da 28 de levereiro de 1967, 9.760, de 5 de setembro de 1946. e 1.876, de 15 de
julho de 1981. a lei nO1t.t24, de 16 de junho de 2005, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPúBUCA, 00 uso da atribuição que lhe conlere o art. 62 de
Cons1ituiçAo, adota a seguinte Medida Provis6r:a. com torça de !3i.

Art. I" A lei nO9.636, de 15 de maio de 1998. passa a vigorar com a seguinte redação:

.M.l:~ o Poder Executlvo autorizado a executar aç{)es de identificação, demarcação.
cadastramento, registro. fiscalizaçãO. regularização das ocupaç6es, Inclusive d6
assentamentos Informais de baixe renda. promovendo a utilização ordenede dos bens Imóveis
de dom(nlo da UnlAo, podendo. PEU8tanto, firmar convênios com os Estados, Distrito Federal e
Municlplos em cujos terrtt6rios se localizem e, observados os procedimentos IIc11etórios
previstos em lei. celebrar contratos com a Inlcletiva privada." (NR)

"Sação (I

Do Cadastramento

Art. 6" ........•..•......•...................................................

U A comprovação' do efetivo aproveitamento será dispensada nos casos de assentamentos
Informais definidos pelo munic(plo como área ou zone especial de interesse social, nos lermos
do seu pleno diretor ou outro instiMo que geranta a função social da áree.

.......................................................................
~ Nas áreas urbanas, em Imóveis possuldOS por população de baixa rende para sua
moradia, onde não lor posslvel individualizar as posses. podem ser teita a dema'?1ção da Ama
a ser regulerizada, cadastrando-se o assentamento, para posterior outorga de tItulo de forme
Individual ou cotetive. dispensade, nesta hipótesa, a comproveção do efetlvo aproveitamento
Individual.

M.U. No caso de cadastramento de ocupaçOes para fins de moradia cujo ocupante seja
considerado carente ou de baixa renda, na forma do ; 2!' do art. 1" do Decreto-lel nO1.876, de
15 de julho de 1981, a União poderá proceder à regularização fundiária de áree. utilizando,
entra outros. os Instrumentos previstos nos arts. 18. 19, Inciso VI, e 22.A desta lei." (NR)

.~
Da Inscrição da Ocupação

M...t A Inscrição da ocupação é ato admlnlstratlvo precário, resolúvel a qualquer tempo, que
pressupõe o efetivo eprovettBmento do terreno pelo ocupante, outorgade pela administração
depois de analisada e conveniêncle e oportunidade, e gere obrigação de pagamento anuel da
taxa de ocupação.

Pamgrafo único. ~ vedada a inseriçAo de ocupação sem a comprovação do efetivo
aprovettamento de que trata o art. 6" .• (NR)

.~ .

I - ocorrerem epós 15 de fevereiro de 2006;

11• estejam concorrendo ou tenham concorrido para comprometer a integridade das áreas de
uso comum do povo, de segurança nacional. de prllSe~ .ação ambiantal, de Implantação de
progremas ou aç{)es de regularização fundiária de ir,leresse social ou habttBclonals. das
necessárias à preservação dos ecossistemas naturais, das reservas indigenas, das ocupadas
por comunidades remanescentes de quilombos. das vias federais de comunicação, das
reservadas para construção de hidrelétricas. ou congêneres, ressalvados os casos especiais
autorizados ne lorme da lei." (NR)

.Art. 18 ..................•....................................................

~ A cassA0 de que trata esta artigo podem ser realizada, ainda, sob o regime de concassAo
de diretto real de uso resolúvel. previsto no art. 7" do Decreto-lei nO271, de 28 de leverelro de
1967, aplicando-se. inclusive. em terrenos de marinha e acrescidos. dispensando-se o
procedimento IIcttat6rio para associaç6es e cooperatlvas que se enquadrarem no Inciso 11.

......................................................................• (NR)

.Art.19 ........•..........•...................................................

llI..: permitir e cassA0 gratuttB de direttos enfttêulicos reletlvos e fraç{)es de terrenos cadldos
quando se tratar de regulerização fundiária de interess"" social.. (NR)

.~'j

Da ConcassAo de Uso Especial para Ans de Moradia

~ A concassAo de uso especial para fins de moradl& se epllca às áreas de propriedadE
da União. incluslve eos terrenos de marinha e acrescidos, e sem conlarida aos possuidores Dl
ocupantas que preencham os raqulsttos legais estabelecidos na Medida Provis6ria nA2.220. dE
4 de setembro de 2001.

Perágrafo único. Esse dlretto não se aplica sobre imóveis funcionais." (NR)

.M..ll. Medlanta ato do Poder executivo e e seu critário, podem ser eutorizada e doação de
bens Imóveis de domlnlo da UnlAo a:

I - Estados, Distrito Federal, Munlciplos. fundaç6es públicas e autarquias públicas faderals.
estaduais e municipais;
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11- empresas públicas e sociedades de economia mista federais, estaduais e municipais; e

111. fundos públicos, nas transferências destinadas a realização de programas hablfacionais ou
de regularização fundiária de interesse social.. (NR)

Art. 2" A allnea "f' do inciso I do ar!. 17 da Lei nOS.666 de 21 de junho de 1993, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"f) alienação, aforamento, concessão de dire~o real de uso, locação ou permissão de uso de
bens Imóveis construidos. destinados ou efetivamente utilizados no ãmblto de programas
habitacionais ou ele requl'rlzaclio fund'A ••• d. 'm"", soc'aI. por órgãos ou entidades da
administração pública.' (NR) •

Art. 3. O caput do ar!. .,. do Decreto-Lei nO271 de 2S de fevereiro de 1967, passa a
vigorar com a seguinte redação:

.Art. ZO É instituída a concessão de uso. de terrenos públicos ou Particulares. remunerada ou
gratuita, por tempo certo ou indeterminado. como direito real resolúvel, para fins específicos de
regularização fundiária de interesse social, urbanização, industrialização. edificação, cuttivo da
terra. aproveitamento sustentável das várzeas, preservação das comunidades tradicionais e
seus meios de subsistência, ou outras modalidades de interesse social.' (NR)

Art. 4. O Decreto-Lei n" 9.760. de 5 de setembro de 1946. passa a vigorar com a seguinte
redação:

'~

Da Demarcação de Terrenos para Regularização Fundiária de Interesse Social

~. A União poderá lavrar auto de demarcação nos saus imóveis, nos casos de
regularização fundiária de interesse social, com base no levantamento da s~ação da área e
ser regularizada.

5 1. Considera-se regularização fundiária de interesse social aquela destinada a atender a
famllias com renda familiar não superior a cinco salários mlnimos.

5 2" O auto de demarcação assinado pelo Secretário do PalrtmÔnio da União deve sar
instruído com:

I - planta e memorial descrttivo da área a ser regularizada. dos quais constem a sua descrição,
com suas medidas perimetrals. área total, localização, confrontantes, coordenadas
preferencialmente georreferenciadas dos vértices definidores de seus Iim~es. bem como seu
número de matricula ou transcrição e proprietário. quando houver;

11• planta de sobreposição da área demarcada com a sua s~ação constanta do Registro de
Imóveis e. quando houver, transcrição ou matrícula respectiva;

111• certidão da matrícula OUtranscrição relativa à área a ser regularizada, emitida pelo Registro
de Imóveis competente G das circunscrições imobiliárias anteriormente competentas. quando
houver;

IV • certidão da Secretaria do Pelrtmônlo da União de que a áree pertence ao patrimÔnio da
União, indicando o Registro Imobiliário Patrimonial - RIP e o responsável pelo imóvel, quando
foro caso;

V - plenta de demarcação da Linha Preamar Média. bPM, quando se trater de terrenos de
marinha ou acrescidos; e .

VI - planta de demarcação da Linha Média das Enchentes Ordinárias. LMEO, quando se tratar
de terrenos marginais de rios federais.

5 3. As plantas e memoriais mencionados nos incisos I e 11do 5 2" devem ser assinados por
profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de responsabilidade técnica no
com patente Conselho Regional de Engenharia e Arqu~etura - CREA.

5 4. Entende-se por responsável pelo imóvel o t~lar de direito outorgado pela União,
devidamente Identificado no RIP.

Art. S.-8. Prenotado e autuado o pedido de registro da demarcação no Registro de Imóveis. o
Oficial, no prazo de quinze dias, procederá às buscas para identificação de matriculas ou
transcrlç6es correspondentes à área a ser regularizada e examinará os documentos
apresentados. comunicando ao apresentante. de uma única vez, a existência de eventuais
exigências para a efetivação do registro.

Art. S••C. Inexistindo matricula ou transcrição anterior e estando a documentação em ordem,
ou atendidas as exigências fe~ no art. S•• 8. o Oficial do Registro de Imóveis deve abrir
matricula do imóvel em nome da União e registrar o auto de demarcação.

Art. S.-O. Havendo registro anterior, o Oficial do Registro de Imóveis deve notificar
pessoalmente o lltular de dominio, no imóvel, no endereço que constar do Registro Imobiliário
ou no endereço fornecido pela União, e, por meio de edlfal. os confrontantes, ocupantes e
terceiros interessados.

t ,. Não sendo encontrado o tituiar de domlnlo. tal fato será cartiflcado pelo Oficial
encarregado da diligência, que promoverá sue notificação mediante o edital refendo no capul

5 2" O edlfal conterá resumo do pedido de registro da demarcação e deverá ser publicado por
duas vezes, dentro do prazo de trinta dias. em um jornal de grande circulação local.

5 3" No prazo de quinze dias, contados da última publicação, poderA ser apresentada
impugnação do pedido de registro do auto de demarcação perante o Registro de Imóveis.

5 4. Presumlr-se-á a anuência dos notificados que deixarem de apresentar Impugnação no
prazo previsto no fi 3".

5 5. A publicação dos editais de que trata este artigo será feita pela União, que encaminhará
ao Oficial do Registro de Imóveis os exemplares dos jomais que os tenham publicado.

Art. 8.-E. Decorrido o prazo previsto no 5 3" do art. 8"-0, sem Impugnação, o Oficial do
Registro de Imóveis deve abrir matricula do imóvel em nome da União e registrar O auto de
demarcação, procedendo às averbações necessártas nas matriculas ou transcrições
anteriores, quando for O caso.

Parágrafo único. Havendo registro de dlre~o real sobre a área demarcada ou parte dela, o
Oficial deverá proceder ao cancalamento de seu registro em decorrência da abertura da nova
matricula em nome da União.

Art. 8"-F. Havendo Impugnação, o Oficial do Registro de Imóveis dará ciência de seus termos
à União.

5 1. Não havendo acordo entre impugnante e a União, a questão deve ser encaminhada ao
Juiz com competência em matéria de registros públicos, dando-se continuidade ao
procedimento de registro relativo ao remanescante incontroverso.

5 2" Julgada improcedente a impugnação, os autos devem ser encaminhados ao Registro de
Imóveis para que o Oficiai proceda na forma do art. S"-E.

5 3" Sendo julgada procedente a Impugnação, os autos devem Ser reslltuldos ao Registro de
Imóveis para as anotaçÔes necessárias e posterior devOlução ao Poder Público.

fi 4" A prenotação do requerimento de registro da demarcação ficará prorrogada até o
cumprimento da decisão proferida pelo Juiz ou até seu cancelamento a requerimento da União,
não se aplicando às regularizações previstas nesta Seção o cancelamento por decurso de
prazo.' (NR)

.Art. 79 .

~ Não subsistindo o interesse do órgão da administração pública federal direta na utilização
de imóvel da União entregue para uso no serviço público, deverá ser formalizada a devolução
mediante termo acompanhado de laudo de vistoria, recebido pela Gerência Regional do
Patrimônio da União. no qual deverá ser informada a data da devolução.

5 5. Constatado o exercicio de posse para fins de moradia em bens entregues a órgãos da
administração pública federal direta e havendo interesse social de utilização destes bens para
fins de implantação de programa ou aç6es de regularização fundiária ou hablfacional. bem
como a titulação de comunidades tradicionais, a Secretaria do Patrimônio da União fica
autorizada a reaver o imóvel por meio de ato de cancelamento da entrega, destinando o imóvel
para a finalidade que motivou a medida.' (NR)

.Art. 100 .

5 6" Nos casos de aplicação do regime de aforamento gratuito com vistas à regularização
fundiária de interesse social, ficam dispensadas as audiências previstas neste artigo.' (NR)

'~ O aforamento se extinguirá, mediante portaria do Ministro de Estado do
Planejamento, Orçamento e Gaslão, por proposta da Secretaria do PalrtmÔnio da União nas
seguintes hipóteses: '

I - por Inadimplemento de cláusula contratual;

11• por acordo entra as partes;

111• pela remição do foro, nas zonas onde não mais subsistam os motivos determinantes da
aplicação do regime enfrtêutico;

IV. pelo abendono do imóvel, caracterizado pela ocupação. por mais de cinco anos, sem
contestação, de assentamentos informais de baixa renda, retomando o domínio útil à União; ou

V • por Interesse público, mediante prévia indenização.

.. ....................................................................• (NR)

.Art. 121 .

ParáQrafo único. Nos casos de cancelamento do registro de aforamento, considera.se a
cerlldão da Secretaria do PatrimÔnio da União de cancelamento de aforamento documento
hábil para o cancelamento de registro nos termos do art 250, inciso 111,da L~! fi" 60tS. de 31
de dezembro de 1973 •• (NR)

Art.S. O Decreto-Lel n" 1.S76, de 15 de julho de 1981, passa a vigorar com e S" .",inte
redação: •

'~Ficam Isentas de foros, laxes de ocupação e laudêmlos, referentes a imóveis de
propried.ade da União, as pessoas "onsideradas carentes ou de baixa renda, cuja situação
econÔmica não lhes permita pagar e'ses encargos sem prejuízo do sustento próprio ou de sua
famllle.

5. 1•. A s~ação de carência ou baixa renda será comprovada a cada quatro anos. na forma
dlsclpilnada pelo órgão competente, devendo ser suspensa a isenção sempre que verificada a
alteração da situação econÔmica do ocupante ou foreiro.

t 2" Considera-se carente ou de baixa renda, para fins da isenção disposta nesse artigo, o
responsável por imóvel cuja renda familiar for igualou inferior ao valor correspondente a cinco
salários mlnimos.

5.3. A União poderá delegar aos Estados, Distrito Federal ou Municípios a comprovação da
Situação de carênCia de que trata o fi 2", por meio de convênio.' (NR)

.Art. 2" .............•........................................................

I .
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I!l as empresas públicas. as sociedades de economia mista e cs fundos públicas,. •••
transferências destinadas à realização de programas habltaclonals ou de l'IlpIIarImçliD
fundiária de interesse social;

c) as autarquias e fundaçOtls federais.

Parágrafp Qnico. A Isenção de que trata este artigo abrange também ••••••• ...- ••
imóveis permanecerem no patrimOnlo das referidas enti_. assim lXIIIIO" cIiIiIDs ndiIIliolaE
a foros e laudêmlcs consli1uldos e não pagos, até 27 da abril de 2llO6, •••••••••••••
fundaçOes federais.' (NR)

Ali. 6" A concessão de uso especlal para fins de mOllldirl, a dII diIilID •••• da
uso e o dirailo de suparllcle podem ser objeto de garantia rael. ~ •••• 8l:IIiIaliID pIID
agentes financeiros no âmbito do Sistema Financeiro da HabitaçiD.

Ali . .,. Os bens imóveis do Fundo do Regime GeraJ da PI8vidIlncIa SaciiII padIIIiD __
alienados dlretamenta à União. Dlslrilo Federal, Estados. MunicIpiDa • _ ba •••• dII
programas de regularização fundiária ou provisão habilaclOn8l da saciiIL

S ,. Ne alienação aos beneficiários da programas referidos no •••••••••• __
observadas as regras fixadas pelo Ministério da PreIIicIAnc:IaSccIBI.

S 'it' A alienação será realizada no ãmbito do progIlIIIl8 t08bllWiuiMl dII ••••• -.
sendo responsabilidade do gestor do programa ~ •• as canIIçãIIs de ••••
oparaclonalização.

S ~ A operacionalização sará efetivada ncs llImIOS do f 1., em.-ID. CIIIIIIn!iID da
convãnio específico entra o Ministério da PreIIicIAnc:IaSociII • o lIIIIpIlI:liIIDgIIIIIar do •••••••.

S 4. A União. no prazo de até cinco anos, com.-r-6 ••••••••• o AIgiíIIIe GInI
de Previdência Social. para os fins do art 61 da Lei nO8.212. de 24 da iII!! .'991 ••••
imOvals que lhe forem alienados na forma do caput, obs8wda • .....-çio •••• _1IlIiiIiIIas
imóveis nos termos da legislação aplicável.

Ar!. S. Os imóveis não-oparacionals da Rede F8nMáriIl "...... S.A. - _ iquIdIIpo
poderão ser alienados diralamente à Unilo, DisIrIIDFedaniI,. e-.ilIlIriIi:iiiia ._
beneficiários de programas de regulari2Bç6o fundi6Iia ••• dII pnMslio hIIitoo:àiiMl de __
social.

S ,. São considerados imóvals nicHlpiuciDi-. ••• _ destaedgD, ••••• nID
destinados à oparacionalização das linhas d111nInSplIIIe ••••••••••• à p_W8\jID do
patrimônio hlstOrico a cultural e à p1iS8IVIIÇio ••••••••••

S 2" Na alienação aos banaliciáriosdll~~no~~ SA.
observadas as regras fixadas pala Comissão dIIl.iquida!jãiD da Rede F
em liquidação.

f 3" /lDs empregados aIiws. inIiIivas, ••••••• iisIIIS da Rede Ftmwiária ~ S.A .• em
liquidaçAo ou seus _ que se ~ n.- ~do.St'!", 1Il

'
~ Decn!tI>-lc!

n01816 di 1981. esajamllCUl*'lllSde imlMis •••.•••• ~_residenCiaíS. e assegurada
a preferência para.psiçio do im€MII. lllIS _ •••••.

Att. fi' Na iIIieneÇIo dII imlMis do FundD do Reglme ~ da ~ Social e da
Rede Ferroviária FedanII S.A • _1iquidilçIo, com finS de pnMslio habiIadonaI ou d.e .
_ ••••"'-6ft 1uncIiIriil •• _...." a ~ -.. __ pelo método ,nvolU1lVO.
~ • desIlnaçio habiIal:ilInaI •• inIinSSa SllCiaIda 6rea.

Att. 10. FIcam 8LIIIaIizMaS as par::uradories jLWIdic:esdo INSS e da Rede Ferroviária
FedenlI SA • _1iquidilçIo, • negociarem • suspensio das 8ÇÕlISpossessórias quando
houver CCIllOOIdAnciado pader público •• daIlaliIO da ••••• ou im6veI em IItfglo, nos termos do
art. 7".

Att. 11. 0_24'" Uin"U.124 ""6"'jynhgdo2QQ5. passa a vigorar acrescido dos
seguintes parigmIae:

'S 1" O Minis*io das CldIIdas poder6 apIcer cs recurscs de que trata o cepul por Intermédio
dos Estados. do llislrIo FederIII e dos Municipios, at6 o cumprimento do dIsposto no Bri. 12.
incisos I. V.

S ~ O Conselho GesIor do FNHIS poder6 esIIlbeIeoer prazo lim~e para o exerclcio da
fllc:uIdado da que _ o f 1••' (NR)

Att. 12. Al6queseja reguIamenlIIdo o disposto no art. 76-A da Lei 0° S 112 de 1'. de ••
d!lzMnlIIp ""99!l. seria mantidos cs procedimentos estabelecidos pelos Decretos.LeIS n
1341 .22 do WM"'9"'1914. 1.604 "'22 di !eyerejro de 1975. e 1746 de 27 de
c!MIInbIo""919.

Att. 13. EsIa Medida PnNis6rla entra em vigor a partir de sua publicação.

Att. 14. Ficam ~ cs ~ r.e SOdo l>acreIg-Lej nO9 760 de 5 de setembro de
~ e o I!l 93 da lei n 7.450 de 23 de dezembro de 19S5.

llnIsfIIe, 26 •• abril de 2006; 185. da Independência e 11S. da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
AWcio Fortes de Amaid8
PaJIo 8IItnBnJo Silva
NeIsotI Machado

PL 2511/21.
PROJETO DE LEI N° DE
(Do Senhor Deputado AGUINALDO DE JESUS - PL)

Dispõe sobre a redução da carga tributária
pan empresas e microempresas que

A cÂMARA LEGlSI.ATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

""" 1° É assegurada a redução da carga lJibutária às pessoas jurídicas de
Din:iIo Privado que efetivarem a contrlltaçà(> d~ novos empn:ga:los, no âmbito
do Dis1riID Fcdc:mI, nos tennos, condiÇÕC8 e limites ~tabelecidos no
IqlJll!llJCl!1D desta Lei.
Art. r Observada a legislação trabalhista e demais nonnas vigentes, é facultado
ãs pes!IOIISjuridic:as de que trata esta Lei optar pela contratação de estudantes
scamdarislas e de uivei superior, idosos e portadores de necessidades.
I )-No caso da opção pela contratação de estudantes, a carga horária de
ttabIIbo deveIá ser compatível com o horário das aulas.
I r Em se balando de idosos, somente poderão ser contratados aqueles que
aiDda não se aposentaram.
Art. r As pessoas jurídicas de Direito Privado não poderão demitir empregados
san justa causa, para efetuarem novas contratações com o fim de obter os
bcDefic:ios previstos nesta Lei.
Art. 4" O pen:entual de desconto a incidir sobre a carga tributária com vistas à
c:oncessão do beneficio de que trata esta Lei variará entre 10% (dez por cento) a
SO% (cinqüenta por cento) dos tributos a recolher da pessoa jurídica de Direito
Privado,
Art. S" A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de
noventa dias, contados da data de sua regulamentação.

~J':Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. r Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

Como é de conhecimento público, a carga tributária do nosso país é a mais

alta do mundo, o que impede o crescimento econômico e tem levado à falência

inúmeras empresas e microempresas. Entretanto, as 1'Qliticas governamentais

não sinalizam de fonna concreta com mecanismos que diminuam os impostos, e

ainda mantêm altas taxas de juros favorecendo apenas o capital especulativo. A

atual política de juros altos afasta qualquer possibilidade de financiamento para

novos investimentos e geração de novos postos de trabalho. Além dos elevados

tributos corroerem os lucros das empresas aumenta o número de falências.

Como prevê a lci orgânica do Distrito Federal no seu artigo 58 cabe a

Câmara Legislativa, com sanção do Governador, não exigida esta para o

especificado no art. 60 desta Lei Orgânica, dispor sobre todas matérias de

competência do Distrito Federal, especialmente sobre: matéria tributária,

observado disposto no art.l50 da Constituição Federal, inciso I - exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça.

Deste modo esta proposição se justifica uma vez que as pollticas econômicas

implementadas pelos governantes em nosso pais têm levado a falência inúmeros

empresários e microempresários, além de causar o aumento de desempregados

em todos setores da economia.

Conto com o apoio dos nobres pares desta Casa na aprovação da presente

proposição.

Sala das Sessões, em ...
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Pl 2111/1'"

PROJETODELEIN°
(Da Senhora Deputada Eliana Pedrosa)

Dispões sobre a fixação de tabelas contendo
escalas de horários de trabalho e outros
dados sobre os médicos lotados nas unidades
da rede pública de saúde do Distrito Federal.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITOFEDERALdecreta:

Art. 1° Os hospitais, postos de saúde e demais unidades que formam a rede
pública de saúde do Distrito Federal fixarão em locais de ampla visibilidade para os
usuários a escala de trabalho do mês, dos médicos e plantonistas que compõem seus
quadros funcionais.

Art. 2° Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

No Brasil, por iniciativa do deputado por 510 Paulo Roberto Gouveia, foi
instituído o dia 28 de abril como o "Dia Nacional em Memória das Vitimas de
Acidentes e Doenças do TraJho".

Mais do que homesIIgar • vitimas de acidentes e doenças do trabalho, o
que se deve buscar é o compromisso dos governos e empresários para a importância da
prevençlo de acidentes e da oconâIcia de doenças profissionais, bem como, fazer com
que os tnbaIhadores e os que defendem seus direitos entendam a necessidade de

utilizaçio, efetiva. dos insIrumealos de segurança e prevençio colocados à disposição
daqueles que trabalham em atividades que envolvam risco à segurança ou à saúde do
trabalhador.

Instituir o ~Dia Distrital de Segurança e Saúde no Trabalho" certamente
contribuid pua que gcwemo, empegIdores e trabalhadores do Distrito Federal se
engajem. juntamente com as inslituiç6es nacionais e internacionais na justa homenasem
às vitimas de acidellles de tnbaIho e de doenças laborais e, principalmente, na luta para
que medidas de preveIlÇIo de acidentes e doenças sejam implementadas e efetivamente
utiliadas.

Pelo exposto. CIOIIlOcom o apoio dos nobres pares para aprovação da
presente proposiçIo.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°

(Do Sr. Deputlldo Agulnaldo de Jesus)

A falta de profissionais para o atendimento médico é a maior reclamação dos
pacientes que utilizam os hospitais e as unidades que formam a rede pública de saúde
do Distrito Federal.

Muitas vezes os pacientes levam dias e até meses para marcar uma consulta e um
praio maior ainda para serem atendidos. por falta de médicos nos hospitais, sem contar
quando. após todo esse tempo, o médico falta 11consulta por algum motivo. sem que
tenha um substituto para o atendimento.

A presente proposta tem por objetivo fazer com que a população tenha um
tratamento digno e respeitoso no mais básico direito que é a saúde, fazendo com que a
população exerça na sua plenitude o direito de cidadania identificando o profissional
que está lhe assistindo, e cooperando com o Estado. como agente fiscalizador dos
serviços públicos prestados, no que tange 11freqüência dos funcionários (médicos).

Dada a importância da matéria para o segmento da saúde, esperamos vê-Ia
aprovada pelos nobres pares.

Sala das Sessões,

de

E;;.''bio BarceUos
putado Distrital

PFL

de 2006.

•• ""IU'

6l~
Dep~~~A PEDrA

- Pl 1511111 ••

PROJETO DE LEI N°
(do Deputado Fábio Barcellos - PFL)

Institui, no Distrito Federal, o "Dia
Distrital de SeguranÇl e Saúde no
Trabalho", a ser comemorado no
dia 28 de abril de cada ano.

A CAroara Legislativa do Distrito Federal dec:t1:ta:

Art. l° Fica instituído o "Dia Distrital de Segurança e Saúde no
Trabalho", a ser comemorado no dia 28 de abril de cada ano.

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Organização Internacional do Trabalho instituiu o dia 28 de abril como o
"Dia Mundial da Segurança e da Saúde no Trabalho" como forma de homenagear os
trabalhadores vítimas de acidentes de trabalho e doenças profissionais e com o objetivo
de chamar a atenção dos governos, dos empregadores e dos trabalhadores para a
prevençio dos acidentes e das doenças profissionais.

Concede Titulo de Cldadi Honorária de
Bns8Ia • Professora VâDia Regina
Resende ScaUa.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDRAL decreta:

Al't. ." Fica c:otlcedidoo TItulo de Cidadl Honorúia de Brasma a Professora Vânia
ReginaResendeScI1ia.

Al't. 2" Este DecretoLeplalivo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Nascida em PratiDhaMinis Oenis, entretanto,mudou-se logo cedo para Belo Horizonte onde
iniciou seus estudos no Col'llio Cedrio AIvím e completouo ensinomédio no Colégio Anchieta.
PosteriOlmentefoi aproVlda no vestibular pua o curso de pedagogia na Faculdade de Filosofia,
Cienciu e Letru de lales, onde concluiu o curso com Especializaçlo em Administraçio Escolar e
Fundamentosda EducIçIo. Também concluiu os CIII'IlOS de PÓS-<lradUaçlO"lU P!licopedagogiano
CEUB Centro de Ensino UnifiCldo de Bruma, Pós-Graduaçlo em Gest» • . .'CIlologiaem
Extenslo Rural na Universidade Federal de Viçosa e Mestrado em Educação "•. '"iversic!ade
Salgado de Oliveira SIo Gonçalo RJ. Participou ainda da vúios outros cursos, s, "tnários e
consressos no Distrito Federal e em outros estados. Ê casada e reside em Brasllia onde desenvolve
maior parte de suas atividade!lpl'lfissionais. A professora VAnia tem contribuído muito para
folmaçlo de milhares de jovens qllCifàzem parte de nossa sociedade como verdadeiros cidadãos,
pois entre suas diversas atuaçlles n.a úea educacional destaca-se como consultora e Assessorae seDdo respons6ve1 pelo planejamento, Implantaçio e Autorização de diversas
f es e respectivos cursos tais como: Faculdade AOI Bras/lia DF, Instituto Compacto de
. cação Superior e Pesquisa ICESP BraslIia DF, Faculdade UNICENTRO Brasllia DF,

Faculdade Jesus Maria José FAJESU Bras/lia DF, Instituto de Ensino Superior de Goiás IESOO
FOlmosa 00, Escola de Ensino Superior Paulo Martins ESPAM Brasllia DF, Faculdades JK
TaguatingaDF e Valparaiso00, Faculdadede Direito Processus Brasllia DF, FaculdadeCIMAM
Brasília DF, Instituto SagradoCoração de Maria de PatrocfnioMO Faculdade da Terra de Brasilia
DF, Autora do Projeto Cidadãos Presente, boje denominadoCidadãos do Futuro, em vigor até a
presente data, conduzido pela CAmaraDistrital de Brasilia, pela Senhora Selma Mesquita, projeto
este nacionalmentedivulgado na sua implantaçio. É tambémDiretora Geral das Faculdades JK _
Brasilia- DF - 1999até a presente data.
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Foi DiRIano ~ do Ceatto de Apóio de Viv&cias Agrárias em CAVA-MO e Mantenedora

••• FaaoIdades da T•••• de BnslIia 1997 a 1999, Direton de Planejamento da Mantenedom das

F........-s ~ Icc!p e A01 BraslJia DF 1997 a 1999, Scaetária 0eraI das Faculdades

•••••••• do PIIaabo CaIlIal FIPLAC Valpanúso 00 1996 a 1997 (indicada pelo MEC para

~daC"i .,.",&0 e da Icga\izaçIo dos cursos tendo em vista. Faculdade estar sob

~ fidorII), ou- 0cnI do Ceatto de Ensino JK - unidades 706 e 713 Brasflia DF

1_.1997, DiRIanodeTurismo deAtaxá MO 1991 a 1993, Scaetária Municipal de EducaçAoe

C8IlIn ••• u.i MO 1988 a 1991 e Coord<nadora de Extensio da EMATER de Minas Gerais -

1!llI4 • 1!IllIl.Sem •••••••• lnbalhos e atuações na ámI educacional já lhes rendeu diversas

h 3 e ••••• par J*le de 81IIIIridadcse allDlOSdas instituições onde tem atuada.

A pn>fcaoa ViIIia """IJP'l' liJi uma mili_ árdua na área de educação e acredita que por meio
da -.. o _ •••••••• __ um cidadIo de bem, cônscio de seus direitos e deveres, albn de

dopo bem socieItalIe alIIII) objetivo de vida.

t par CS'SIlIe _1UiIes que aJntamos c:omo apoio dos nobres pares desta Casa na aprovaçlo

da Pft'S'lI* pmposiçID.

PROJETO DE DECRETO LEGISLAnVO NO •• 111II1II
(Do Senhor Deputado RÔNEY NEMER)

Chefe do Gabinete; Assessora do Ministro de Estado; Chefe da
Secretaria do GM; Chefe da Divisão Administrativa do GM;
Coordenadora - Geral de Apolo -ao Gabinete do Ministro de Estado,
ocupando, atualmente, o cargo em comissão de Assessora do Chefe do
GM, responsável pela Coordenação de Apolo ao Gabinete do Ministro.

Durante estes 46 anos sempre trabalhou no Gabinete do
Ministro, em Brasília (1960 a 2006), servindo a aproximadamente a 65
Ministros de Estado, entre titulares e interinos, dos quais mereceu
apolo, consideração e manifestação de confiança no trabalho que
executa.

No decorrer de sua jornada funcionai, recebeu diversas
referências elogiosas e de louvor aos seus serviços prestados,
conforme atesta a Portaria Ministerial nO 021, de 30 de janeiro de
1986, editada pelo então Ministro de Estado da Agricultura - Pedro
Jorge Simon.

Integra, presentemente, a equipe do Ministro de Estado da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Luís Carlos Guedes Pinto,
continuando a desempenhar suas atribuições com a mesma dedicação
e zelo, dispensados às anteriores gestões ministeriais.

Foi agraciada com a Medalha PrêmiO, Instituída pelo Decreto nO
51.061, de 27 de julho de 1961, por seus cinqüenta anos de serviço
público sem falta grave;

Admitida na Ordem de Rio Branco, no Grau de Oficiai, por
Decreto de 21 de maio de 1986;

Condecorada com a Medalha Mérito dos Pioneiros de Brasília em
12 de setembro de 1983.

Diante do exposto, entendemos que a Sr. Maria da Paz de
Oliveira de Alburquerque Pereira é merecedora do honroso Título
ora proposto.

RÔN~~ER
DEPUTADO DISTRITAL

PROJETO DE LEI DECRETO LEGISLATIVO N° ,.
(Do Senhor Deputado ODILON AIRES)

Concede Tftulo de CIdadão
HonorárIo de BrasUJa a Senhora
Maria da Paz de Oliveira de
Alburquerque Pereira.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecreta:

Sala das Sessões, em de de 2006

m/ti ••

Art. 10 FIca concedido o Titulo de Cidadão Honorário de Brasília
a Senhora Marta ela Paz de Oliveira de Alburquerque Pereira.

Art. ZO Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Senhora Maria da Paz de Oliveira de Alburquerque
PereIra, filha de Josefa Sá de Oliveira e de Antônio Rodrigues de
Oliveira, nasceu em 23 de janeiro de 1930, em Colinas - MA. Viúva de
Paulo Verisslmo de Albuquerque Pereira e mãe de Júlio César de
Oliveira de Albuquerque Pereira.

Admitida em 10 de maio de 1950, durante a Gestão do Ministro
Antônio Novais Filho, na seção de Fomento Agricola no Estado de
Minas Gerais, órgão do Ministério da Agricultura, atual
Superlntendênda Federal de Agricultura, Pecuária e Abasteclme'1to no
Estado de Minas Gerais, desempenhou as funções de Auxiliar de
Escritório, na Zona Agricola de AlfenaslMG, no período de maio a
dezembro de 1950, quando retomou à Sede da SFA, em Belo
Horizonte, na qual exerceu, no período de dez anos, as funções de
Chefe de secretaria e de Pessoal (1950/1960).

Designada para servir no Gabinete do Ministro em Brasflla, em
março de 1960, o que lhe possibilitou assistir às solenidades de
Inauguração da nova Capital do Brasil, Integrou o Escalão Avançado,
Incumbido de proceder à instalação do Ministério da Agricultura na
Capital Federal, sob a direção do então Ministro Interino Fernando
Nóbrega, o que se concretizou em 3 de maio de 1960.

No Gabinete do Ministro, desempenhou, desde 1960, diversas
funções de confiança e cargos em comissão, tais como: Secretária do

"Concede Título de Cidadão Honorário de
Brnsília ao Professor Newton Oliveira
Milhomens Filho".

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honor..rio de Brnsllia ao
Professor Newton Oliveira Milhomens Filho.

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo conceder
o Título de Cidadão Honorário de Brnsllia ao Professor Newton Oliveira
Milhomens Filho, cujo trabalho prestado de grande relevância.

Newton Oliveira Milhomens Filho é maranhense de São Luis - MA.
Nascido em 26 de set~bro de 1937, chegou em Brnsllia, em allolsto de 1960, e foi
residir inicialmente no acampamento do Banco do Brnsil, hoje a SQS 303. Dentre
as várias ocupações exercidas pelo senhor Newton podemos listar: escriturário do
Banco do Brnsil de 1960 até 1979, professor em diversas escolas, faculdades e
universidades, palestrante, industrial e parapsicólogo.

Segundo o que a história nos conta, teria sido 'Im brasileiro, o Pe.
Roberto Landell de Moura, gaúcho, que, em 1904, teria sido o primeiro a construir
uma Máquina Bioeletrográfica mas não ficou mundialmente conhecido como tal, <"
que, em 1939 - trinta e cinco anos após, portanto - Semyon Davidovitch Kirlian,
na cidade de Krasnodar. na ex-União Soviética, a reinventou e, de então em
diante, a Máquina de Bioeletropafia passou a ser conhecida mundialmente como
Máquina de fotografilfKirlian,l1
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Nr:wlIIIIt0Iivcüa MiIbomms Fdho continuou a sua obra, estudan~a
e fiIbricando as miquiDu que DOIpcrmitan tirar fotografias de um h.&0en~ético
e lumiDoso ao tomo do corpo buDmoo, balo este capaz de diagnosticar as
aDOÇIÕeS,o estado de espírito, o compOdamento e o estado de saúde da pessoa.

Uma máquina de fotografia Kirlian ou Máquina BioelebOgráfica
possui 8 condiçio de, através da ionizaçio, captar detalhes e esttuturas
geométritas emitidas pelos gases e vapores eulados pelos poros da pele de nosso
corpo (o que promove o nosso cheiro. ou odor ~soal), além do ~
e1ebOmagnético que o nosso corpo possw e está a Ciiiltir. Est~ halo energ~co,
então, seria uma esp6cie de mapa energético do nosso corpo fíSICO.Ne!e estariam
presentes as emanações gasosas ou vapo';Osas d~ todos os ór~s e Sl~ do
nosso corpo, só que aqui de forma energética, asSlDlcomo os C8I18lSde mendianos
da Acupuntura Chinesa.

A máquina Kirlian é capaz de gerar uma voltagem extremamente ~ta
(da ordem de alguns milhares de volts), po~ .com uma amperagem baixa,
causando com isso, à volta de qualquer corpo, a 10nizaçio desses gases e vapores,
que apareceria nas fotos como um halo luminoso visível de coloração azul,
vermelha, amarela, etc. Porém, quando o campo elebOmagnético gerado pela
máquina Kirlian entra em contato com o campo elebOmagnético ~o nosso ~,
ioniza os gases e vapores por ele exalado e consegue captar van8ÇÕCSsutis dos
produtos químicos resultantes do meta1;K>lismocelul~ do corpo,. registrando cores
e formas geométricas completamente diversas as qUaISnos penmtem, com alguma
prática, fazer diagnósticos de saúde orgânica e psíquica de qualquer pessoa,
animal e até mesmo de vegetais.

Este tipo de fotografia é conhecido como fotografia do campo
energétlco ou hioelebOgráfico do indivíduo, seja ele humano, animal ou vegetal.
Pela análise de uma fotografia Kirlian, é possível diagnosticar uma série de
problemas, ainda mesmo em seu periodo de incubação, antes que eles cheguem a
se manifestar fisicamente - sintomaticamente • ou possam ser captados pela
aparelhagem e pelos instrumentos atualmente utilizados na Medicina, na
Veterinária e na Fitotecnia.

Em nivel da saúde orgânica, podem ser feitos diagnósticos de
infecções, intoxicações, inflamações, processos degenerativos, prováveis
distúrbios nos diversos órgãos e sistemas e, até mesmo, casos de câncer. Para cada
dedo analisa-se um Meridiano da Acupuntura correspondente a um determinado
órgão, que tem início ou, então, que1rmina naquele dedo específico.

Quanto à análise da parte emocional e psicológica da pessoa, é
possível diagnosticar casos de depressão, estresse, angústia, melancolia, raiva,
conflitos emocionais síndromes diversas, além de ser possível observar estados
alterados de consciência, mediunidade ou paranormalidade e outros efeitos
parapsicológicos. O diagnóstico pode ser feito através da fotografia dos dedos das
mãos ..

No caso do diagnóstico mais comum, que é feito através dos dedos,
quando surge uma coloraçlo verde dentro da polpa dos dedos, há indicios que
aquela pessoa possui tendeDcia a fobias ou à síndrome do pânico.

Fraturas de cor escura, também no halo energético, estendendo-se até
a polpa dos dedos, indicam câncer. Estados depressivos são vistos quando as
estrias do halo falham e surge uma abertura grande de um ou dos dois lados da
foto.

Uma análise mais profunda, para um diagnóstico, é feita tirando fotos
dos dez dedos das mãos. Porém uma única foto do dedo anular ou indicador, por
exemplo, pode revelar muitas coisas, principalmente em nivel emocional e
psíquico, intestino grosso e até mesmo de toda a coluna vertebral.

Atualmente na Rúsaia - assim como em praticamente toda a Europa -
já existem hospitais que trabalham com o diagnóstico Kirlian junto aos pacientes,
e isso tem sido de grande valia para diagnosticar doenças e casos c1fnicos
desconhecidos de difícil captação pela aparelhagem existente na atualidade.

Em 1999, a Academia de Ciências da Rússia já considerou a
Bioeletrografia como sendo um Fato Científico Oficialmente Comprovado,
durante um Congresso, onde compareceram mais de trezentos dos mais renomados
cientistas russos - alguns deles, até mesmo, ganhadores de Prêmio Nobel, em
diversas áreaSda Ciência.

Em 2000, o Ministério da Saúde da Rússia aprovou a utilização da
técnica BioelebOgráfica como sendo válida para utilização na Prática Médica e,
dai para adiante, vários outros países europeus estio seguindo o mesmo caminho.

Observa-se uma grande melhora nas estrias do halo energético,
inclusive seu fechamento quando existem falhas devidas à depressão, à medida
que se faz um tratamento e lentamente vai alcançando-se a cura. Este tratamento
pode ser feito através da alopatia, do reequillbrio alimentar, da fifitt~o pia, dos
florais, da homeopatia e mesmo através do Reiki ou da Acupunlllo/'/-------

Na Uniio de Cultura Espiritualista de Olhio - U.C.E.O. existe uma
máquíJJa Iüdim que ~ opaada por lJaba1hadores que fizeram o Curso Básico de
lntapIáaçio de ~ e, por esse motivo, aptos a interpretar as fotos
Kirlim obódIII e lIIlIÍiiificHe sabendo muita coisa sobre a saúde e o estado de
apfrito da pa.- lIÍJti8lIIIlÚlI Através deste m~o, a pessoa será ~~
eapiriIuaImaIIe ou am.ta pua a medicina convencIOnai ou para a medicina
c:ompIc:mclmr.

L1'II'UIA.ÇÃO:
PROnssoRDE ffSlCA:

Faaddade de Ydosofia. Ciaacias e Letraa da Universidade Federal de
00-'mo.de 1966, RqislIado DaDirdDria de Ensino Secundário do Ministério
da Edacaçio. sob o 111'. 44.213. Plucaso m. 219.229/64.

PROFESSOR DE CDL'I1JRA RELIGIOSA AFR~BRASILEIRA:
CaIIm de EáudoI e Paquisu de Cultura Iorubana, Rio de Janeiro,

tunDa de 1986.

PROFESSOR DE PARAPSICOLOGIA CIENTÍFICA:
lJIIâIuto Afio..8DIilao de Parapsicologia, La Plata, Argentina, turma

de 1990, maaric:uIado1Gb o m. 1.367, no Ministério de Educación y Justicia, Ley
1.304 de la fnsri!anza Privada, da República Argentina.

IDIOMAS QtJE fALA COM n.utNCIA:
Portug1l&, lDgIIa e &paDhol- Também la e redige em Francês.

%. AnvIDADES PROFISSIONAIS DIVERSAS:

BANCÁRIO - Escrltunirio do Banco do Brasil S.A., em Brasília
(DF), de 19598 1970.

ASSESSOR - Assasor da Presidência da República, em Brasília
(DF), de 1964 a 1968, onde n:cebeu dois elogios por Serviços Relevantes
Pratados à NaçJo.

PROFESSOR - De Física da Fundação Educacional do Distrito
Federal, subordinada à Secretaria de Edu~do Distrito Federal, de 1964 a
1981, em BrasfIia (DF). ;7

EMPRESÁRIO • Proprietário de empresa de Representações e
Vendas, em Brasília (DF), de 1970 a 199I.

INDUSTRIAL - De 1983 até o presente momento, em Curitiba (PR). -
Fabricante das Máquinas Kirlian, outros aparelhos e programas de computador de
diversas áreas das Teraplas Alternativas.

PALESTRANTE - Sobre Parapsicologia e Kirliangrafia, no Brasil e
no Exteriór, onde tem participado de vários Congressos Nacionais e
Internacionais, no BIlISil, na América Latina, na Europa, na Austrália e Nova
ZelândiL Em todos _ eventos tem sido Palestrante Convidado.

PARAPSICÓLOGO - Resistrado como "Parapsicólogo Profissional",
em Lisboa, Portugal, no "Ministério das Finanças" - "Direcçio Geral das
Contribuições e Impostos", sob o no Cn.403.81I, aos 14/06/91.

3. CARGOS ElOU FUNÇÕES:

Ex-Presidente do Grupo de Pesquisas Parapsicol68Í~ ,'~ Brasília,
em Brasília (DF), no período de 1962 a 1964.

Ex-Vice-Presidente e Diretor de Pesquisas do Instituto Br;;"Jlc~"DSede
Parapsicologia, em Brasfiia (DF), de 1964 a 1970.

Presidente da Associaçio Brasileira de Kirliangrafia, desde 1986, até
sua desativação, em 2000.

Ex.Presidente do Instituto Internacional de Psicobiofísica e
Psicotrônica, com sede em Curitiba (PR), até sua desativação, em 1992.

Pioneiro na pesquisa da Kirliangrafia, no Brasil, desde 1968. A partir
de 1981, já era capaz de fazer diagnósticos de saúde orgânica e psíquica de seres
humanos, através das Fotos Kirlian, resultado de suas pesquisas na área.

Criador do "Padrão Brasileiro Oficial de Kirliangrafia", que foi
oficializado e recebeu seu nome, no I Simpósio Brasileiro de Kirliangrafia,
realizado em Curitiba (PR), em 1986.

No periodo de 1988 a 1989, juntamente com o Doutor Waldely
Carvalho da Costa, Phd, Professor Universitário da PUC-Rio, realizou pesquisas~



!'f 176, Brasília, terça-feira, 19 de setembro de 2lXXi Diário da Câmara Legislativa

kirliangráficas na área das religiões Afro-brasileiras, cujos resultados foram
publicados no livro de sua autoria" A Mente - Uma Energia Cósmica".

(esgotado), "Lições que a Vida Ensinou" (csgotado), "A Mente - UiDaEnergia
Cósmica", "Esoterismo, Parapsicologia e Psicologia", "Vida, Universo e Mente",
"O Misticismo à Luz da Ciência" e "Bioeletrografia - A Comprovação Cientlfica".

Em fcvcreiro/1990, foi Presidente, a convite, do 11CONGRESSO
INTERNACIONAL DE PARAPSICOLOGIA, em Lisboa, Portugal, sob o
patrocínio do "Instituto Médico Naturista", de Lisboa - Portugal.

Em abril de 1996, foi Presidente do "I Encontro dos Buscadores de
Curitiba".

Participou como Palestrante Convidado e apresentou a tese
"Detecção de Faculdades Paranormais e Comprovação de Estados Alterados de
Consciência, através das Fotos Kirlian", de sua Autoria, no I CongresSl'
Argentino-Brasileí\o de Parapsicologia Aplicada, em Buenos Aires, em 1987.
Post.,;ormentc, no mesmo ano, participou de Congresso semelhante, ocorrido. no
Rio de Janeiro, onde, a convite, apresentou a mesma Tese.

Palcstrante Convidado em diversos Congressos Nacionais e
Internacionais, no Brasil e no Exterior, desde 1976.

Recebeu "Diploma Honour" do "Forum Holistic International" por
relevantes scrviÇOlprestados em favor da Saúde e do Bem-Estar da Humanidade,
em 1990.

Recebeu "Diploma de Mérito Cientifico" da "Fedcrleión Mundial de
Parapsicologia y Ciencias Afincs", em 1990, pela Seçio de Poitupl, em Lisboa.

Ministrou aulas de Kirliangrafia Aplicada à PlII'IpIicoloJia para
Curso de Extensão Universitária, a cargo das ''Faculdades Reunidu H6lio
Alonso", Rio de Janeiro (RJ), Brasil, no Curso de Extensão Universitária de
Parapsicologia I e lI, ministrado no "Instituto Médico Naturista", em Lisboa,
Portugal, em 1991, como "Profcssor Convidado", para cumprimento de Convênio
de Inten:âmbio Cultural Brasil-Portugal, firmado entre as duas instituições
universitárias.

Apresentou trabalho de sua Autoria, intitulado "O Modelo
Energ6tlco do Homem", no I Simpósio Carioca de Parapsicologia, patrocinado
pelo "Centro de Aperfeiçoamento" da "Universidade Estácio de Sá", no Rio de
Janeiro, em 1989.

Apresentou o mesmo trabalho na UnB (Universidade de Brasllia),
em setembro de 1994, como "Palestrante Convidado".

Apresentou o mesmo trabalho, como "Professor Convidado", na sede
do IPAPPI (Instituto de Parapsicologia e Potencial Humano), em Florianópolis,
em março de 1995.

Apresentou sua tese "Um Modelo Quântico do Paranormal", como
"Professor Convidado", no IPAPPI, em Florianópolis, em maio de 1995.

? Apresentou o mcsmo trabalho no "I Encontro dos Buscadores de
Curitiba" , em abril de 1996, evento este do qual foi Presidente.

Durante o Congresso Internacional 2ooo/Curitiba, foi elt!ito Vice-
Presidente da IUMAB.

Participou, como Palestrante Convidado, do I Congresso do
Mercosul de Parapsicologia, no Rio de Janeiro (RJ), em setembro de 1999.

Ante o todo (' exposto, solicito o apoio dos Nobres Pares para fazer
aprovar o Presente Projeto de Decreto Legislativo, de minha autoria, que consagra
o trabalho desenvolvido pelo Professor Newton Milhomcns Filho.

Ministrou curso básico de "Interpretação de Fotos Kirlian" no
Instituto de Psicologia Paranormal, de Buenos Aires, a convite daquele Instituto,
em julho de 1996.

de agosto de 2006.Sala das Sessões,

Apresentou o trabalho "O Modelo Energ6tlco do Homem" no
"Primer Simpósio de Bioelectricidad y Efecto Kirlian", em Buenos Aires, sob o
patrocínio do Instituto de Psicologia Paranormal, em julho de 1996.

L..:::ç
Depu~!~L~:" AIRES

PMDBIDF

Nos dias 25 e 26 de novembro de 2000, em Curitiba (PR), foi o
Presidente do V Congresso Mundial de Kirliangrafia-2oo0/Curitiba, o qual foi
patrocinado pela IUMAB - internacional Union of Medicai and Applied
Bioclectrography, o qual contou com a presença de 48 cientistas europeus e 5
brasileiros, todos eles com a titulação de PhD., todos eles pesquisadores na área da
Kirliangrafia.

Em julho de 2.000, esteve em São Petersburgo, na Rússia, em
Congresso Intcmacional de Kirliangrafia como "convidado de honra" onde foi
homenageado pelos cientistas presentes por ter sido considerado como o p;-~meiro
pesquisador do mundo a conseguir diagnosticar problemas de saúde com as Fotos
Kirlian, quando ainda residia em Brasília (DF).

Proferiu palestra sobre Kirliangrafia em Aucldlllld, Nova Zelândia,
em abril de 1998, como "Palestrante Convidado" da Aucldand Univcrsity. Ainda
no mesmo ano e mês, proferiu palestra sobre Kirliangrafia Jla Melbourne
University, na Austrália, tamb6m como "Palestrante Convidado",ft

Presidiu o 11Congresso Internacional de Kirliangrafia, realizado em
Curitiba (PR), em abril de 1999.

Autor do Curso "O EFEITO KIRLIAN", em videocassete (esgotado).

Ministrou aulas e proferiu várias palestras em Congressos e
Seminários, a convite da "Fundación Argentino-Brasileila para la Intcgración y el
Inten:ambio Cultural", a cargo do "Banco dei Conocimiento" e da "Universidad
Libre de Ciencias Alternativas", de Buenos Aires, Argentina, nos anos de 1986,
1987,1988 e 1989.

Recebeu troféu "Melhor Tese Cientlfica do Ano", na III FECAABS
(Feira de Ciências e Artes de Bocaiúva do Sul), em Bocaiúva do Sul (PR), em
1988.

Autor da Tese "Os Transes do Candombl6 e da Umbanda à Luz da
Kirliangrafia", apresentada no 11Congresso Internacional de Parapsicologia, em
Lisboa, Portugal, em 1990.

Autor do Ensaio "Kirliangrafia - Um Método Alternativo para
Diagnosticar", apresentado no TVCongresso Mundial de Medicina Alternativa, em
Belo Horizonte (MO), em 1990.

Autor dos artigos "As Energias da Vida nas Fotos Kirlian" e
"Diagnósticos pelas Fotos Kirlian", na Revista Planeta e "Algumas Considerações
sobre o Efeito Kirlian", na revista "Parapsicologia Hoje".

Autor da Tese "Uma Abordagem Quântica do Fenômeno
Paranormal", que foi apresentada no TV Congresso Internacional de
Parapsicologia, realizado em Lisboa, Portugal, em 1991.

Recebeu trof6u "Colaboração com a Parapsicologia Cientlfica",
concedido pelo IPAPPI (Instituto de Parapsicologia e jotencial Humano), em
Florianópolis (sq, em 1994. /'

Presidente do V Congresso Mundial de Kirliangrafia 2000/Curitiba,
que se realizou em Curitiba (PR), nos dias 25 e 26 de novembro de 2000.

Foi eleito Vice-Presidente da IUMAB - Internacional Union of
Medical and Applied Bioelectrography, l: entidade máxima de Bioelctrografia, de
cunho mundial, atualmente reconhecida pela UNESCOIONU a partir de dezembro
de 2000 e que segue as diretrizcs e normas da OMS sobre Medicinas
Complementares.

Em 2005, foi reeleito Vice-Presidente e tamb6m credenciado como
Representante Plenipotenciário da IUMAB, para o Brasil e América Latina, com a
função de ministrar Cursos Básicos e Avançados de Bioeletrografia e tamb6m
credenciar pessoas por ele treinadas e gabaritadas para tal, no Brasil e demais
países da América Latina.

4. PUBUCAÇÕES:

Autor do artigo "Campos Energéticos em Redor dos Seres
Orgânicos", na revista "Alquimia", de maio de 1996.

PROJETO DE DECRETO LEGISLAnVO N.o •• mn••
(De autoria da Deputada Ivelise Longhi)

Autor dos livros: "Fotos Kirlian - Como Interpretar" (esgotado), "O
Modelo Energético do Homem" (esgotado), "O Controle das Biocn~'"

Concede o Título de Cidadlo Honorário
de Brasilla ao Senhor RUBEM SOARES
BRANQUINHO.
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A C;;"A~ LEGlSl..AnYA DO DISTRITO FEDERALDECRETA:

Art. 1° Aca concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasllia ao
senil« Rubem Soares Branquinho.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicac;lio.

JUSTIFICAÇÃO

A proposta ora apresentada pretende homenagear um cidadão
e pioneiro, merecedor do reconhecimento por sua contribuição na
Implantação, construção e consolidação de nossa cidade.

Rubem Soares Branquinho nasceu em Carmo do Paranaíba,
em Minas Gerais, filho de João Soares Branquinho e Geny Gomes Gontijo.

Mudou-se para Brasília em 1963, ano em que cursou o Colégio
Elefante Branco. Formou-se em engenharia civil pela Universidade de
Brasília, no ano de 1971.

Em 1979, exerceu o cargo de Diretor da Administração
Regional de Taguatinga e em 1983, a convite, assumiu o cargo de
Secretário de Transportes e Serviços Públicos do Estado do Acre.

Foi eleito Deputado Federal Constituinte, em 1986, cujo
mandato se encerrou em 31 de janeiro de 1991.

Em 1992, fundou a Palllssander Engenharia Ltda, que já
realizou inúmeras obras em todo o Distrito Federal.

Contribuindo com a consolidação de novas áreas
habitacionais, já construiu e entregou cerca de 26 edifícios no bairro
Águas Claras.

Além de sua intensa atuação profissional, participa de várias
entidades representativas do setor empresarial. É sócio da Associação
Comercial do Distrito Federal, membr0:-dQ_Ç!tllJielho ~!JJ?erior da

Associação Comercial e Industrial de Taguatinga, membro do Conselho
Superior da Associação Comercial e Industrial de Águas Claras e sócio
representativo do Rotary Park Way, tendo sido seu Presidente na Gestão
de 1998/1999.

Por toda a sua trajetória de vida, bem como pela significativa
contribuição na construção e consolidação da nossa cidade, o Senhor
RUBEM SOARES BRANQUINHO faz jus ao Título de Cidadão Honorário de
Brasília, pelo que conelamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos o presente Projeto de Decreto Legislativo.

Sala de Sessões, de de 2006.

lu~cl~
IVE ISE LONGHI '
Deputada Distrital

INDICAÇÃON" •• 1•• 121.
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Banco de Braslila S/A - BRB a
instalação de um Posto de Atendimento na
Expansão de Samambaia. na Regiao
Administrativa de Samambaia - RAXII.

A CÂMARA LEGISlATIVA DO DISTRITOFEDERAL,nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, sugere ao Banco de Braslila S/A - BRBa instalação de um Posto de
Atendimento na Expansão de Samambaia, na RegiãoAdministrativa de Samambaia - RA
XII.

JUSTIFICAÇÃO

A finalidade desta Indicação é sugerir ao Banco de Brasllia S/A- BRB,a instalação
de um Posto de Atendimento na Expansãode Samambaia.

o atendimento da presente proposição virá ao encontro de reivindicação dos
moradores, trabalhadores e freqüentadores do local, que sempre que necessitam de
utilizar os serviços oferecidos pelo banco. se deslocam por grandes distancias.

Por se tratar de uma justa reivindicação daquela comunidade, conelamo os
noores Deputados no sentido de aprovarmos a presente proposição.

Saladas Sessões,em

INDICAÇÃON" .1111111.
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por
intermédio da Secretaria de Estado de Educação. a
constnução de escola de 2° grau na Expansão de
Samambaia. na Regiao Administrativa de Samambaia
-RAXII.

A CÂMARA LEGISlATIVADO DISTRITOFEDERAL,nos termos do art. 143 dó seu
Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio da
Secretaria de Estado de Educação, a construção de escola de 2° 9rau na Expansão de
Samambaia, na Região Administrativa de Samambaia - RAXII.

JUSTIFICAÇÃO

Os estudantes que residem na Expansão de Samambaia ressentem-se com a falta
de uma unidade de ensino no local.

A constnução da referida escola é antiga reivindicação da comunidade que
necessita acomodar seusalunos com dignidade.

Considerando que a educação para todos. dentro de padrões mfnimos de
qualidade, é prioridade dos Governos Federal e local, conelamo os nobres Deputados.
no sentido de aprovarmos a presente proposição.

~1.,",Sa_~~~

..........-De~L :D7SA

INDICAÇÃON"IU ll17llHI
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federala
instalação de pára-raios na Expansão de
Samambaia, na Regiao Administrativa de
samambaia - RAXII.

A CÂMARA LEGISlATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do art. 143 do seu
Regimento Intemo, sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal a instalação de pára-
raIos na Expansãode Samambaia. na Região Administrativa de Samambaia _ RAXII.

JUSTIFICAÇÃO

A finalidade desta Indicação é sugerir a instalação de pára-raios na Expansão de
samambaia. na RegiãoAdministrativa de Samambaia - RAXII.

A falta. de pára-ra~os em épocas de temporais pode causar prejufzos, pois a
descarga elétnca de um raio sobre uma antena de televisão ou rádio, ou sobre um poste
de energia elétrica, causa a queima de equipamentos domésticos (eletrodomésticos
computadores. etc). . '

O raio também pode representar riscos para a sociedade. Por ano, centenas de
pessoas são vitimas de raios e~ todo paIs. A maioria sobrevive. porque são atingidas
IndIretamente. Mas. também, existem vItImas fatais.

A presente solidtação tem como objetivo proporcionar maior conforto e
segurança aos moradores e freqüentadores da região, que se queixam de grande
inddênda de raios no local.

Por se tratar de uma justa reivindicação daquela comunidade, conelamo os
nobres Deputados no sentido de aprovarmos a presente proposição.

Saladas Sessões,em

INDICAÇÃON,IU 1111111.
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal il
instalação de torre de transmissão de televisão
na Expansão de Samambaia. na Regiao
Administrativa de Samambaia - RAXII.



W 176, Brcr;ffia, len}Heira, 19 de selembmde 2(XX) Diário da Câinara Legislativa

JUSTIFICAÇÃO

A CÂMARALEGISlATIVADO DISTRITOFEDERAl,nos termos do art. 143 do seu
~egimento Interno. Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal a instalaçAo de torre
:le transmissão de televi~o na Expan~o de Samambaia. na Regiao Administrativa de
Samambaia - RAXII.

A finalidade da IndicaçAo é sugerir a instalaçao de uma torre de transmis~o de
televi~o na Expan~o de Samambaia. na Regiao Administrativa de Samambaia - RAXII.

A presente solicitaçAo tem como objetivo proporcionar maior conforto aos
telespectadores que se queixam do baixo nível de sinal que recebem os aparelhos
televisores do local.

Por se tratar de uma justa reivindicaçAo daquela comunidade. conelamo os
nobres Deputados no sentido de aprovarmos a presente proposiçAo.

JUSTIFICAÇÃO

de serem~ro de 2 06. /'.úr
Deputa ODILON AIRES
./ PMDBIDF

Sala das Sessões, em

A presente proposiçAo visa atender reivindicaçAo de pequenos empreendedores do
SETOR DE .OFlCINAS DO RIAC~O FtlNJ)().I, que buscam otimizar os parâmetros de
edificação, VIsandom810re efictencla e eficácia na construção dos imóveis da QOFJ.ADE-
Área de Desenvolvimento Econômico do Riacho Fundo-I.

. Diante desse obj.etivo.f~-se nece;;~o que o cAlculodo potencial construtivo ofereça
cond,~ para que seja manhdo o equtlibrio econômico e t1nanceiro, a fim de que sejam
poten~lalizad~ os parcos =wsos e economias desses lrJiNlhadores, quc .~nhamem ter um
negócIo própno, ganhando o sustento de suas famllias e aind. abrindo a oportunidade de novos
postos de empregos.

Dessa forma, visando o atendimento daquela comunidade, solicitamos que o Poder
Execubvo encaminhe. em caráter de urgencia, a esta Casa Legislativa, um Projeto de Lei que
contem~le a construção. de pavimento térreo. mais ttes pavimentos superiores, permitidos
sobrelOjae subsolo optabv~s, como também a taxa de ocupação de 100% (cem por cento) do
lote, res8?"'dadas as necessIdades do programa arquitetônico e de iluminação e ventilação.
. Asslln, entendendo tratar-se de justa reivindicação, espero contar com o apoio decisivo

dos ,lustres Pares na aprovação desta Indicação.

4f:)L1~~'-'ótr PFLAPEDRYA
Sala das Sessões. em

INDICAÇÃON°. Imll.
(Da Senhora Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere à Companhia Energética de Brasflia - CEBe a
Secretaria de Obras do Distrito Federal, a implantaçllo
do sistema de iluminaçAo pública, nas quadras
7111911 e 7121912, da Asa Norte, em especial nas vias
públicas de acesso à Escola aF 07 de Brasflia.
localizada na SGAN912.

A CÂMARALEGISlATIVADO DISTRITOFEDERAl.nos termos do art. 143 do
seu Regimento Interno. sugere à Companhia Energética de 81asflia- aa e a Secretaria de
Obras do Distrito Federal. a implantaçAO do sistema de iluminaçAo pública, nas quadras
7111911 e 712/912. da Asa Norte. em especial nas vias públicas de acesso à Escola CEF
07 de Brasflia. localizada na SGAN912.

JUSTIFICAÇÃO

Trata-se de justa reivindicaçllo dos estudanteos. ptO~ mor_fl!S e-
freqüentadores daquela localidade que lutam por melhorias principalme-nte llC que ~
refere à segurança pública.

2 ORDEM DO DIA

(12) ITEM 115: Discussão, em turno único, e votação do PROJETO
DE DECRETO LEGISLATIVO NV659, DE 2006, de autoria dos
Deputados Izalci Lucas (PFL), Eliana Pedrosa (PFL), Brunelli (PFL)
e Leonardo Prudente (PFL), que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília' post mortem ao Senhor José Gomes de
Oliveira Filho".
- Parecer favorável da relatora da CAS, Deputada Ivelise Longhi.
APROVADO por votação em processo simbólico (17 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Chico Vigilante.
APROVADO por votação em processo simbólico (18 deputados
presentes).
- Votação do projeto em turno único. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes).

(22) ITEM 112: Apreciação da redação final do PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO NV 656, DE 2006, de autoria do
Deputado Chico Vigilante (PT), que "Concede o títLolode Cidadão
Honorário de Brasília post mortem ao jornalista Iriam Rocha Lima".
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do 9 52 do
art. 204 do Regimento Interno.

A comunidade daquela regiao reivindica il implarltaç.lcl di il\ll'l'lin~
pública nas Quadras 7111911 e 7121912, da Asa Norte, umil vez ~ quallldQ ~m
para estudar no perfodo noturno ou retomam para SUilS residêt'lci~ aQbil/Pl.
enfrentando trechos completamente escuros nas ruas. A faltil Óf! ~u""",açao j:lública
adequada na localidade aumenta a incid~cia de assaltos. acidentes e-o ri= il'l'li_te ft
estupros e todos os tipos de violência. que já aconteceram por div_ ~l1!S no IQ,.

Diante do exposto, solicito dos ilustres parlamentares o ~o INJ'a
aprovaçAo da presente proposiçllo.

(39) Apreciação da redação final do Projeto de Decreto
Legisllltivo ~ 659, de 2006, de autoria dos Deputados Izalci
Lucas (PFL). Eliana Pedrosa (PFL), Brunelli (PFL) e Leonardo
Prudente (PFL). que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília post mottem ao Senhor José Gomes de Oliveira Filho".
_ Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do 9 5" do
art. 204 do Regimento Interno.

Sala das Sessões. em

,.;,~~"""
PFL

INDICAÇÃO N° •• ,,/l1li
(Do Senhor Deputado ODILON AIRES)

Sugen: ao Poder Executivo o cn<:aminhameDto
de Projeto de Lei li Câmara Legislativa do
Distrito Federal. estabelecendo llOrmas de
construçAo e gabarito para ADE I Setor de
OficiDasdo RIACHO FUNDO.I

(42) neM 113:"Discussão, em turno único. e votação do
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NV 647, DE 2006, de
autoria do Deputado Rôney Nemer (PMDB), que concede o título
de Cidadão Honorário de Brasília post mortem ao Senhor Dr. Tito
de Andrade Figuerôa".
_ Parecer favorável da relatora da CAS, Depuada Ivelise Longhi.
APROVADO por votação em processo sirr Jólico (17 deputados
presentes).
_ Parecer favorável do relator da CCJ. Der utado Chico Vigilante.
APROVADO por votação em processo simbólico (17 deputados
presentes).
_ Votação do projeto em turno único. APROVADO por votação f:lm
processo simbólico (17 deputados presentes).
_ Apreciação da Mação final. APROVADA nos termos do 9 52 do
art. 204 do Regimento Interno.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do artigo 143 do Regimento
Interno desta Casa, sugen: ao Poder Executivo o encaminhamento de Projeto de Lei /I Câmara
Legislativa do Distrito FedenlI estabelecendo normas de construção e gabarito para a QOF.
Setor de OficinasI ADE do Rial:hoFundo - J.

(5V) ITEM 226: Votação, em tumo único, pelo processo Simbólico -
art. 152, 111, do Regimento Interno - do RECURSO NV46104, de
autoria de vários deputados, contra decisão da Comissão de
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Constituição e Justiça pela inadmissibilidade do Projeto de Lei
n251, de 2003, que "Institui o Código de Defesa do Contribuinte do
Distrito Federal -CDC/DF e dá outras providências". APROVADO
por votação em processo simbólico (17 deputados presentes).

(62) ITEM 206: Votação, em turno único, pelo processo simbólico -
art. 136, ~ 22 do Regimento Interno - do REQUERIMENTO
N2 2.412/06, que "Requer a transformação da sessão ordinária do
dia 14 de setembro de 2006 em comissão geral destinada a
debater o Projeto de Lei n2 1.656/2004, de autoria dos Deputados
Izalci Lucas (PFL), Fábio Barcellos (PFL), Wilson Lima (Prona) e
outros, que 'Dispõe sobre a Política de Ciência, Tecnologia e
Inovação do Distrito Federal e dá outras providências'".
APROVADO por votação em processo simbólico (17 deputados
presentes).

(7º) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em 12 tumo, do
PROJETO DE LEI N22.505, DE 2006, de autoria do Poder
Executivo, que "Concede remissão e isenção do imposto sobre
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transportes interestaduais e
intermunicipal e de comunicação -ICMS- incidentes sobre bens e
mercadorias importadas pelo Ministério da Justiça para o
Departamento de Polícia Federal".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Leonardo
Prudente. APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Brunelli, nos
termos do parecer da CEOF. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Votação do projeto em 12 turno. APROVADO com 17 votos
favoráveis. Houve 5 ausências. .
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do ~ 52do
art. 204 do Regimento Interno.

3 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.

TERCEIRA SECRETARIA
_ DIRETORIA LEGISLATIVA ,

DIVISA0 DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

41SESSÃO LEGISLATIVA DA 411 LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 78-
(SEPTUAGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 12 DE SETEMBRO DE 2006.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Fábio Barcellos, Chico Floresta e
Wilson Lima.

SECRETARIA: Deputado Chico Floresta.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 15 horas e 3(1minutos.

TÉRMINO: 16 horas e 33 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Aguinaldo de Jesus (PL) • Izalci (PFL)
• Augusto Carvalho (PPS) • José Edmar (Prona)
• Benício Tavares (PMDB) • Leonardo Prudente (PFL)
• Brunelli (PFL) • Odilon Aires (PMDB)
• Chico Floresta (PT) • Paulo Tadeu (PT)
• Chico Leite (PT) • Pedro Passos (PMDB)
• Chico Vigilante (PT) • Peniel Pacheco (PDT)
• Eliana Pedrosa (PFL) • Rôney Nemer (PMDB)
• Erika Kokay (PT) • Vigão (PMOB)
• Eurides Brito (PMDB) • Wilson Lima (Prona)
• Ivelise Longhi (PMDB) • Fábio Barcellos (sem partido)

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Fábio Barcellos):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 LEITURA DAS ATAS

- São lidas e aprovadas, sem observações, as Atas das 768 e
77" Sessões Ordinárias e da 25" Sessão Extraordinária.

1.2 COMUNICADOS DA MESA

- Projeto de Lei n2 2.514, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Projeto de Lei n22.515, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Projeto de Lei nll 2.516, de 2006, de autoria do Deputado
Benício Tavares.
- Projeto de Lei n2 2.517, de 2006, de autoria do Deputado
Benício Tavares.
- Projeto de Lei n22.518, de 2006, de autoria do Deputado Wilson
Lima.
- Projeto de Decreto Legislativo n2 673, de 2006, de autoria da
Deputada Eliana Pedrosa.
- Projeto de Decreto Legislativo nll 674, de 2006, de autoria do
Deputado Peniel Pacheco.
- Projeto de Decreto Legislativo nll 675, de 2006, de autoria do
Deputado Peniel Pacheco.
- Projeto de Resolução nll 141, de 2006, de autoria do Deputado
Chico Floresta.
- Indicação nll 6.341, de 2006, de autoria do Deputado Odilon
Aires.
- Indicação nll 6.342, de 2006, de autoria do Deputado Chico
Floresta.
- Indicação nll 6.343, de 2006, de autoria do Deputado Pedro
Passos.
- Indicação nll 6.344, de 2006, de autoria do Deputado Pedro
Passos.
- Indicação nll 6.345, de 2006, de autoria do Deputado Pedro
Passos.
- Indicação nll 6.346, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
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PI 11M,...
PROJETODE LEI N°

(Da Deputada Eliana Pedrosa)

Altera dispositivos da Lei nO 2.499, de 7 de

dezembro de 2000, que "Institui o Plano de

Desenvolvimento Rural do Distrito Federal e

dá outras providências".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art. 1° Os arts. 7° e 8° da Lei nO 2.499, de 7 de dezembro de 2000, passam a

vigoõar com a seguinte redação:

"Art. 70 A implementação do PRÓ-RURAlJDF-RIDE contemplará a concessão de

incentivos e benefícios ao setor rural, na forma definida nas Leis nO 3.196, de 29 de

setembro de 2003 e nO 3.266, de 30 de dezembro de 2003, relativas ao Programa de

Apoio ao Empreendimento Produtivo no Distrito Federal - PRÓ-DF li, no disposto nesta

Lei e em seu regulamento".

"Art. 8° Os incentivos de natureza creditrcia serão concedidos mediante alocação

de recursos do Banco de Brasília S/A - BRB e de outros organismos de financiamento da

economia rural, através de linha de crédito em condições favorecidas no tocante aos

seguintes aspectos:

I - fruição em até cento e oitenta meses, contados da data referente à liberação

da primeira parcela do incentivo;

11_ carência de até cento e oitenta meses, aplicável a cada parcela liberada do
/\

incentivo;
111- amortização do principal em até cento e oitenta meses, contados da data do

vencimento do imposto referente à liberação de cada parcela;

IV - os juros de 0,2 (dois décimos por cento) ao mês, incidentes sobre os saldos

devedores e sobre as parcelas liberadas no período de janeiro a dezembro de cada ano,

devem ser debitados e exigidos no rnês de janeiro do ano subseqüente.

IV _ atualização monetária do prindpal na proporção de 25% (vinte e cinco por

cento) da variação do índice Geral de Preços IDisponibilidade Interna - IGP/DI ou outro

que venha a sucedê-Io.

9 l' A amortização do principal far-se-á, mensal e sucessivamente, em tantas

.prestações quantas forem as parcelas liberadas a título de incentivo creditício.

9 2' caso a variação anual do IGP/DI seja igualou inferior a 25% (vinte e cinco

por cento), fica vedada a atualização monetária do principal.

9 3' Cada parcela terá o prazo de quinze anos de carência, sendo ao final da

carência, exigida a sua amortização.

9 4° O Governo do Distrito Federal encaminhará à Câmara Legislativa do Distrito

Federal, no prazo de cento e vinte dias a partir da regulamentaçãO desta Lei, projeto de

lei dispondo sobre a criação de Fundo de Aval, a ser utilizado em operações de

financiamento da pequena e média propriedade e em operações para capital de giro

dos agricultores inscritos nesse programa, vedada a aplicação de recursos orçamentários

do Distrito Federal.

Art. 2° O caput do art. 16 e seu inciso V da Lei nO 2.499, de 7 de dezembro de

2000, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16. As agroindústrias ficam enquadradas no regime tributário simplicado

instituído pela. Lei nO 2.510, de 29 de dezembro de 1999, desde ~dam aos

seguintes reqUiSitoS: //\ .• t )

v - tenham receita bruta anual igualou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e

duzentos mil reais)".

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A apresente proposta visa alterar a Lei nO 2.499/99 que criou o Plano de

Desenvolvimento Rural, de modo a ajustá-Ia às novas regras do PRÓ-DF II e ao

tratamento tributário simplificado instituído pelo SIMPLES CANDANGO.

O Distrito Federal deve oferecer tratamento igualitário a todos os segmentos

integrantes da cadeia produtiva.

O alcance do PRÓ-DF 11deve efetivamente chegar ao setor rural, especialmente

quanto a concessão de áreas, créditos e beneficios fiscais, de modo que se alcance os

objetivos de promoção do desenvolvimento econômico e social sustentável e integrado.

Assim, estamos sustentando a necessidade de se oferecer as mesmas condiçôes

de financiamento ao segmento rural que está definida no PRÓ-DF li, bem como

ampliando o limite de receita bruta anual de R$ 120.000,00 para R$ 1.200.000,00 a ser

observada no enquadramento do tratamento diferenciado estabelecido no SIMPLES

CANDANGO.

Em razão do exposto, esperamos contar com o apoio dos nobres pares às

alterações acima introduzidas na Lei em eprgrafe.

Sala das Sessões,

Pl Z511IZ'"
PROJETO DE LEI N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Altera a Lei nO 3.877, de 26 de
junho de 2006, que "Dispõe sobre a
política habitacional do Distrito
Federal."

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 10 - A Lei nO 3.877, de 26 de junho de 2006, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

I - O art. 3° passa a vigorar com o inciso X e 99 2°, 3° e 4°,
com as seguintes redações:

"Art. 3° ...

x - incremento de parcerias público-privada;;, observados os
princípios da Lei nO 11.079, de 2004, para atendimento das
demandas dos empregados do setor produtivo. N

9 2° O disposto neste artigo será implementado pelo Poder Público
na disponibilização das áreas; pelas empresas públicas no
financiamento da construção e pelos beneficiários do programa,
que atuarão em regime de mutirão.

9 3° No atendimento ao disposto no inciso VIII, além dos
requisitos estabelecidos no art. 4°, deverá ser observada
rigorosamente a ordem crescente de inscrição nos respectivos
bancos de dados.

9 4° Na aplicação do disposto no inciso X terá prioridade a
empresa com maior número de empregados efetivos em seus
quadros. "
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II - o art. 4° passa a vigorar com o ~ 2°, com a seguinte
redação, renumerando-se o parágrafo único para ~10:

"Art. 4° ".

9 2°. Na aplicação do diSp'0s~oneste,~~ar:á "5~f.:ebsel Tda a
seguinte ordem de preferencla: , .,.,:;:~;;<.:",A ~:; ,~, .. I,W,)

~ ,I .•.,.:) ,I'" .,.-
1 - menor renda familiar;
11- maior número de membros da família;
111- maior tempo de residência no Distrito Federal.n

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo aprimorar o texto
originai e definir critérios mais objetivos para a fiel aplicabilidade da
lei que trata da política habitacional do Distrito Federal.

Art. 6° ~ cooperêItlvasou associaç6es habitadonals de que b'at2lo li 1° do art. 50 aplicam-se as dlsposlç6es dos arts. 16 a 21 desta Lei.

CAPtruLOD
DOSCONTRATOSOETRANSFERÊNCIA

Art. ]O OScontratos de transferl!ncia de posse e domínio PlJl'1IOSimóveis urbanos em programas habltadonals promovidos pelo Poder
PUblicoobservaria as seguintes mnclições:
I - o tibJo de transferência de posse ou de domínio, conforme o caso, será conferldo a hOmem ou mulher, independentemente de
estadocMI;
tI - será V@dadafi b'ansfer!ncii de:posse àquele que, já beneftdado, fi tenha transferido para outrem sem autorlzaçlo do Poder PúbliCO
ou que seja proprietário de imóYeIurbano.

Art. ao As formas de posse dos ilTllM!lspÚbllcDsdestinados a programas habltaclanaiS urbanos 510:
I - autortzaçlo ou pem1issIo de uso;
n - ooncessIo de usa;
m-COl"lCeSSIoespecla/deuso;
IV- concessIo de direto t'MIde uso.
~ l° A ~ de uso ou I permissIo de uso e admtida apenas nos casos de ~ decorTentI!:de sItuaçIo de risco ou de
calamidade pübIIaI.
ti 2° AconcessIo de uso, I c:onc:essIoespedaI de uso ou • CXK1O!SSIode dretto real de uso sen!Iusada nas casos e formas prMstos na
legislac;lofedenlloudistJ1tll.

Art. 90 A transfertndl de posse de lm6veI de.'progrllTla habbdonal peta Poder PúbIJctlao ~rlo Indeperde de alm1zaçlo
IeglslattYa.

Art. 10. Enqulnto RIo holNe" a tmlsferfnda de domínio do Poder PúbIicDpara o benef'c:lirlo, e vedado a este tnInsfe1r a ten:elros I
posse de bem Irn6veI~ no imbtto de progl'1lmaf\1b11:ac1oM1do 0Isb1t0 Feclenl, satvo se aut:ortzadopelo Poder Exec:utIvo.
Parágrafoünlc:o,VETADO.

So<IoD
Do TIb<o de DomInio

Em face da Importância que se reveste a matéria,
condamo os nobres Deputados no sentido de aprovarmos o presente
Projeto de lei.

Sala das Sessões, em

cmp
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Art. U. O benendárlo de programa habItadonaI do Dtsb1toFflderaI podei requerer fi 1TcInsterfrdl de dc:Intím após QlmptIdos os
prazos estabeteddos Nl lei Orglnicl do 0Istrtt0 Federat.

Art. 12. Os Im6I.teisPÚtfu::l5cIe:stfnadOs. programas habItadonaJs seria alienados por melo de venda, permuta ou doIçIo. na ronna da..._-
Art. 13. Os bens IrnóIIes pÚblicosque Integram programas habItadonIis de Interesse SOCialpodem ter dispensada a SUl Ddt:IçIo nas
hlpótees de alll!!naçIo;c:onczssIo de dIreito r9 de uso; a:r.cessIo ou pemlsslo de uso, na forma preYistano alt. 17, I, wr, di lei no
8.666, de 21 de junho de 1993, a:m a redIll;Iodo aft, 2° da MedidaProvIs6rtanO292, de 26 de abril de 2006.
Parágrafo único. O disposto no caput apIic:I-se ~ aos bens ln'l6veIsdestfnados aos programas habltadonlls de ~
funcllilrIade Interesse SOCiaL

Art. 1". Fica OPoder Executiva autorizado a estabelecer CXlflIIfrioscom os '2rtór1os, um o objetIw de Ibrneoer gratuitamente ou can
recNl;Io de eustDs a prlmeInItItuIaçIo dos lm6YeIsdestinados aos programas hablbtc:lonalsde interesse SOdaI.

CAPlruLOill
DAS CXlOPERATIVAS E ASSOCIAÇO<s HABITACIONAIs

~5~ ~ e assodaçfSes habitadonals nIo enquadradas nos programas hablt2lcionalsde Int'et'e.se SOdaI poderio ter

:~::'3~,~ún:,==ba,i,: ~e na aqulSil;lo de áreas PÚbtlcaSdestinadas à habbçlo, na forma

LEl NO J.en, DE 26 DE JUNHO oe 2006
OODf DE27.06.2006

Dispê5esobre il politkll habitacional do DistritoFedenlI.

A GOVERNAOORA00 DISTRITOFEDERAL.FAÇOSABERQUE A CÂMARALEGISLATlVADO OISTRITOFEDfRAl.DECRETAE fI
SANaONO A SEGUINTE lB:

CAP!ruulI
DASDIRETRIZESGERAIS

M. 1° Ao polfticahabltadonal do Dtstrito Federal ~se PQ"esta Lei,observadas 05 prtndplos e diretrizes estabelecidos nos arts. 327 I
331 da LeiOrganlca do DIstrItoFeder1II.
Parágmo único. Ao polítk:ahabltZlcionalde que tnlta estll Lei será Implementada pela 5ecretarta de Estado de DesertvoIvlmelt Urbano (
Habltaçlo do DIstrttoFedtI1lI- SEDUH.

Art. 2° Ao politlal habttaclonat dODIStrtto~I será dlrfgldaao meio urbano e rural, em IntegraçAocom 11unllo, com visl2lsà sciuçIo
da car!nda hllbitadonal para todos os Sl!QmentDssociais, com prlorldade para 11popuiaçIo de média e bab0 renda.

Art. )O Ao açAo do Go\/emo do Otstrlto Federal na poIllX:ahabttadonat ser6 orientadi!Iem ccnsonAncilICXllTIos planos diretores de
ordelamento I:enitoriale locais, especialmente quanto:
I-àofert:adelotescominfrB-estruturabáslal;
n - ao incentivo para o desenvolvlmento de tecnologia: de construl;Io de baixo aJStD,adequadas às condlçtles urbana e rural;
li - à implemeltllçlo de sistema de p1anejameJto para acompanhamento e avaliac;lode programas habitadonaJs;
IV - ao atendimento priorit:árloàs comunidades Iocaraadas em áreas de rnalot ~ de babla rendi, gBl1IntXklo financiamento
parahabbc;Ao;
V - ao estímulo e Inl:enttvoi formaçIo de cooperativas de habltaclo popular;
VI - à constnJçIo de resIdb1das e à exewçIo de programas de assrentamento em Meas com oferta de emprego, bem CXlmOao l!St:ímuIo
di oferta a programas J6 Implantados;
VII- ao aumento da oferta de áreas destlnadIs il CDl'1:Str'Ul;Iohablt8donll;
VIU - ao ~1mentD do banco de dados dos InsaitoS nos programas habltadonals da SEDUHe do Inslftuto de DesenvoMmento
Hablladonal do D1sbttoFederal - IOHAB;
IX- ao atendtmento habit3donll por programa, respeitada a Jeg~ em vtgor e a demanda habitacional.
~ 10As cooperativas habitaclofals de b'abalhadores teria prioridade na aqUslçlo de áreas pUblicasutbanas destinadas a hablmçlo, na
forma destilei. .
~20VETAOO.

Art. ''0 Para partldPl!lrde programa MbItadonaI de ~ social, o lnteressIIdodeve at!!nder aos seguintes f'@qU/sItos:
I - ter maioridade ou ser emancipado nI forma da aei;
n - residir no DistritDFe:lenIIlnos últimos cinco anos;
m - n30 ser, nem ter SidoproprIditrio, promltente compradc:w'ou Cl!SSIonMtode Im6YeIn!!SIdendaIno DIstrItoFederal;
IV- n50 ser usufrutuário de Imóvel restdendaI no DIsb'Ib:lFedend;
V - ter relda familiarde ali doze saláios mínimos.
Parágrafo único. Excetuam-se do dlspo$tDnos Incisosm e N de*! artigo as seguintes sIluI(&!s:
I - propnecs.de anterior de ImÓ'lelresIdendaI de que se t8'lha desfeito, por frJn;ade dedsIo judldal, há pelo menos dnco anos;
II - propriedade em comum de ImóYd reslcIerda/, desde que dele se temi desfeto, em favor do coadquímlb!, há pelo menos dncD
anos;
m - propriedade de Itl'lÓ\IeI~I havido por herança ou doaçIo, em c:ondomlnlo,desde que a fI1IçIoseja de ali dnqüentzl por
cento;
W - propriedade de parti!:de irn6YelresIdendaI, 0Jja hçIo nIo seja superior I vinte e dnco por oentD;
V -l)rClpri@dadeantz:rior, peb c:6nJuveou mmplnhero do tfb.Ur da 1r1scrIçIo,de 1m6vefresIdendIf ,., Dtsb1toFederal do QUalse t!:nha
desfeIlD,antes da unjJo do casal, por melo de InStrumentode aDenaçto dI!vtdamenteregIStrado no artórIo competente;
111 - deYoIuçlo espondnea de fm6YeIrestdendaI havidode programa habltldonal desenvolvido pelo Governo do 0Isbtt0 Federal ou por
meio de instItultlo vlncuiada ao Sistema Ananc:ero de Habltaçlo, arnprovada medLJnte a ~ de instrumentD regtstrIdo em
cartório;
VII - nua propriedade de Irn6veIrestdendaf gravado comd6usu11de usufrutDvttaIido;VID'- renúncia de usufruto vItaIldD.

Art. 5° A Companhia Imobirliria de BrasllII - TCRRACAPtomarii disponNés para o 0istJ1tDFedem as uM:Sadespara!ladas ou as glebas
destinadas a habltaçfies de interesse SOdaJ.
~ 1° Decada '18 destfnadI a habltaçlo de I~ sodlII, serIo reservados:
1- quamttll por Cl!ntopaI1IatJendImentodo cadastro Geral de Inscritos da smuH;
n - quarenta por cento pal1llb!ndlmento de cooperattvas ou usocIaç6es habbdonalS;
III - vinte por cento para os demais programas habltadonals de Interesse soda"
~ 2° fiai est1lbeleddo que, na quotl!lprevista no Inc:isoI do ~ 1°, serIo lnIdalmente atencfidosaqueles J' habilitados.

Art. 17. As cooperativas e assoclaçOes habitaciOnaisé vedada a cobrança de qualquer tipo de contrIboIçIo ele:seus associados para fll
de aquislçio de unidades Imobiliáriasde progl'1lmahabltadonal do DIstritoFederal, excetuadas as l2Ixasprevistas em ~ est5tutos, e
lei ou em seus regulamentos.

Art. lB. Nenhum eooperado ou associado pode beneftdar.se maiSde uma vez em programa habitacional do OistritDFed!r31.

Alt. 19. Para partk:ipar de prooramas habltadonaiS destinados li QXlperativaou assodat:lo, o canclidato deve atender ao seguinte:
I - t~ maioridade ou ser emancipado na fonna da lei dYIl;
n - residIr rlo DistritoFederal nos últimosdnco anos;
111- nIo~, nem ter sido proprietário, promitente comprador ou cessIOn6r1Ode imóYeIresidendal no Olstrito Federal;
IV- nIo ser usufrutuirlo de im6veIresklendal no DistrItoFederlII;
V- ter rendi familiarcompativel com o programa.
Parigrafo único. Excetuam-se do disposto nos incisos li e rv deste artigo as situaÇ6es pr'eYistBsno alt. "0, parágrafo único.

Art, 20. Para participar de prtlgnlma habbdonal, a cooperatIya ou assodaçIo hab/tzldonaldeo.ten\:
I - estar IegIlrnente CXlfI5tituIdahá pelo menos UTlano da data de put:lIIcaçAodo edbf de 1idtaçIo;
n - ter registro de seu est:atl.m e ato de conStfbliçlo na Junta Comerdal do OIstl1toFederal ou no cartório de Registro de ~
Juridkas;
III - apresentar:
a) estabADe suas a!teral;&!s,se houver, com OSrespectIyos regIStrOS;
b) ata de constIbJlt;Ioe de elelçIo da dlrettria em exerddo, com a reIaçIo de seus membros e a qualll'lalçlo dos dimxlresi
c) registro no cadastro NadonaI de PessoI.Ji.ridIal- CNPJ;
d) certiftl::3dode regulartdlde perante a seguridade SOdaIe OFundo de Garantia por Tempo de SeMço. FGTS;
e)c:ornprovIntedereg~t\scal;
t) certidIo neQItIvI dYfIe01m1na1dosdlrlgentesjuntoill\..lsliçll FederaleilJustlçadoDlstrib:l Federal e Territórios;
g) rNçIo dos cooperados ou assodados, com perfilsodoecon&tnic:D definido.

Art. 21. A tm1sfertnda de domfnlo ao CClq)erado00 aSSOdado seri feita peCaTERRACAP,em conjunto com o Distrito Federal, por
intermé:llo di 5ecm:Iria de EsbIdode Deser'M:JMmento Urbano e HatlItad50do DIstrttoFederal - SEDUH.

Art. 22. A poIb:a hatlttadcnal de irItI!m:se sodIl, observad.I a Let Federal nO6.766, de 19 de dezembro de 1979, e suas a/'teraçi5es,
poderi adotar fi progresMdade na lmpIantaçIo de lnfrJ-estrubJl'1I.

Art. 23. O plano plurianual, fi lei de dIrm1zes carçarnendrlas e Ocwçamentoanual garantlrla o atendImento das necessidades sodIls por
ocasllo da dIstJ1buiÇlodOs reanos J)l11IapIIc;açIo em projetos de habItaçIo urbIna e nnI pelos agenb!S tinanoelros oftdals de
fomento.

Art. 2". Aca o Gtwemo do Distrito Federal aUb:ll'tmdoa firmar cor'IVfr*lsOUestabeiecer paraerias com entidades ou órgIos públicos, ou
organismos nacionais OUinIzmadonals para a ~ di poIft1ca;habttadonal de que tral2Iesta lei.

Art. 25. fica proibida li emIssIo de cartas COl'MX3tórillsPII1Idlsb1bull;lode lotes nos trfs meses que antecedem eIeIçIo.
Parágrafo únfco. O disposto no caput nIo se apljca aos pnx:essos em andamento que estejam previarnente formaliados.

Art. 26. Os rewrsos arreatdados no ambItD dos programas habltacIonaIs do DIstrtto Federal CDflstftuemreceIl2I do Fundo de .
DesenvolYimentoUrbano do DIstrt!DFederal.

Art. 27. O Poder ExecutIvall!gulamentarii esta L.e no prazo de ncMentI dias, observando tambl!m, na regulamentaçlo, a lei Federal nO
10.257, ele 10 de julho de 2001; as planos dIreb:lre de ordenamento ten1tCIrtaIe locais; as diretrizes reIatfvas ao tombamento do
contunto urbInfstk:D; fi preservaçIo do pab1Jn6nIohist6rtcD,artfsato, OJIturaI,urban!stlco li!paIsaqfsttco;e, ainda, a leqisIaçIo ambiemtl
flplk3veI.

Art. 28. Esta Let entnJ em vigor na data de sua PUblic8clo-

Art. 29. ReYogam-seas d~ em mntmio.

BrasIla, 26 de junho de 2006
1180di Repúblicae "70 de Brasl1il

MARIA DE LOURDES ABADIA
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Projeto de Lei nO
(Autor: Deputado Benício Tavares)

Altera o 9 5° do art. 1:' da Lei n° 3,701, de
18 de novembro de 2005, que "~Itera a
destinação da remuneração pela
Admínistração do Sistema de Transporte
Público Coletivo do Distrito Federal -
STPCIDF, de que trata a Lei nO445, de
14 de maio de 1993, e dâ outras
providências.

A cÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1°O 9 5° do ar!. 2° da Lei n° 3.701, de 18 de novembro de 2005, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1° A arrecadação dos vales-transporte recebidos em operação pelos
permissionários do Sistema de Transporte Público Alternativo do Distrito Federal -
STPAlDF far-se-â por intermédio de entidade representativa da categoria,
devidamente registrada no Ministério do Trabalho, e por cooperativas representativas
da categoria, devidamente registradas na Junta Comercial do Distrito Federal.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3°Revogam-se as disposições em contrârio.

JUSTIFICAÇÃO

O Transporte Alternativo do Distrito Federal necessita de entidades que atendam
os interesses da categoria, no que se refere à arrecadação dos vales-transporte.
Atualmente, apenas o Sindicato faz a arrecadação, o que inviabiliza o trabalho e a
subsistência das cooperativas representativas e provoca transtornos e prejulzos, tanto
a estas como aos permissionários. A alteração na forma de arrecadação que propomos
tomam mais democráticas as atividades do Sistema.

A proposição que apresentamos visa atender aos apelos de vários
permissionários que, dentro de seus direitos, buscam melhor desempenho e qualidade
dos seus serviços.

Assim, tendo como objetivo a melhoria e a valorização do Sistema de Transporte
Público. Alternativo do Distrito Federal, conto com o apoio dos nobres Pares desta
Casa para a aprovação da presCl!teproposta.

Sala das Sessões, de setembro de 2006.

,I ,-,--..j.._
!f'v-"
Benicio Tavares

Deputado Distrital. PMDB

PI 2m/IIU
PROJETO DE LEI N"
(Autor: Deputado Benício Tavares)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas
públicas e privadas dispombiliza4ín
cadeiras de. rodas para atendimento dos

alunos em caso de acidente.

A cÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1° Fica instituída a obrigatoriedade das escolas públicas e privadas, de todos os
níveis de ensino, dispombilizarem cadeiras de rodas para atendimento dos alunos em

caso de acidente.
Parágrafo Único - Para efeito do que dispõe o caput do ar!. 1°as cadeiras de rodas

deverão estar em boas condições de uso em local de fácil acesso.
Art. 2° Caso o aluno não receba o atendimento por inexistencia do equipamento, a

unidade escolar sofrerá penalidades, desde a aplicação de advertência, aplicação de

multas, cumulativamente, até a suspensão do alvará de funcionamento.
Art. 3° Caberá à Secretaria de Educação, através dos setores de inspeção, fiscalizar a

aplicação desta lei.
Art. 4° Caberá ao Poder Executivo a regulamentação da presente lei, até sessenta dias

após sua publicação.
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrârio. I ,«:<:<,'0" cr. o' r.,'.;,"..-:;-!

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição visa assegurar aos alunos, de todos os níveis, de escolas

públicas e privadas, as condições básicas necessârias ao primeiro atendimento, em caso

de acidente dentro da instituição de ensino.
Em muitos casos os alunos são transportados de maneira improvisada, o que pode

resultar em problemas de maior gravidade, a médio e longo prazos.
Peço, pois, o apoio dos nobres páres para aprovaçãodesta iniciativa nesta Casa.

Sala das Sessões, de setembro de 2006.

J.-.'.. I-
Dep Benício Tavares

Deputado Distr:tai - PMDB

fi 2511121.

PROJETO DE LEI N° DE
(Do Senhor Deputado WILSON LIMA - PRO NA)

Dispõe sobre o parcelamento de
multas de tr"nsito no Distrito Federal
e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica assegurado o parcelamento administrativo de multas de trânsito no
âmbito do Distrito Federal.
Parágrafo único - O parcelamento de que trata o caput é permitido apenas para
os veículos registrados no Distrito Federal.
Art. 2" O parcelamento será facultado ao proprietário de veículo sobre o qual
incidam multas de trânsito de competência do Distrito Federal, que se
enquadrem nas situações previstas na Lei Federal 'l0 9.503/97 (Código de
Trânsito Brasileiro).
Art. 3° O parcelamento administrativo das mu1t,.s será em até 12 (doze)
celas, iguais e sucessivas.

Par" grafo único - As parcelas deverão ser :eajustadas mensalmente pela
varo ção do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo
I tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBG E), ou, na sua ausência, pelo
enor indice oficial adotado pelo Poder Executivo.

Art. 4° O parcelamento a que se refere o artigo anterior abrange as infrações
cometidas ou recebidas até a data de publicação desta Lei.
Parágrafo único - A abrangência do parcelamento administrativo será
exclusivamente para as infrações de trânsito cometidas no território do Distrito
Federal, ficando prejudicado qualquer outro débito constante no prontuário do
veículo, que deverá ser liquidado no momento da efetivação administrativa do
beneficio proposto nesta Lei.
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Informações divulgadas pela imprensa dão conta de que no Distrito
Federal o número de multas expedidas pelos órgãos controladores do trânsito é
maior que o número de veículos que trafegam nas ruas, o que é um absurdo,
observando-se sob todos os aspectos.

Art. 5° o acordo será lavrado em termo específico, a ser levado a efeito pelo
órgão competente do Poder Executivo, ao qual incumbe a concessão, controle e
administração do parcelamento, bem como as adequações sistêmicas que forem
necessárias.

Art. 6° Caberá exclusivamente ao proprietário do veículo ou ao seu
representante legal, a formalização do pedido do parcelamento administrativo do
débito.

Art. .,. A formalização de termo específico de parcelamento impossibilitará a
transferência de propriedade do veículo, enquanto não saldado integralmente o
débito parcelado remanescente.

Art. 8" O número de parcelas será determinado em conformidade com o
montante do débito, sendo que o valor mínimo de cada parcela não poderá ser
inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).

Art. 9" O parcelamento do débito acordado ficará automaticamente rescindido
em caso de inadimplência de qualquer parcela, ensejando o vencimento
automático antecipado da dívida e a vinculação do saldo devedor ao registro do
licenciamento do veículo e posteriormente a sua execução pela via judicial, a
critério dos órgãos competentes do Poder Executivo.
Art. 10. As multas de trânsito que se encontrarem em qualquer fase de recurso
não poderão ser objeto de parcelamento.

Art. 11. O pedido de parcelamento administrativo deverá ser realizado no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta Lei.
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em .
'--

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação deste
Projeto de Lei, o qual busca justiça, respeito e condições para os motoristas do
Distrito Federal possam quitar suas multas de trânsito.

'ff

DEPUTAD[ WIL7SN LI '
~utor\

"Art. 32. (.•.•)

6 }' Ao Distrito Federal são atribuidas as competências legislativas
reservadasaosEstados e Municipios."

É justo ressaltar que a presente proposição foi inspirada no Projeto de Lei
nO783/05, apresentado pelo vereador Adilson Amadeu, na Câmara Municipal de
São Paulo, a quem aproveitamos a oportunidade para parabenizar pela iniciativa
louvável, inteligente e de grande alcance social.

Quanto ao aspecto legal deste Projeto de Lei, buscamos em seu socorro a
própria regulamentação da Lei Municipal n° 14.168/2005, realizada pelo prefeito
de São Paulo, Gilberto Kassab, fato que comprova que a matéria é de
competência do Município e que pode ser de iniciativa parlamentar, mesmo
porque a Constituição Federal confere ao DF as competências legislativas
reservadas aos Estados e Municípios, conforme previsto no art. 32, ~ 1°, verbis:

JUSTIFICAÇÃO)
/

Tal realidade comprova que não há por parte do Poder Executivo local a
preocupação com a educação dos motoristas e sim com a punição. Os sistemas
eletrônicos de controle de trânsito se proliferam de tal maneira que se
transformaram, na verdade, em verdadeiras maquininhas caça-níqueis.

No Município de São Paulo, a partir da iniciativa do vereador Adilson
Amadeu, do PTB, cujo Projeto de Lei nO783/2005, veio a se transformar na Lei
Municipal nO14.168, de 09 de junho de 2006, que, por sua vez, foi devidamente
regulamentada pelo prefeito Gilberto Kassab, no último dia 06 de setembro,
passou a haver a possibilidade de parcelamento administrativo das multas de
trânsito. Aliás, sobre isso vejamos o que disse Kassab quando da assinatura do
decreto de regulamentação da mencionada lei:

10 de junho de 2006.01:55

Kassab parcela multas em 12 vezes

Prefeito sanciona projeto, mu parcelamento 1111'_ apenas ".,.lnfraç6es cometidas ." • data d.
publlClfÇ10 <1111.1

Daniel Gonza/ ••

sAo PAULO. Agora é lei: o pagamento das multas de trllnsito emitidas em SlJo Paulo poderll
ser parcelado em até 12 vezes iguais e mensais. O texto que permite o parce/amenlo, de
autoria do vereador Adilson Amadeu (PTB), foi sencionado na sexta-feira pelo prefeito Gilberto
Kassab (PFL). Assim que for publicade a lei, o que deve ocorrer em 30 dies. serll aberto um
prazo de tms meses para que os motoristas em débito com e Prefeitura peçam o percelamento
das muitas.

"É um projeto de extrema importância para a cidade de São Paulo.
Este parcelamento dá a oportunidade para que aproximadamente
800 mil pessoas possam quitar as multas de trânsito, permitindo a
normalização desta questão na cidade de São Paulo e a entrada de
receitas para a Prefeitura realizar investimentos, em especial na
área do transporte".

O percelamento só vale para os velculos emplacados em SlJo Peulo e para es muitas lavradas
até e date de publicaçlJo da lei. Assim. o beneficio nlJo serll um processo parmanente na
cidade. servlrfJ pera quem tem débitos em atraso regulerizar sua situaçlJo. 'SenlJo a passoa SE
sente à vontade em infringir es leis de trllnsito., diz Amadeu. Muites que estlJo em processo de
recurso nlJo podarllo ser objeto de parcelamento.

O percelamento SÓ ve/erll pera es muitas de compatlJncia de cidade. O número de percelas
serll determinado considerando-se o valor do débito - cada percela nlJo pode ser inferior a R$
50.00. O parcelemento ficerll cancelado em caso de inedimplência.

O depoimento do Prefeito Municipal em questão deixa claro que tal
inici: tiva, qual seja o parlamento das multas de trânsito, permitirá a
reg arização da situação de milhares de motoristas, sem contar que os
r ursos arrecadados servirão para garantir investimentos na própria área
de transporte, o que é um fator bastante positivo para os munícipes.

No Distrito Federal poderá ocorrer a mesma coisa. Permitido
parcelamento das multas, várias pessoas terão sua situação regularizada, além
dos valores arrecadados poderem ser aplicados na melhoria da malha viária e,
consequentemente, na humanização dos sistemas eletrônicos de vigilância de
trânsito, de forma a deixar de serem caça-níqueis, passando a educadores, tal
qual previsto no Código Nacional de Trânsito.

Segundo Amadeu. a cidade tem a receber aproximedamente R$ 840 milhlJes em muitas em
atraso. Isso faz com que eproxlmadamente 1.6 milMo de ve/culos (28,5')(, da frollJ paulistana,
de 5,6 milhlJes de velculos) esteja rodando em situeçlJo irreguler. SlJo cerros. mota&,
caminhlJes e ónibus nlJo licenciados hlJ um ano ou mais. pois sem o pegamento das muitas o
licenciamenlo anuel obrigetório nlJo pode sar feito.

Muitos proprietàrios desses velcuJos, quendo slJo epenhedos pela fiscalizeçlJo, abandonem os
carros por nlJo lerem condiçlJes de saldar os débitos e acabam perdendo seus ve/cOlos. '0
Executivo municipal vai se beneficier muito com esse projeto. pois ele trarll eos cofres da
cidade valores que hoja estlJo definitivemente pardidos~ diz o vereedor. WlJo se trata de
motoristas irresponséveis, pomm sem condiçlJes financeiras .•

Durante oprocesso de regulamantaçlJo de lei. serllo discutidas formas de adapter o sistema
municipel de registro das infraçlJes eo parcelamento. Ume das propostes. enviadas por
Amadeu à Prafeitura. prevê que as 31 subprefaituras eceitem os pedidos de percelamento. Os
técnicos da cidade ainda terllo que adeptar os programas de compU1ador usados para ter o
controle da situeçlJo das multas. Esse processo, de acordo com o vereador, nlJo à complicado.

Fonte: Agêncie Estado - www.estadao.com.br

http://www.estadao.com.br
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6de Setembro de 2006.19'16

Multas de trânsito também serão parceladas

Decreto assinado pelo prefeito possibilita o pagamento de multas atrasadas em até 12 vezes, desde que
a parcela nao seja menor do que RS 50,00. Proprietários de 800 mil veículos serão beneficiados com a
medida.

-ê um projeto de extrema importancia para a cidade de São Paulo. Este parcelamento dê a
oportunidade para que aproximadamente 800 mil pessoas possam quitar as multas de trAnsito,
permitindo a normalizaçAo desta questAo na cidade de São Paulo e a entrada de receitas para a
Prefeitura realizar investimentos, em especial na área do transporte", afirmou o prefeito.

De acordo com os números divulgados pela Secretaria Municipal de Finanças. o total de multas
aplicadas na cidade de S60 Paulo, até 31 de agosto de 2006, é de 3,2 milhOes, envolvendo mais
de T17 mil velculos. A expectativa da Prefeitura, com base nos dados da Secretaria Municipal
de Finanças, é de arrecadar em torno de R$ 500 milhOes. se todos os motoristas infratores

aderirem ao programa.

GIOVANNA BALOGH
do Agora

O motorista da capital que tem multas de trânsito acumuladas vai poder parcelar os d.ébito.s.
O financiamento vale para qualquer tipo de infração desde que o valor das parcelas nao seja
inferior a R$ 50.

a beneficio, porém, só vale para os infratores que receberem as multas até ~oje. qua~do _
deve ser publicada a lei no "Diário Oficial" da Cidade. As multas aplicadas apos a publlcaçao
terão de ser pagas sor:nente à vista, como já é feito atualmente.

10/0&/200&" 08h5&

Multa de trânsito poderá ser parcelada em São
Paulo

Facilidade.

Outra facilidade para os proprietários de veiculos COtll It ..ul~a e aderir ao parcelamento do débito
por meio da Internet, acessando www.pr.feltur •. sp.gov.br onde em breve serti acrescentado
um link con1endo a lista completa de multas, junto com o valor total a ser pago por cada
devedor. O contribuinte poderé, ainda, escolher quais as multas que quar pagar. desde que
respeitado o valor minimo de R$ 50,00 ~or parcela. Na aplicação a ser disponibilizada na
Internei também ser. posslval emitir segunda via do boleto

Fonte: site www.prefeitura.sp.gov.br

A parcela minima do parcelamento da multa é de RS 50.00 e quem optar pelo pagamento teré o
valor reajustado pela variaçAo do IPCA (Indica de Preços ao Consumidor Amplo), Todos os
proprietérios dos veiculos com multa vAo receber uma correspcndência da Prefeitura, no
endereço registrado no documento do carro. Nela será apresentada a proposta de parcelamento

dos débitos incluldos.

A partir desta quinta.feira (07/09), proprietários de .SOOnlll v~iculos licenciados na cidade de
SAo Paulo com multas de trAnsito, poderão parcelar o pagamento delas em até 12 vezes. Ê o
que estabelece o decreto assinado nesta quarta-feira (6) pelo prefeito. regulamentando a Lei nO
14.168/06. que instituiu o parcelamento administrativo de multas de trAnsito. O prazo para a
adesAo ao programa é de 90 dias a partir da publicaçAo do decreto.

Na mesma correspondência, há um espaço reservado para o preenchimento da adesAo a
proposta que deve ser devolvido a Prefeitura. Também já haverá boletos para o dono do carro
escolher entre quer pagar à vista ou parcelado. Quem optar pelo pagamento parcelado, passar.
a receber os dama'is boletos no endereço indicado. No prazo de 30 dias após a emissAo das
propostas da adminis1raçlo de parcelamento, caso nlo seja formalizada a adesão, as multas
.seria inscritas no Cadastro Informativo Municipal. CAD1N Municipal.

Quempreferir I poderá optar peloparcelamentopor meloda internet. no slte da
Prefeitura. O contribuinte vai poder escolher tambémquaismultasquer p.e&ar,
desdeque respeitado" valor minimodeRS50,00. Eledeverá us.er"número do
Renav~ do veículO,seleCion.erasmultas~ pretende p.egare imprimir e
prl!encher o TermodeResponsabilidélde,que tambémprec.i~aser enviadopelo
correlO para a cllixo! post~.

A inM:l1mplênci.edeQuaiQuerparcela sienificará para a prefeitura a quebrado
acordo. AV'Ida squndo a prefeitura, 30diasapósa emissSodaspropostas da
admintstração de parcelamento, casonãoseja formC'iizadaa adesão,asmultas
serão inscritas noCadastro Informativo Mun1cipat(Cadim).

Outros débitos de competênc'lamunicipalque con~temno prontuário do
veil:ulo, comotaxas de remoçãoe estad1a,c'Werão ser QUitadospreviamente
para .edesãoao parcelamento. Se&undOa prefettura, a transferênCia do veiculO
somentes:~rápermitida quandofor quitadOo parcelamento,

O projeto de lei, do vereador AdilsonAmadeu\fiTe), cheeou lS ser rejeit!ldo pelo
executivo, masdepoispassoupor UIM reformulaçãoe fOlaprovodopeleCàmaro
Municipal, Alémde se beneficiar como recebimentode multasde pessOGSQUO
nSotêm condiçõesde qultar.es suasdividas. a prefeitura esperaconseguir
saldar osdébitos atrasados de pessoasquenãoqueriam acertar assuas
contas. Setodos I)S ir.3dimprente~pagaremassuasmultas, !I prefeitura vai
!I(reC5;,.~Jcr mais de;<.$ 500 milhões,

• Ess~parcelamentovai dar oportunidaaepara t;odosquitarem assu.esdívidas
e. com1550,as receitas, que sãomuito importantes para o munlcípioe que é
Justoque~ejampaaM, ."Soser normalizadas.Existemmult.esrecentes e outras
de Ion&Opra:zo.EsperamosQuetodas sejampagas. disseKassab.

O secretário lTW.JTlic'ip41 de Transportes. Frederico Bussin~r J dissequea maior
parte dasmultasemS.50Pauloé cometidapor umgrlJpopequenodemotoristas.
Em2005,por exemplo.as rrutas foram cometidaspor 10%dafrota da cidade.
DeacordOcomo secretario, 11"OOsmotoristas tiveram apenasumamultae
7Q"nSo cometeraminfração no anopassado.Em2006, segundo8ussinger,o
percentual permanecepraticamente o mesmo.

WQ!nt"( Gom~~J " G101>cO!)ljP'~

:ÃO PAULO- o pauli~tano que tem debito de multa de trânsito de Janeüo de
2001 a junho de 2006 pode agora parcelar a dívida em até 12 'iezes. A medláa,
~ foi reeulamentada pela prefeitura nesta quarta-feira1 beneficlêl os

proprietários de 800 mUveiculos. No total, cerca de 312 m11'1Õesde infrações
devemter direito ao parcetamento. Juntas,el.!lssomamRS51:2mlJl"léles.O donO
dOcarro tem até 90 dias par" aderlr -!opro&ram". Aparcela minirM é deRS
50,00, com reajuste pelo [nchcede Preços00ConsumidorAmplo(IPCA),do 18GE,

Osproprietários dosvelc:ulOScommultasvão receber LII'n<!I correspondenciada
prefeitura coma proposta deparcelamentodo débito no endereço registr~
no documentodo carro. Aproposta será env;adacomo boleto para para
pagamentoÚ'l\coou dasduasprime:1ras:parcelas.O motorista deveentSo
preencher o Termode Respons"ab\hd.adee Acordoe enviar para a caixa po~tal
ind1cadana correspondência.

MdpdS a Pút,)s_"..
". ,

~~~ ..l..~,~~.~~.~.~~~.~,~.~.~.~~~~,~~...

PauUstano pode pagar multa em atraso em 12
vezes

06/09/2006 ~19"58

Motoristas poderão parcelar multa atrasada em
12 vezes em SP

da Folha OnUn.

o prefeito de São Paulo, Gilberto Kassab (PFl) assinou nesta quarta-feira UM decreto que
regulamenta lei nO 14.168/06, a qual permite o parcelamento de multas em atraso emitidas
em São Paulo. A medida deve beneficiar os proprietários de SOOmil veículos licenciados na
cidade de São Paulo.

A medida passa a valer a partir de amanhã, com a publicação do decreto no "Diário Oficial".
Segundo a prefeitura, os donos de veículos em débito com a prefeitura receberão cartas
como plano de parcelamento. a proprietário terá que preencher o formulário contido na carta
para aderir ao parcelamento.

a prefeito Gilberto Kassab (PFl) sancionou nesta sexta-feira a lei que pretende, além de
aumentar a arrecadação da prefeitura, forçar o paulistano a quitar débitos como o IPVA
(Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores) e o DPVAT ':seguro obrigatório). Um
pré~requislto para conseguir o parcelamento das multas de t,~nsit .., é estar em dia com esses
tributos. O carro também não poderá ser vendido durante o paga ólento das parcelas, senão,
será obrigado a quitar à vista as parcelas pendentes.

O parcelamento poderá ser feito em até 12 vezes, que serãIJ reé)ustadas mensalmente pelo
IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do IBGE.

A intenção de restringir o parcelamento é para que a facilldaae não seja vista como "um
incentivo aos infratores". afirmou o vereador autor da lei, Adilson Amadeu (PTB). Ele não
descarta, porém, a possibilidade de a lei ser reeditada periodicamente para que as multas
voltem a ser quitadas. O vereador explicou que a prefeitura de"era d-llf um prazo para que
os condutores solicitem esse parcelamento.

A parcela minima para pagamento é de R$ 50, corrigido pelo IPCA (indlce de Preços ao
Consumidor Amplo). Quem aderir ao plano, receberá os boletos no endereço que constar no
documento do carro. A Prefeitura de São Paulo promete que a adesão ao parcelamento
poderá ser feita em breve pelo m da prefeitura.

Amadeu acredita que essa é a oportunidade dos motoristas regl,Jlarizarem a documentação
do veiculo. Ele disse que dos 5,6 milhões da frota de c.:trros dê" capital, mais de 2 milhões
trafegam sem licenciamento. "Muitas pessoas não licenClal1, o carro porque não conseguem
quitar as altas multas", afirmou o vereador.

De acordo com o secretário municipal de Finanças, Mauro Ricardo Costa, o total de multas
aplicadas na cidade, até 31 de agosto último, é de 3,2 milhões, envolvendo mais de 777 mil
veículos. Se todos os motoristas Infratores aderirem ao programa, a prefeitura estima
arrecadar cerca de R$ 500 milhões.

A medida vale apenas para os carros emplacados na capital. A prefeItura, porém, não passou
detalhes de como o motorista deve proceder para- requerer o parcelamento. O vereador disse
que sugeriu ao prefeito que o atendimento seja feito nas 31 subprefeituras da capital. "A
pessoa poderia levar o número do Renavam e ver seus débitos e parcelar na subprefeitura
mais próxima".

Fonte: site folhaonline.com.br

http://www.pr.feltur
http://www.prefeitura.sp.gov.br
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MULTAS NA CAPITAL

290 mil
Foi a quantidade de multas de trânsito aplicadas por mês na cidade de São Paulo em 2005,
na média de janeiro a novembro .-alta de 10,7% em relação ao ano anterior

R$ 28 mllhl5u .
Foi a receita média por mês arrecadada pela prefeitura com multas de trânsito em 2005

Mala d. SO'lb
Era a expectativa Iniciai de crescimento da arrecadação com multas de trânsito na capital
paulista em 2006 em relação ao ano passado

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' •• m/IIII
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Concede post morrem o TItulo de Cidadão
Honorário de Brasília Senhor Guálter Loiola
Alencar.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art. 10 Fica concedido post morrem o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Senhor Guálter Loiola Alencar.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem a um
dos mais dignos cidadãos de Brasma.

Loiola era um jornalista raro. Nascido em Araripe, sul do Ceará, Guálter Loiola
Alencar fez o 1° grau (primário e ginásio) no Colégio Diocesano do Crato e o Clássico
(2° grau) no Liceu do Ceará (Fortaleza). Cursou até o 2° ano de Direito e abandonou
a faculdade para dedicar-se ao jornalismo. Fez o primeiro jornal, Voz do Cariri (Crato)
aos 16 anos. Trabalhou sucessivamente nos jornais Cor-reio do Ceará e Unitário
(Fortaleza); O Cruzeiro (revista, Rio), Diário da Noite, Diário Carioca, Ultima Hora, O
Jornal, O Globo, Jornal do Commercio, Diário de Noticias, Luta Democrática (Rio);
Folha de S. Paulo (SP); Folha do Norte, Folha Vespertina, O Liberal, O Estado do Pará,
Diário do Pará (Belém); Agências de notícias: Associated Press e Asapress (Rio).
Revistas: Comércio & Mercado (Rio), Agricultura de Hoje (SP).

Foi assessor do IBDF (atual Ibama), Senado e amara dos Deputados.
Coordenador de Imprensa do Governo do Distrito Federal, gestão José Aparecido de
Oliveira. Criou e editou o Coletivo, primeiro jornal diário distribuído de graça no
Brasil. Dirigiu GL Produções Jornalísticas, que edita jornais próprios e de terceiros,
revistas e livros.

Em Brasília, editou os veículos de comunicação do Grupo Comunidade,
integrou as equipes jornalísticas do Jornal de Brasília, Última Hora de Brasma, Correio
Braziliense e BsB Brasil. Atualmente, era editor-chefe do jornal Agora!, veículo.
vinculado à Tribuna do Brasil.

Sempre em busca da informação e de fazer valer a sua paixão pelo jornalismo,
o cearense Guálter Loiola desempenhou um papel importante em veículos de
comunícação em diversos estados brasileiros e em Brasília, deixando saudades de um
dos melhores jornalista da nossa cidade.

Isso posto. solicitamos o apoio dos ilustres colegas parlamentares, para
aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo.

Sala das Sessões, ema r;LP
betf'~AN~ PEDROSA

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' •• IJCII"
(Do Sr. Deputado PENIEL PACHECO)

Concede o Titulo de CldadJo Honorário de
BrasRla ao Senhor CI6vls Queiroz SeDa.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1° Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Clóvis Queiroz Sena.

Art 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Nascido em 4 de março de 1930, em Carutapera, no Maranhão, Clóvis Sena,
jornalista desde 1949, amealhou uma grande quantidade de reconhecimentos por seus
serviços prestados ao Pais.

Chegou em Brasília em 1960, véspera da inauguração de Brasllia, para cobrir
esse evento. A partir dessa data, como jornalista, trabalhou no Co"eio Brasilrense, jornal
oficialmente reconhecido como pioneiro na história da imprensa brasileira. Posteriormente
atuou em outros jornais da capital, tais como: Jornal de Brasi/io. Diário de Brasília, José
(Semanário).

O Senhor Clóvis Sena, como servidor da Câmara Federal, roi também, presidente
do Comitê de imprensa dessa Casa.

Jornalista polftico durante muitos anos em Brasflia, é hoje escritor e poeta,
membro da Academia Maranhense de Letras.

Hã muitas outras razões porque apresento a presente proposição. Entretanto, a
vida do senhor Clóvis Sena por si só jã o qualifica para receber esta tão honrosa homenagem
da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Para tanto, conto com o apoio unânime dos colegas deputados na aprovação deste
Projeto de Decreto Legislativo, que homenageia um dos mais respeitados e influentes
jornalistas de nosso pais, o senhor Clóvis de Queiroz Sena.

Reconhecê-Io como legitimo Cidadão do Distrito Federal, é reconhecer a sua
atuação benéfica em favor da dignidade humana.

Sala das Sessões, em

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° PIl mil_

(Do Sr. Deputado PENIEL PACHECO - PD1)

Concede o Titulo de Cidadio Honorário

do Distrito Federal ao Pastor DAVID

RODRIGUES DA Sn..VA.

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica concedido O Titulo de Cidadão Honorário do Distrito Federal

ao Pastor DAVID RODRIGUES DA SILVA.

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Natural de Pires do Rio. Goiãs, casado com a Missionária Maria do Canno

R~gues da Silva, pai de três crianças: Welson R. da Silva, Welda Francês R. da Silva

e Wellen Suzi R. da Silva, o Pastor David Rodrigues da Silva tem uma vida de

dedicação a obra de Deus e de serviços prestados à nossa sociedade.
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o Pastor David foi convertido em 1956 e batizado em 1964, quando

começou seu primeiro curso de Teologia na IBIO, em Goiânia. Fez bacharelado também

em Teologia pelo Seminário Unido do Rio de Janeiro, em 1980 e pelo Seminário

Evangélico da mo, em 1984.

Recebeu as seguintes homenagens:

• Distinção Especial do comitê Mundial de Missões como "Primeiro Lugar

Mundial em Crescimento de Igreja e Membrecia" - Assembléia Geral de 1996;

• .Certificados de Honra como "Conferencista da Escola Bíblica Nacional da

Assembléias de Deus no Brasil";
• Menção Honrosa da Consulta Internacional da Igreja de Deu como "Membro

Fundador" - Assembléia Geral de 1992;

• Menção Honrosa da Câmara Distrital do DF;

• Word Missions Distingue Award Present to David por 25 anos de nomeação-
71$ Dedicate Service of Missions by Word Missions - Assembléia Geral de

2006.

o maior compromisso do pastor Davi tem sido o de levar as verdades
bíblicas ao coração daqueles que carecem do poder de Deus, para vencerem as

adversidades da vida.

Pelo trabalho pastoral rlesenvolvido ao longo do seu ministério, com as mais

diferentes comunidades, a maioria delas carentes, oferecendo palestras com intuito de

melhorar a qualidade de vida, é que ora conc1amamosos nobres parlamentares para.

juntos, aprovarmos a presente proposição

Sala das Sessões, em

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°
(Do Sr. Deputado cmco FLORESTA)

Revoga o ~ 3° do an. 72 e o Inciso XX do
an. 145 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DlSfRITO FEDERAL resolve:
Art. 1° Ficam revogados o ~ 3° do 3rt. 72 e o inciSo XX do art. 145 do Regimento
Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Os dispositivos que pretendemos revogar dizem respeito à aprovação,
pelo Plenário e por maioria absoluta, do requerimento de criação de Comissão
Parlamentar de Inquérito:

"Art. 72. As Comissões Parlamentares de Inquérito serão criadas pela
Câmara Legislativa, mediante requerimento de um terço de seus membros, para
apuração de fato determinado e por prazo certo e terão poderes de investigação

próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos neste Re~ento
Interno e na Legislação.

~ 3° O requerimento de que trata o caput deste artigo será levado à
deliberação do Plenário, no prazo de cinco dias, exigido para a sua aprovação o
voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara Legislativa.

Art. 145. Será escrito e depende de deliberação do Plenário o
requerimento cuja matéria não esteja compreendida nos arts. 39, ~ 1°, V, 40,42, I,
h, especialmente os que solicitem:

xx -criação de Comissão Parlamentàr de Inquérito."

Conforme pode ser verificado no capur do art. 72 do Regimento Interno,
é exigido requerimento de um terço dos membros desta ~asa para a c.riaçãOde
Comissão Parlamentar de Inquérito, o que em nosso entendImento é sufiCiente para
que seja dada como aprovada.

Ademais, é o que também rezam a Constituição Federal e Lei Orgânica
do Distrito Federal, pelos seguintes dispositivos:

- Constituição Federal

"Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões
permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no
respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação.

~ 30 As comissões parlamentares de Inquérito, que terão poderes de
investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos
regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo
Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um
lerço de seus membros, para a apuração de Ibto determinado e por prazo certo,
sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que
promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores."

_Lei Orgânica do Distrito Federal

"Art. 68. A. Câmara Legislativa terá comissões permanentes e
temporárias, constituídas na forma e com as atnouições previstas no seu regimento
interno ou no alOlegislativo de que resultar sua criação.

~ 30 As comIssões parlamentares de inquérito, que terão poderes de
investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no
regimento interno, serão criadas mediante requerimelllo de um terço dos
membros da Câmara LegislatIva, para apuração de fato determinado e por prazo
certo; sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público e á
Procuradoria-Geral do Distrito Federal, para que promovam a responsabilidade
civil, criminal, administrativa ou tributária do infrator. -VER Lei nO1625197".

Luciano Sales de Oliveira, em sua monografia" A CPI na Jurisprudência
do SIT', defende a tese de que as CPls são direito inalienável da minoria nas

Casas parlamentares, sendo portanto suficiente o requerimento assinado por um
terço dos seus membros para sua criação, como exigido pela Constituição Federal"
pela nossa Lei Orgânica. Submetê-Ias à decisão do plenáiÍo, da maioria, seria, no
seu entender, antidemocrática restrição das prerrogativas da minoria e do próprio
poder fiscalizador do legislativo. Em defesa dessa posição, cita os ensinamentos do
renomado jurista Geraldo Ataliba:

uÉ que s6 há verdadeira república democrática on.le se assegure que as
minorias possam atuar, erigir-se em oposição imtit' :cionalizada e tenham
garantidos seus direitos de dissensão, crítica e veicu\açã. de sua pregação. Onde,
enfim, as oposições possam usar de todos os meios democráticos para tentar chegar
ao governo. Há república onde, de modo efetivo, a altemância no poder seja uma
possibilidade juridicamente assegurada, cond:.-:-ionada s6 a mecanismos
polfticos dependentes da opinião pública. [...)

A Constituição verdadeiramente democrátka há de garantir todos os
direitos das minorias e impedir toda prepotência, tcdo arbítrio, toda opressão contra
elas. Mais que isso - por mecanismos que assegurem representação proporcional -,
deve atribuir um relevante papel institucional às correntes minoritárias mais
expressivas.[ ...)

Na democracia, governa a m8i0ria, mas - em virtude do l'0stulado
constitucional fundamental da igualdade de todo~ os cidadãos - ao fazê-lo, não
pode oprimir a minoria. Esta exerce também função política importante, decisiva
mesmo: a de oposição institucional, a que cabe relevante papel no funcionamento
das instituições republicanas. O principal papel da oposição é o de formular
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JUSTIFICA çÃO

Diante do exposto, contamos com apoio Nobres Pares, para a aprovação da
presente Indicação.

INDICAÇÃO N° 10 IMlIIIU
(Do Senhor Deputado ODILON AIRES)

A presente proposição visa à oferta de locais de lazer destinados àquela
comunidade, que não tem muitas opções. Além de incentivar os jovens da região a
praticarem esportes e diminuir o tempo ocioso.

de 2.006.deSala das sessões, em

o esporte constitui-se como um instrumento educacional de inserção social, que
oferece às pessoas oportunidade de intervenção e participação nas atividades
esportivas na própria comunidade. Oferecer condições para as práticas esportivas,
contribuindo para o desenvolvimento humano e social é uma das obrigações do
Estado.

A Cãmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do artigo 143 do
Regimento Intemo desta Casa, sugere a Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e
Obras do Distrito Federal, a construção de uma quadra poliesportiva e um calçadão
na Quadra 103 de Samambaia-RA - XII.

Sugere a Secretaria de Estado de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal, a
construção de quadra uma poliesportiva e
um calçadão na Quadra 103 de
Samambaia - RA - XII.

propostas alternativas às idéias e ações do governo da maioria que o sustenta.
Correlatamente, critica, fiscaliza, aponta falhas e censura a maioria, propondo-se, à
opinião pública, como alternativa. Se a maioria governa, entretanto, não é dona do
poder, mas age sob os princípios da relação de administração. I... ]

Daí a necessidade de garantias amplas, no próprio texto constitucional,
de existência, sobrevivência, liberdade de ação e influência da minoria, para que
se tenha verdadeira república.I ... ]

Pela proteção e resguardo das minorias e sua necessária participação
no processo político, a república faz da oposição instrumento institucional de
governo. 100.]

É imperioso que a Constituição não só garanta a minoria (a oposição),
como ainda lhe reconheça direitos e até funções. 100.]

Se a maioria souber que - por obstáculo constitucional - não pode
prevalecer-se da força, nem ser arbitrária nem prepotente, mas deve respeitar a
minoria, então os compromissos passam a ser meios de convivência política:'

Com esse entendimento, a Suprema Corte do país, em 1/8/2006, na ADI
3619-0, considerou inconstitucionais os dispositivos da Consolidação do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo que exigiam,
a exemplo dos que essa proposição pretende revogar de nosso Regimento Interno, a
aprovação em Plenário, por maioria absoluta, do requerimento de criação de
Comissões Parlamentares de Inquérito.

Cumpre-nos consignar, por oportuno, que a referida ADI, impetrada pelo
Partido dos Trabalhadores - PT, foi motivada por entendimentos que mantivemos
com o Diretório Regional do PT de São Paulo dando conhecimento da tese
defendida pelo atual Secretário Executivo da Vice-Presidência na mencionada
monografia.

Diante dessas considerações, contamos com o apoio dos ilustres Pares
para a aprovação do presente Projeto de Resolução.

Sala das Sessões, em de 2006.

~:;;!'?-
DepU~NAlRES

,/ PMDBIDF

Deputada Aguinaldo de Jesus Deputada Arlete Sampaio

Deputado Augusto Carvalho Deputado Benício Tavares
INDICAÇÃO N0 .11 na11m

(Do Sr. Deputado CHICO FLORESTA)

Deputado Brunelli

Deputado Chico Vigilante

Deputado Chico Leite

Deputada Eliana Pedrosa

Sugere ao Senhor Diretor Geral do
Departamento Metropolitano de Transportes
Urbanos do Distrito Federal - DMTUIDF. a
cria~o de linhas de 6nibus para atender as
comunidades das zonas rurais e condomln/os em
todo o D/strIto FederaL

Deputada Érika Kokay

Deputado Fábio Barcellos

Deputada Eurides Brito

Deputado Gim Argello

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos tennos do Ar!. 143 de
seu Regimento Interno, sugere ao Senhor Diretor Geral do Departamento Metropolitano
de Transportes Urbanos do Distrito Federal - DMTUIDF a crieção de linhas de ônibus
para atender as comunidades das zonas rurais e condomlnlos em todo o Dlstr~o Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Deputada Ivelise Longhi

Deputado José Edmar

Deputado Izalci Lucas

Deputado Leonardo Prudente

É precérlo o atendimento oferecido patas empresas que realizam o transporte
coletivo aos moradores das zonas rurais ede diversos condomfnlos, causando grande
transtomo aos que não possuem automóvel e necessitam locomover-se para outras
localldedes do Distrito Federal. Não há oferte desse serviço essencial, obrigando-os a
longas caminhadas.

Deputado Odilon Aires Deputado Paulo Tadeu
A criação das linhas fecllltalá sobremaneira a locomoção dos moradores,

principalmente dos trabaJhadores e estudantes, os mais prejudicados com a situação
atual.

Pelo exposto, conclamo meus pares a votar pela aprovação deste Indicação.
Deputado Pedro Passos Deputado Peniel Pacheco

sala das Sessões, em ,2006

Deputado Wilson Lima

Deputado Rôney Nemer Deputado Vigão

~ F (

~T
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INDICAÇÃO NlI

INDICAÇÃO NlI

lU U4lIf21.
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sugere ao Excelentlsslmo Senhor
Secretário de Estado de EducaçAo do
Distrito Federal a construçAo de Centro
Educacional de ensino fundamental, médio
e supletivo para atender à comunidade da
FERCAL. localizada na ReglAo
Administrativa de Sobradinho - RA V.

. A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL. nos termos do
art. 143, do Regimento Interno desta Casa, sugere ao Excelentíssimo
Senhor Secretário de Estado de EduceçAo do Distrito Federal a construçAo
de Centro Educacional de ensino fundamental, médio e supletivo para
atender à comunidade da FERCAL, localizada na Região Administrativa de

Sobradinho - RA V.

JUSTIFICAÇÃO

Ao Poder Executivo compete garantir o bem-estar da populaçAo
através de políticas públicas que garantam o acesso à educaçAo, bem
como fornecer condições para o desenvolvimanto dos cidadãos do Distrito
Federal.

A educeçAo da sociedade é fator essencial para o êxito de um país.
Por educação estamos tratando do ato de educar, orientar, acompanhar,
nortear, mas também o de trazer de "dentro para fora" as potencialidades do
indivíduo. Embora essa nobre tarefa seja levada em frente quase sem~e .em

casa, algumas vezes no trabalho, muitas vezes entre amigos, queremos nos
cingir aquela que é institucionalizada, na escola ou em projetos de educação.

Destacamos a atividade que o estado desenvolve com crianças, jovens
e adultos no sentido de sua formaçAo na prática social para a cidadania -
entendida esta como a aQuisiçAode direitos e deveres por todos os membros
da sociedade. Nestes termos, cabe à educação a tarefa de transmitir e
exercitar com os formandos os direitos e deveres para o completo domínio da
cidadania.

Dessa forma, a presenta Indicação tem por objetivo chamar a
atençAo do poder público para a necessidade da construção de um Centro
Educacional de ensino fundamental, médio e supletivo na FERCAL, visando
atender à populaçAo de baixa renda, a mais necessitada no quesito
educaçAo.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos
nobres pares a aprovação da presente IndicaçAo.

Sala das SessOss, em .

1.1 130M12111
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sugere ao Excelentlsslmo Senhor
Secretário de Estado de Saúde do
Distrito Federal, a implantaçAo de
Centro de Saúde Multidisciplinar
para atender a comunidade da

FERCAL, localizada ao longo da
DF-150. na RegUlo Administrativa
de Sobradinho - RA V.

Excelentlssimo Senhor Presidente da CÂMARA LEúlSLATlVA DO
DISTRITO FEDERAL, Nos termos do art. 143, do Regimeilto Interno desta
Casa, sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Saúde
do Distrito Federal, a implantação de Centro 'de Saúde Multidisciplinar
para atender a comunidade da FERCAL, localizada ao longo da DF-150,
na Regillo Administrativa de Sobradinho - RA V.

JUSTIFICAÇAo

Assegurar atendimento pleno a toda população, por meio de postos de
saúde, garantindo serviços de médico, dentista, farmácia, ambulatório e
laboratório, é dever do Estado. A Secretaria de Saúde do DF facilitou o acesso
de todos ao serviço de saúde pública, descentralizando as suas ações e
construindo unidades em várias regiOss administrativas.

A saúde é o conjunto de cuidados que evitam as doenças. É a
prevenção por meio de vacinas. da fiscalização sar,itária, dos cuid~OS com a
manipulação de alimentos, com a higienização pessoal, com a f~l~o de

hábitos individuais e caseiros de comportamento e o tratamento correto das
doenças que acometam o ser humano.

Os moradores da FERCAL, em Sobradinho, pleiteiam com
urgência a implantação do Centro de Saúde e a melhoria no
atendimento e dos serviços assistenciais de saúde. Atualmente, a
localidade conta uma população de mais de 18 mil pessoas e a
disponibilização dos serviços de saúde devem acompanhar esse
desenvolvimento.

Sempre que necessitam de atendimento médico, vários cidadãos
são obrigados a deslocar-se para oulras cidades. Convivem com a
lotação dos hospitais e a falta de médicos para atender, muitas vezes,
problemas de seúde de simples resoluçAo.

O fortalecimento do sistema de saúde daquela localidade é
apenas umas das açOes a serem desenvolvidas para a melhoria da
qualidade de vida da populaçAo. Outras demanciae dizem respeito ao
aumento do efetivo policial e à consolidaçllo da infra-estrutura básica da
localidade.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos
nobres pares a aprovação da presente Indicação.

Sala das SessOes, em .

INDICAÇÃONll •••114511011
(Do Senhor Deputado PEDRO"ASSOS)

Sugere ao Excel"ntisaimo Presidente da
Companhia de Saneamento de Brasllla -
CAESB, a Instalaçllo da rede de água potável
para atender a comunidade da FERCAL,
localizada ao longo !ia DF-150, na Reglllo
administrativa de Sobradinho - RA V.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.
143, do Regimento Interno desta Casa. sugere ao Excelentissimo Presidente da
Companhiade Saneamentode Brasília - CAESB, a inslafaÇl10da rede de égua
potével para atender a comunidadada FERCAL,focalizada ao longo da DF-150,
na Regillo administrativade Sobradinho- RA V.
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JUSTIFICAÇAO DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO, em nome do PPS.

DEPUTADO IZALCI, líder da bancada do PFL.

2 PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 COMUNICADOS DE LíDERES

A presente indicação tem por finalidade a pavimen~~ção asfáltica ~o
estacionanlcnto localizado entre a AR 9 e AR 5, compreenOldo entre a Igreja
Paróquia São José e a Escola Classe 13, em frente à feira pennanente de
Sobradinho lI.

Sugere à Companhia Urbanizadora da Nova
Capital do Brasil - NOVACAP, a
implantação de asfalto no estacionam~nto em
frente à feira permanente de SobradlDho li,
entre a AR 9 e AR 5, compreendido entre a
Igreja Paróquia São José e a Escola Classe
13, em SobradinhofDF.

DEPUTADO BRUNELLI (PFL)

- Chama a atenção para a gravidade da situação dos doentes
mentais internados no Hospital São Vicente de Paula, em
Taguatinga.

- Cobra a implementação do plano emergencial de saúde
mental, apresentado pelo Governo do Distrito Federal há quatro
meses.

- Defende a implantação de uma estrutura hospitalar que dê
dignidade a esses doentes.

- Julga grave a denúncia do Deputado Izalci.
- Ressalta que não é a primeira vez que a Secretária

Vandercy é citada como envolvida na tentativa de aliciar votos na
Secretaria de Educação.

- Refere-se à matéria da Folha de São Paulo relativa a
denúncias sobre a manipulação das lojas de conveniência do
Banco de Brasília, distribuídas sem critério.

- Sugere ao Deputado Izalci que encaminhe essas denúncias
ao Ministério Público.

- Propõe a instalação de CPI para apurar irregularidades do
BRB.

DEPUTADO PAULO TADEU, líder da bancada do PT.

- Apresenta convite de uma reunlao que mencionava o
número telefônico da Administração Regional de Taguatinga para
confirmação de presença, o que caracteriza uso da máquina
pública em campanha eleitoral.

- Pede às autoridades da Saúde Pública do DF que resolvam
os problemas do Hospital São Vicente de Paula (HPAP).

- Propõe ao Governo do DF e à Secretaria de Saúde o
fechamento dessa unidade hospitalar e a construção do Hospital
de Atendimento à Mulher em seu lugar.

- Lamenta o assassinato da escrivã de polícia, Jozinei
Cirqueira Carvalho, por Mirelle Carneiro da Silva, viciada em
drogas e portadora de distúrbios mentais, que não recebeu
tratamento adequado no HPAP.

- Comenta o empenho dos parlamentares na corrida eleitoral.
- Salienta que a Rede Globo e o Correio Braziliense já

divulgaram o conteúdo da fita mencionada pelo Deputado Izalci.
- Presta solidariedade às vítimas do 11 de setembro: nos

Estados Unidos, em 2001; no Chile, por ocasião do golpe militar de
Pinochet.

- Defende a necessidade da reforma política e sugere o fim
da reeleição para acabar com o uso da máquina pública no período
eleitoral.

- Considera desigual disputar eleições quando o setor privado
financia com milhões de reais determinadas candidaturas.

- Repudia o episódio envolvendo a Secretária de Educação.
- Manifesta estranheza com a incoerência do comportamento

dos políticos do PFUDF.
- Acredita que a candidata ao Governo do DF, Deputada

Arlete Sampaio, chegará ao segundo turno e vencerá o pleito
eleitoral.

- Julga obscura a forma como o Banco de Brasília
implementa suas lojas de conveniência.

- Informa que apresentou requerimento ao presidente do BRB
solicitando várias informações.

- Acrescenta que deseja saber se há processo licitatório para
que banco escolha o estabelecimento para comportar o seu serviço
e qual é a taxa de remuneração.

- Estranha que apenas a loja de conveniência localizada na
402 Sul tenha a condição de comercializar vales-transporte.

2.2 COMUNICADOS DE PARlAMENTARES

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT)

Sala da sessõe~ k'!J
Dtt'da~ilina prrosa

fgl

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos tennos
do art. 143 do Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo do.Distrito Fed~ral,
por intennédio da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do BraSIl.•
NOVACAP, implantação de asfalto no estacionamento e~ frente à felr:a
pennanentc de Sobradinho lI, entre a AR 9 e AR ~, compreendido entre a Igreja
Paróquia São José e a Escola Classe 13, em Sobradinho/DF.

JUSTIFICAÇÃO

o atendimento desta indicação beneficiará além das pe~soas que
trabalham na feira pennanente, todos os cidadãos que por lá transitam como
consumidores ou não, melhorando, desta fonna, a qualidade de vida dessas
pessoas.

Outrossim, o asfaltamento da referida área, evitará a grande fonnação de
poeira que afeta a todos que freqüentam a referida feira.

Por se tratar de um justo pleito, conclamo aos nobres Deputados no
sentido de aprovar a presente indicação.

Os moradores da Fercal, localizada em Sobradinho ao longo, da DF-150
reclamam e instalação urgente da rede de água potável. Aproximadamente
18 OOO(dezoitomil) pessoas estIo vivendo em condlçOes precárias, ,

' Cabe ao Poder Público alcançar solução definitiva para ess,a sItuação
insustentável e proporcionar qualidade de vida e bem-estar aos c.dadlos, A
instalação da rede de água potável amenizará graves problemas que atingem a
populaçlo, como doenças causadas pela água contaminada, principalmente, em
crianças, " .

A presente Indicação ampara-se nas relvlndlcaçOes dos moradores da
FERCAL, que sofrem com a falta de água, essencial para a vida, e a omisslo dos
6rglos responsáveis pela resolução desse grave problema.

A instalação da rede de água potável localidade á apenas uma das açOes a
serem desenvolvidas para a melhoria da qualidade de vida da população,.

Outras demandas dizem respeito à intensificação de rondas ostensIvas e ao
aumento do efetivo policial, ll! construçlo de postos de saúde e da instalação de
rede de i1uminaçlo pública.

Sendo esse pleito de releva e i teresse público, proponho aos nobres
pares a aprovaçAo da presente Indi çã.

Sala das SessOes, em.... ,I

DEPU ADO PEDRO PASS/
AUTOR/"

INDICAÇÃO N."IU 1141/2 ••
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

- Cita Abraham Lincoln - ninguém consegue enganar todo o
mundo todo o tempo - para fundamentar as irregularidades com
fins eleitorais cometidas pela Secretária de Educação e pela
Governadora do DF.

- Anuncia que enviará aos deputados e à imprensa CDs para
comprovar sua denúncia de que os servidores públicos do DF
estariam sendo obrigados a comparecer a atos políticos em favor
da Governadora.
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_ Pede aos pares que compareçam à próxima reunião da
CES para aprovar requerimento de sua autoria em que solicita a
convocação da Secretária de Educação.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT)

_ Ressalta a importância das denúncias dos crimes eleitorais
do Governo do DF, para acabar com a sua prática reiterada
durante o período eleitoral.

_ Manifesta sua expectativa de que o Ministério Público
provoque a Polícia Federal para que esses fatos sejam
investigados.

_ Lamenta que o cenário político do DF, apesar de novo, seja
tão desgastado.

DEPUTADA EURIDES BRITO (PMDB)

_ Denuncia o privilégio concedido a candidatos de seu
partido, o PMDB, quanto à distribuição do tempo no programa
eleitoral gratuito.

_ Reivindica a participação igualitária nesse programa.
_ Anuncia que, caso isso não ocorra, encaminhará ao TRE

denúncia dessa irregularidade.

3 COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

Presidente (Deputado Wilson Lima):

_ Requer a presença dos líderes na reunião a ser realizada
às 14 horas de amanhã, para definir a pauta de votação.

4 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Wilson Lima):

_ Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nõs termos do art. 128 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.

Prim~ ••••••• .,

TERCEIRA SECRETARIA
_ DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISA0 DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4l! SESSÃO LEGISLATIVA DA 4! LEGISLATURA

ATADA25l!
(VIGÉSIMA QUINTA)

SESSÃO f:XTRAORDINÁRIA,

EM 6 DE SETEMBRO DE 2006.

PRESIDÊNCIA: Deputados Chico Floresta e Wilson Lima.

SECRETARIA: Deputado Aguinaldo de Jesus.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 16 horas e 26 minutos.

TÉRMINO: 16 horas e 52 minutos.

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 ORDEM DO DIA

(12) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em 22 turno, do
PROJETO DE LEI Nll 2.505, DE 2006, de autoria do Poder
Executivo, que "Concede remissão e isenção do imposto sobre
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transportes interestaduais e
intermunicipal e de comunicação .ICMS. incidentes sobre bens e
mercadorias importadas pelo Ministério da Justiça para o
Departamento de Polícia Federal".
_ Votação do projeto em 22 turno. APROVADO com 17 votos
favoráveis. Houve 5 ausências.
_ Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do 9 5º
do art. 204 do Regimento Interno.

(2º) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único,
do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2650, DE 2006, de
autoria da Deputada Erika Kokay, que "Concede título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Perly Cipriano".
_ Parecer favorável da relatora da CAS, Deputadalvelise Longhi.
APROVADO por votação em processo simbólico (17 deputados
presentes).
_ Parecer favorável do relator da CCJ, Deput2do Brunelli, nos
termos do parecer da CASoAPROVADO por votação em processo
simbólico (17 deputados presentes).

- Votação do projeto em turno único. APROVADO por votação em
processo simbólico (17 deputados presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do 9 52
do art. 204 do Regimento Interno.

(32) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único.
do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 668, DE 2006, de
autoria do Deputado Peniel Pacheco, que "Concede título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Excelentíssirlo Senhor Ministro
Arnaldo da Costa Prieto."
- Parecer favorável da relatora da CAS, Deputada Ivelise Longhi.
APROVADO por votação em processo ~imhólico (17 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Brunelli, nos
termos do parecer da CASoAPROVADO por votação em processo
simbólico (17 deputados presentes).
- Votação do projeto' em turno único. APROVADO por votação em
processo simbólico (17 deputados presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do 9 5º
do art. 204 do Regimento Interno.

(42) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único,
do P~OJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N1l651, DE 2006, de
autona da Deoutada Eliana Pedrosa. Que "Concede o título de
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Brasília, Iv de setembro de 2006

Art. l° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília, post mortem, ao senhor
Dr. Tito de Andrade Figuerôa.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

-1- •. - •••• _. _. - •

Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor José Geraldo Maciel."
- Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Peniel Pacheco.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Pedro Passos,
nos termos do parecer da CASo APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Votação do projeto em turno único. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).

- Apreciação da redação final. APROVADA n,9Stermos do 9 52
do art. 204 do Regimento Interno.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

(52) ITEM 111: Discussão, em turno único, e votação, do
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NII 350, DE 2004, de
autoria do Deputado Gim Argello (PTB), que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senador Renan Calheiros".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Pedro Passos.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Votação do projeto em turno único. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do 9 511
do art. 204 do Regimento Interno.

3 COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

Deputado~~~~S
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.330, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa)

Brasília, (~de setembro de 2006

Art. l° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor José Geraldo
Maciel.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Legislativa do
eu promulgo o

Presidente (Deputado Chico Floresta):

- Comunica que recebeu recomendação do Procurador-
Geral do Distrito Federal, Leonardo Bandarra, no sentido de coibir
a prática do nepotismo nesta Casa Legislativa.

- Salienta que vai encaminhar cópia do documento aos
parlamentares e à Primeira Secretaria para as providências
cabíveis.

- Informa que o prazo para o cumprimento da recomendação
é de noventa dias.

- Sugere que o prazo para apresentação de emendas ao
PDL do Guará seja estendido.

4 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Chico Floresta):

- Declara encerrada a sessão.

Concede o título
Cidadão Honorário
Brasília ao senhor
Geraldo Maciel.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

de
de

José

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

Decretos Legislativos------------

Deputado ~~CELLOSpJ~~~n~e

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.331, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputados Izalci Lucas,

Eliana Pedrosa, Brunel1i e Leonardo Prudente))

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília" post mortem,
ao senhor José Gomes de
Oliveira Filho.

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.329, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Roney Nemer)

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília, post mortem,
ao senhor Dr. Tito de
Andrade Figuerôa.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o
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Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Bras.ília. post mortem,. ao senhor
José Gomes de Oliveira Filho.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, l~ de setembro de 2006

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.334, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Peniel Pacheco)

~ o títu~o de
Cj;ciadlioo IklJ:lc=ário de
kasi.Lia ao
:m..e.l_ttissimc, Senhor
1lti.D..ist_ AJtma.ldo da
Cos.taki •.t:o.

Deputado F.iBzo BaPCKLLDs
Presidente

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.332, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Gim Argello)

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Excelentíssimo Senhor
Ministro Arnaldo da Costa Prieto.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, \-g de setembro de 2006

Concede o titu~o de
Cidadão Honorário de
Brasi~ia ao Senador
Renan Ca~heiros.

/1
~-----

Deputado ~zo BARCELLOS
p~sidente

Art. ~° Fica concedido o título de Cidadâo
Honorário de Brasília ao Senador Renan
Calheiros.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Deputad~BARCELLOS~~~~n:e

Brasília, \~ de setembro de 2006

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

! SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

I PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

I COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA I

Comissões

Legislativa do
eu promulgo o

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.333, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputada Erika Kokay)

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 676/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que susta a aplicação
do inciso /I do art. 311 do Decreto nº 21.73. de 07 de março de
2001.

Concede o titu~o de
Cidadão Honorário de
Brasi~ia ao senhor Per~y
Cipriano.

!COMISSÃO DE ECONOMIA, OR.ÇAMENTO EI
I FINANÇASFaço saber que a Câmara

Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

PRAZO PARA EMENDAS I" Dia:
Último Dia:

15/09/06
28/09!06

- PROJETO DE LEI n° 2507/06, de autoria (k.(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que altera dispositivo~~da Lei nº 2.652, de 27
de dezembro de 2000, e dá outras providencias.

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Perly Cipriano.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, \i. de setembro de 2006

PRAZO PARA EMENDAS l° nia:
Último Dia:

08/09/06
21/09/06

- PROJETO DE LEI n° 2508/06, de aulona Jo(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que dispõe sobre a isenção do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA para pessoa
portadora de deficiência e dá outras providências.

De~utado ~~CELLOS
;~~~nte PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 08/09/06

Último Dia:' 21/09/06



Página 40 Diário da Câmara Legislativa I
NO 176, BrcSIia, ~-feira, 15 desetembrode2~

- PROJETO DE LEI nO2510/06, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
AGUINALDO DE JESUS, que dispõe sobre a redução da carga
tributária para empresas e microempresas que. c~mt~atamnovos
funcionários no Distrito Federal e dá outras proVidencIas.

- PROJETO DE LEI nO2514/06, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que a/tera dispositivos da Lei nll 2.499, de 7
de dezembro de 2000, que "/nstitui o Plano de Desenvolvimento
Rura/ do Distrito Federal e dá outras providências". - PROJETO DE LEI n° 2524/06, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)

BRUNELLI, que inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito
Federal a Semana de Celebração da Amizade Brasil-Israel ..

- PROJETO DE LEI nO2520/06, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que inclui o evento "C,gilândia - O Maior São
João do Cerrado~ no Calendário Oficial do Distrito Federal.

l° Dia: 15/09/06
Último Dia: 28/09/06

1° Dia: 15/09/06
Último Dia: 28/09/06

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1° Dia: 13/09/06
Último Dia: 26/09/06

l° Dia: 14/09/06
Último Dia: 27/09/06

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

- PROJETO DE LEI nO2527/06, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que dispõe sobre parcelamento de remuneração
de férias em contrato de gestão firmado com o ICS - Instituto
Candango de Solidariedade e dá outras providências.

- PROJETO DE LEI nO2516/06, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que altera o ~ 59 do art. 29 da Lei n9 3.701,
de 18 de novembro de 2005, que "a/tera a destinação da
remuneração pela Administração do Sistema de Transporte
Público Coletivo do Distrito Federal - STPC/DF, de que trata a Lei
nil 445, de 14 de maio de 1993, e dá outras providências ..

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 15/09/06
Último Dia: 28/09/06

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 14/09/06
Último Dia: 27/09/06

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 15/09/06
Último Dia: 28/09/06

- PROJETO DE LEI nO2518/06, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
WILSON LIMA, que dispõe sobre o parcelamento de munas de
trânsito no Distrito Federa/ e dá outras providências.

- PROJETO DE LEI n° 2522/06, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que concede à pessoa com deficiência, aos
doentes renais crônicos, aos cancerosos e portadores de H/V,
isenção de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana - IPTU e de Taxa de Limpeza Pública - TLP, no âmbito
do Distrito Federal.

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 670/06, de autoria
doCa) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília a Senhora Maria da Paz de Oliveira
de Albuquerque Pereira.

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 668/06, de autoria
doCa)Sr(a). Deputado(a) PENIEL PACHECO, que concede o título de i

Cidadão Honorário de Brasília ao Excelentíssimo Senhor Ministro
Arnaldo da Costa Prieto.

1° Dia: 08/09/06
Último Dia: 21/09/06

PRAZO PARA EMENDAS
l° Dia: 14/09/06
Último Dia: 27/09/06

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 15/09/06
Último Dia: 28/09/06

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 13/09/06
Último Dia: 26/09/06

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nO 671/06, de autoria
doCa) Sr(a). Deputado(a) ODILON AIRES, que concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Professor Newton Oliveira
Milhomens Filho.

- PROJETO DE LEI nO2504/06, de autoria do PODER EXECUTIVO,
que altera o quantitativo de cargos da Carreira Finanças e
Controle.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 13/09/06
Último Dia: 26/09/06

- PROJETO DE LEI n° 2509/06, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELLOS, que inclui o evento "Feira do Empreendedor"
no calendário oficial de eventos do Distrito Federal.

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 672/06, de autoria
doCa)Sr(a). Deputado(a) IVELISE LONGHI, que concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Rubem Soares
Branquinho.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 08/09/06
Último Dia: 21/09/06

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 13/09/06
Último Dia: 26/09/06

- PROJETO DE LEI nO2512/06, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELLOS, que institui, no Distrito Federal, o "Dia
Distrital de Segurança e Saúde no Trabalho", a ser comemorado
no dia 28 de abril de cada ano.

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 673/06, de autoria
doCa) Sr(a). Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que concede post
mortem o título de Cidadão Honorário de Brasí/ia ao Senhor
Guálter Loiola Alencar.

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 08/09/06
Último Dia: 21/09/06

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 14/09/06
Último Dia: 27/09/06

- PROJETO DE LEI nO2519/06, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO, que dispõe sobre a inclusão no calendário oficial
do Distrito Federal a "Lavagem do Acarajé a Yaya".

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nO 674/06, de autoria
doCa)Sr(a). Deputado(a) PENIEL PACHECO, que concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Clóvis Queiroz Sena.

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 13/09/06
Último Dia: 26/09/06

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 14/09/06
Último Dia: 27/09/06
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- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nO 675/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) PENIEL PACHECO. que concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor David Rodrigues da
Silva.

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 14/09/06
Último Dia: 27/09/06

I COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS I
- PROJETO DE LEI nO2515/06, de autoria do(a) Sr(a}. Deputado(a)
ELIANA PEDROSA. que altera a Lei n~ 3.877, de 26 de junho de
2006, que "Dispí5e sobre a política habitacional do Distrito
Federal".

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 14/09/06
Último Dia: 27/09/06

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

- PROJETO DE LEI nO2502/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENíCIO TAVARES. que dispõe sobre a inserção como disciplina
curricular obrigatória da Língua Brasileira de Sinais-Libras, no
sistema de ensino do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia:
Último Dia:

05/09/06
19/09/06

De acordo com o Art. 147, do RIlCLDF. o prazo para
NOTA apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias

úteis.

Jc,
Câmara Legislativa do Distrito Federal

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

CONVOCACÃO

- PROJETO DE LEI nO2517/06, de autoria do(a) Sr(a}. Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES. que dispõe sobre a obrigatoriedade das
escolas públicas e privadas disponibilizarem cadeiras de rodas
para atendimento dos alunos em caso de acidente.

- PROJETO DE LEI nO2511/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA. que dispõe sobre a fixação de tabelas
contendo escalas de horários de trabalho e outros dados sobre os
médicos lotados nas unidades da rede pública de saúde do
Distrito Federal.

- PROJETO DE LEI nO2521/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a}
BENÍCIO TAVARES, que cria o Programa Rodas Solidárias, no
âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1° Dia: 13/09/06
Último Dia: 26/09/06

1°Dia: 14/09/06
Último Dia: 27/09/06

1° Dia: 15/09/06
Último Dia: 28/09/06

Excelentissimos Senhores Deputados

o Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,
Deputado Leonardo Prudente, no uso de suas atribuições regimentais, convoca
os(as) senhores(as), membros dessa Comissão, para a 11. Reunião
Extraordinária, a realizar-se no dia 19 de setembro, terça-feira, àa 14:30hs, na
Sala de Reunião das Comissões.

Lembramos ainda aos(às) senhores(as) deputados(as), membros titulares
desta Comissão, que na impossibilidade de seu comparecimento seja solicitada a
presença de seu suplente.

Orasilia, : 5 de setembro de 2006,

~ "3~_
.\'\'i;;;{F':"'~d~A~

Secretario da CEOF ./

Pauta da 11.Reunião Extarordlnária da CEOF
de 19 de setembro de 2006.

- PROJETO DE LEI n° 2523/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a}
BENíCIO TAVARES, que dispõe sobre medidas de inclusão de
alunos com deficiência matriculados em escolas públicas e
particulares do Sistema de Ensino Regular do Distrito Federal.

1. Projeto de Lei N' 2501 /20e, ':r te: " Abre crédito adicional à Lei Orçamentária
Anual no vaJorde R$ 94.031.:'.)7,,)0 (noventa e quatro milhões e trinta e um mil
e trezentos e sessenta e um reais). "

- PROJETO DE LEI nO2526/06, de autoria do(a} Sr(a}. Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES. que cria o Programa Jovem Cidadão, no
âmbito do Distrito Federal.

- PR~JETO DE LEI,no 2525/06, de autoria do(a) Sr(a}. Deputado(a}
BENICIO TAVARES, que assegura a instalação da Universidade
Pública do Distrito Federal em todas as Regiões Administrativa do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1°Dia: 15/09/06
Último Dia: 28/09/06

1° Dia: 15/09/06
Último Dia: 28/09/06

1° Dia: 15/09/06
Último Dia: 28/09/06

Aulor(a): Poder Execulivo
Re/ator(a): Dsputado Leonardo Prudente

Pa_r: •

2. Projeto de Lei N° 2500 /20X ,"l":" Abre Crédito AIICional à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, ::" ::: de R$ 16.306,403,00 (dezesseis milhões e
trezentos e seis mil e quatrocentos e trÉisreais)."

Autor(a): Poder Execulivo
Relator(a): Deputado Paulo Tadeu

Parecer: •

8r,1silia, 15 da setembro de 2006

'~
,ccrettlrlo da CEOF
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CONVOCAÇÃO

De ordem da Senhora Prn __ k •• C_iftie •
Assuntos Fundiários - CAF, Deputada ("eli •••••• i, 1Il<ill IIlW das
atribuições previstas no art. 78 do Regimento InilCnlo <dI:a CimIur.a
Legislativa do Distrito Federal, tenho a honra de 00111"_ IM Scmhorcs
Deputados, membro desta Comissão, para a'" Re •• iã. 0nIiairia, dlI".
sessão legislativa. da 4" legislatura, a realizar-se 00 dill 11 Scte.It •.• .te
2006. Quarta-feira. às 14:00 lIoras, na sala de reuoião dlIs co.i£:!lÕCS.

Brasília, 18 de Setembro de 1006.

~. /!LZZ"" 'iff:.' ,---' '.• " I" I I,''l\ I.ft ll/" c
José Roberto i:erlltlll" es V. I" •••• c.

Secretário CAI"

PAUTA DA 4" REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DI!: ASSUNTOS
FUNDIÁRIOS, A SER REALIZADA NO DIA 20 DI!: SIITI!:MBRO 2006.
QUARTA FEIRA, ÀS 14:00 US, NA SALA DE REUNIÃO DAS
COMISSÕES.

ITEM I - EXPEDIENTES

A- Leltu ra da Ata da 2' Reunião Extraoniinirl.

B - Leitura da Ata da Audiência Pública do Plano Diretor de P1analdna _DF

ITEM 11 PROPOSIÇÕES PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

01) Projeto de Lei Complementar nO967/2001
Autoria: Poder Executivo
Altera o Artigo 2" da Lei Complementar 109. de 26 maio de 1998.

Relator: Deputado Renlelo Tavares
Parecer: Favorável conforme emenda de Redação

02) Projeto de Lei ."191/2003
Autoria: Deputada Erica Kokay

Estabelece nonnas gerais de esclarecimento à população sobre a situação dos
Condominios ou loteamento irregulares no Distrito Federal. e dá outras providências.

Relator: Deputado Wilson Lima
Parece: Favorável

031 Proleto de Lei n. 1373/2004
Autoria: Poder Execudvo

Revoga os Artigos das Leis que especifica. e dá outras providências.
Relatora: Deputada Ivelise Longhi
Parecer: Favorável na forma do substitutivo

04) Proleto de Lei n01452/2004
Autoria: Deputado Jorge Cauhy

Cria a Feira Livre de Aguas Claras e dá outras providências
Relator: Deputado Wilson Lima
Pareeer : Favorável

k
05) Projeto de Lei nO2272/2005
Autoria : Poder Executivo

Dispõe sobre a alteração de uso do lote OI do SHC/SW SQ SUDOESTE Quadra 300 _
Setor de Habitações Coletivas Sudoeste, da Região Administrativa de BrasilialDF - RA I.

Relator: Deputado Renieio Tavares
Pareeer: Favorável conforme emendas de redação OI e 02

••••••••••• " !iI94U21I06-=•........Wilson Uma
Sugere à Administração Regional de Samambai;a a desaiuI;:io oIc••• ãa .tIe

<apro"imadamente LOOOM' (Mil metros quadrados) JIIIR 00IIIbeç.i0 do ClunGliI
Comunitãrio. Como sugestão. indico a área localizada à quadr:a -410 ao •••• da QR nn.,
lo1II>--c>entm leste complCllo de fumas, lado esquerdo da via fipçio SwpwIgja s.a c
Taguatinga Sul.

ID I•••••• " 5976/2006
A.-: D!p!t!do Pedro Passos
Sugere ao Ellcelentissimo Secretàrio de Agricultura a crganiDção da ~ da Feit;a
Pamanente no local já detenninado na Região Adminismtiva do Ra:.to _ Eiaa5
RAXV.

81) l!!dic!doo" 610612006
AII-= 0!pId!Id0 Odilon Aires
Sugere ao Poder E"ecutivo. O encaminhamento de Prqjeto de Lei à Câmara Legislativa.
nos tamos da lei 1537/97, objeto de Ação Direta de Inconstitucioualidade, que tnIa do
Clube de Vizinhança onde funciona O Centro Recreativo Jofre Mozart Parada, localizado
àCNLOI-loteA-Taguatinga- DF.

"ll.dinldo oG6113/2006
Aodw: Dep.tado Brunelll
Sugere a Senhora Secretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação que ao
encaminhar a esta Casa o Plano Diretor Local da Região Administraliva do Riacho Fundo
11- RA XXI. regularize as pendências fundiárias e urbanlsticas das igrejas de qualquer
culto que atualmente ocupam áreas públicas naquela cidade.

rt
10) IDdi~ado nO6144/2006
Antor: Deputado Brunelli
Sugere a Senhora Governadora do Distrito Federal que regularize as pendências
fundiárias e Urbanísticas dos Comerciantes da Feim dos Importados da CNM 02.
inclusive Inserindo-os também no rol dos pretendentes ao Shopping Popular de Ceilândia
Notte. RA-IX.

11) IDdl~aeio 0° 6147/2006
Autor: Deputado Chico Vigilante
SUgL,": ~ Administração ~egional da Ceilãodia -RA.IX !i execução de Projeto
Urbamstlco Especial com objetivo de adequar o uso dos lotes e Areas Lindeiros a avenida
que especifica.

12) Ipdi~açio n" 614812006
Autor: Deputado Chleo Vigilante
Sugere ~ Administração Regíonal da Ceilândia -RA.IX- a execução de Projeto
Urbanlst,co Especial com o objetivo de adequar o uso dos lotes e Áreas Lindeiros à
Avenida que especifica.

13) Indica~ilo n° 6149/2006
Autor: Deputado Chico Vigilante
Sugen; à,Administração Regional da Ceilândia -RA-IX a execução de Projeto
Urbamstlco especIal com o objetivo de adequar o uso dos IOI.:s e Áreas Lindeiros à
Avenida que especifica,

, 14) Indicado n° 6150/2006
Autor: Deputado Chleo Vigilante
Sugcr~ àAdministração Regional da Ceilândia -RA-IX ~ execução de Projeto
Urbamstlco EspecIal com objetivo de adequar o uso dos lotes e Áreas Lindeiros à
Avenida que especifica,

15) Indicado nG6152/2006
Autor: Deputado Chico Vigilante
Sugere à.Administração Regional da Ceilândia -RA-IX a I~xecução de Projeto
Urba~lstlco Especial com o objetivo de adequar o uso dOI, loles e Áreas Lindeiros à
Avemda que especIfica. ~

16) Indicado nO6161/2006
Autor: Deputada Ivelise Longhi
SUgL-reá Excelentlssima Senhora Secretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação que encaminhe proposta para revisão das normas de Edificação, uso e Gabarito
do Setor Complementar Indústria e Abastecimento -SCIA-RA-XXV,

In Indicado n° 6166/2006
Autor: Deputado Edlmar Plreneus
Sugere a Excelentissima Senhora Governadora do Distrito Federal a fixação de preço
Público pela ocupação de espaçoS em feiras livres e pennanentes do Distrito Federal.

18) Indicado n° 6167/2006
Autor: Deputado Pedro Passos
Sugere à Excelentíssima Senhora Governadora do Distrito Federal que providencie
Decreto Restabelecendo os valores dos preços Públicos de ocupação dos próprios do
Governo do Distrito Federal das feiras livres e permanenles.

19) Indl~ado nO6303/2006
Autora: Deputada IveUse Longhi
Sugere a E"celentfssima Senhora Governadora do Distrito Federal que encaminhe
pro~()sta para a criação de Lei Especifica que conceda a Jl<lssibilidade de manutenção dos
atua,s ocupantes dos Boxes, da Central de Abastecimento do Distrito Federal- CEASA.
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20) lndicacão n" 6309/2006
Autora: Deputada Ivelise Longhl
Sugere a Excelentíssima Senhora Governadora do Distrito Federal a entrega das
Escrituras Definitivas dos lotes de Sobradinho li-DF.

21) Indicação nO6340/2006
Autor: Deputado Odilon Aires
Sugere ao Poder Executivo o encaminhamento de Projeto de Lei à Câmara Legislativa do
Distrito Federal. estabelecendo normas de construção e gabarito para ADEI setor de
oficinas do Riacho Fundo- J

~

~./

/. .... r.

f J. . Ir, "
/,1' %L . - .

flsé Ro~rto ernandes viii Franco
/ Secretário- CAF

Atos Administrativo~s _

3 - EXONERAR MARIA DE FÁTIMA SOUZA SANTANA, matricula nO
15.247. do cargo de Chefe de Unidade, CL-14, da Unidade de Redação Partamentar e
Consolidação dos Textos Legislativos, bem como NOMEÁ-LA para exercer o cargo de
Assessor de Diretor, CL-14, da Diretoria de Administração e Finanças. (Resolução n° 091/94
-SV).

Brasília,/' de setembro de 2006.

ATO DO PRESIDENTE N.ot/S'; DE 2006

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal. no uso de suas
atribuições regimentais.

RESOLVE:

NOMEAR EDNA MARIA DE CARVALHO BARBOSA, requisitada da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, para exercer o cargo de Secretário
Parlamentar, SP.Q4, na Liderança do PMDB. (Resolução nO201/03 - RO).

ATO DO PRESIDENTE NO 1-/ ," • DE 2006.

o Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, em especial as que lhe conferem o inciso XII, ~ 1. do artigo 42
do Regimento Interno de CLDF, e considerando os fatos contidos nos autos do
Processo nO001-00500/2006,

RESOLVE:

Brasília, I~

Deputado

Art. 1. EXTINGUIR a Tomada de Contas Especial instaurada por melo do
Ato do Presidente n. 224106, publicado no DeL de 26 de malo de 2006, e prorrogada
pelo Ato do Presidente nO346106, publicado no DeL de 18 de julho de 2006.

Art. 2" DETERMINAR à Comissão Permanente de Tomada de Contas
Especial a re-instauração de Tomada de Contas Especial para apuração de
responsabilidades pelos posslveis danos causados ao Erário relatados no Processo n.
001-00106412003.

Art. 3" O prazo para a apuração dos fatos de que trata o artigo anterior é
de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por igual perfodo.

Art. 4" Este Ato entre em vigor na data de sua publicação.

Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário.

Brasilla, IIde setembro de 2006.

_~'U08
residente

ATO DO PRESIDENTE N.o tlJl, DE 2006

o Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal. no uso de suas
atribuições regimentais, .

RESOLVE,

TORNAR SEM EFEITO o item de nO05, do Ato do Presidente de nO
404/06, publicado no Diário da Câmara Legislaliva do Distrito Federal de 04/09/2006,
que trata da nomeação de HELENO NOGUEIRA DE CARVALHO, para exercer o
Cargo Especial de Gabinete, CL-10. no gabinete parlamentar do deputado lzalci Lucas.

Brasma, ,3

Deputado

ERRATA
. Errata do item de nO02, do Ato do Presidente de nO409/06. publicado no

D,ário da Câmara Legislativa do Distrito Federal, do dia 12/09/2006:ATO DO PRESIDENTE N.ot/J 3 DE 2006
o Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas

atribuições regimentais.

RESOLVE:

NOMEAR KARLA MARIA MADEIRA MARQUES para exercer o Cargo
Especial de Gabinete. CL-10, no gabinete partamentar do deputado lzalci Lucas. (Resolução
n° 201/03 - SV).

8rasllia.l g d setembro de 2006.

Deputado

ONDE SE Lê
LEIA-5E

: CAROLINA MOREIRA DA ALCÂNTARA
: CAROLINA MOREIRA DE ALCÂNTARA

BrasUia, / " de setembro de 2006.

ATO DO PRESIDENTE N.OLfJ 'I DE 2006

o Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

1 - NOMEAR LlLIA DANIELLE OLIVEIRA DOS SANTOS para exercer o
cargo de Chefe de Unidade, CL-14. da Unidade de Redação Parlamentar e Consolidação dos
Textos Legislativos.(Resolução nO091/94 - SV).

2 - EXONERAR ARCENTlK POULIZEKTD DIAS, matricula nO16.618,
do cargo de Assessor de Diretor, CL-14, da Diretoria de Administração e Finanças.
(Resolução nO091/94 - SV).

ATO DO PRESIDENTE NQ401, DE 2006

O Pr6sidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais e considerando o disposto no Relatório de Auditoria
Interna n° 0512006, alnda o contido no Processo n° 001 .001380/2004,

RESOLVE:

Art. 1° Determinar à Comissão de Tomada de Contas Especial,
Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar a instauração de sindicância
para apurar as irregularidades apontadas no Relatório de Auditoria sobre
Execução de Contratos - 2004.
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Art. 2" Conceder à Comissão supramenclonada o prazo de 30 (trinta)

dias para a conclusão dos trabalhos e apresentação de relatório conclusivo.

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Brasma, 3j de Ag~;ilOde 2006.

(Republicado por haver incmrcçio 00 original, publicado no D.C.L em 04.09.2006)

Fasc.!l4JalL- _
CAMARA LEGISLA TIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - FASCAL

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Fundamento Legal: artigo 25, "Caput" da Lei 8.666/93 e alterações.
Justificativa: Por inviabilidade. de competição. Autorização da
despesa: pelo Ordenador de Despesa: José Júlio de Oliveira.
Ratificação: Conselho de Administração do FASCAL, representado
pelo seu Presidente, conforme delegação de competência - Ato do
CAF nO 001/2003, publicado no Diário da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, em abril de 2003.
Processo n.o 001-00868/2006, Contratado: CENTRO
OFTALMOLóGICO DR. RODRIGUES S/S LIDA. CNPJ
33.431.651/0001-95 Objeto: prestação de serviços médico-
oftalmológicos.
Ratificamos, nos termos do artigo 26 da Lei 8.666, de 21 de junho de
1993, as inexigibilidades de licitação de que tratam os referidos

processos, com fulcro no "Caput" do artigo 7.5 da Lei 8.666/93 e suas
alterações, tendo em vista as justificativas constantes dos respectivos
autos processuais. Publique-se para as providências complementares.
Brasília, 18 de setembro de 2006. Conselbo de Administração do
FASCAL: Inimá do Nascimento Silva - Presidente.

CÂMARA LEGISlATIVA DO DISTRITO .'EDERAL
nJNDO DE ASSISTÊNCIA Á SAÚDE. FASCAL

EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

Processo n" 001-00597/2006. Conlrato n° 020/2006, firmado entre: Fundo de Assistência à
Saúde da Câmara Legislativa do Distrito Federal - FASCAL e o ICB - Instituto do Cérchro
de BrasOia S/S Ltda, em 12/09/2006. Vigência: a par,(ir da assinatura ohservada sua
publicação noDiário da Câmara Legislativa do DF. Objeto: prestação de serviços médicos.
Recursos: Fonte (100); Elemento de Despesa (3390-39). Nota de Empenho nO2006NEOII06;
Valor da Nota de Empenho: RS 100,00 (cem reais). Datada de 28/08/2006; Legislação: Lei
8.666/93 e alterações; Vigência 12 (doze) meses; Partes: pelo FASCAL José Júlio de Oliveira
e pela Entidade o Dr. Marcelo Dias de Almeida Kawano.

Convites--------------------
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

AVISO DE JULGAMENTO
CONVITE N° 06/2006

O Presidente da Comissão Especial de Licitação comunica aos interessados que O
resultado do julgamento do convite supracitado, processo nO001-000.789/2006-CLDF,
que tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
impressão para a Câmara Legislativa do Distrito Federal, conforme condições,
quantidades e especificações constantes do Projeto Básico - Anexo I do Edital,
encontra-se afixado no quadro de avisos da Comissão Permanente de Licitação,
localizada no SAIN, Parque Rural, Ed. Sede da CLDF, sala A-03, CEP 70.086-900,
BraslJia-DF. Maiores informações no local, pelo telefone (61) 3348.8650 ou fax (61)
3348.8651.

BraslJia-DF, 18 de setembro de 2006.
Sérgio Luiz da Silva Nogueira

Ler o jornal
que pub~ica
diariamente
nossas leis é
exercer a
Cidadania.

Câmara Legislativa do
Distrito Federal
Presidência '
Coordenadoria de Editoração e Produção Gróflca
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